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É de se admirar como, às vésperas de completar trinta anos 
de sua publicação, La Révolution Urbaine é um livro que se 
mantém atual, senão vejamos. 


Como compreender a realidade socii. m— 
trializacào e a sucede? Hoje a formulação dessa questão nào 
causa estranheza, sobretudo se considerarmos que no atual 
contexto, flagrantemente anémico de capacidade crítica, cria- 
(iva e investigativa, parte dos intelectuais tem considerado a 
industrialização desimportante na explicação da realidade 
social a ponto de se desincumbirem de analisá-la. Naquele 
ano de 1970, contudo, essa questão nào deixaria de causar 
alguns inconvenientes ao seu formulador. Afinal, com que 
ousadia se poderia sugerir que a industrialização de algum 
modo vinha perdendo força na determinação da sociedade 
contemporânea? Não se estaria com isso também indicando 
que o pensamento devotado à industrialização deixava de 
ser suficiente, senão equivocado, para compreender e atuar 
na sociedade? Até que ponto aquele pensamento que se dizia 
Че Marx desde sempre e para sempre, embora cada vez mais 
distanciado das proposições marxianas, poderia suportar 
abalos às certezas dogmaticamente sustentadas quanto aos 
protagonistas previamente definidos para ocupar o centro dos 
acontecimentos em função da missão histórica já prescrita de 
que supostamente seriam os portadores? 


А ousadia lefebvriana, no entanto, remonta a momentos 
anteriores, Seus questionamentos incisivos às reduções e 
enrijecimentos do pensamento marxista lhe custaram a periferia 
dos panteóes institucionais lastreados por um “pensamento” 
cada vez mais circunscrito ao economicismo e aos dogmatismos 
legitimadores das relações entre Estado e sociedade nitidamente 
desequilibradas em favor do primeiro, das necessidades e 
dos interesses definidos e geridos em seu âmbito, ossificação 
amplamente acolhida pelas abordagens estruturalistas imper- 
meávels по pensamento dialético, A periferização, porém, 


pode ser considerada como uma condição e uma situação 
privilegiada, senão imprescindível, para que Lefebvre abor- 
dasse aspectos da realidade social tidos como secundários, ou 
simplesmente banais, para compreender a reprodução da for- 
mação econômico-social capitalista no século XX. 


De fato, estudos como os que produziu sobre a vida cotidiana 
` a produção do espaço (momento de seu percurso intelectual 
a que pertence este livro), dificilmente teriam guarida no interior 
de um “pensamento” embotado por exigências correspondentes 
à sua transformação em ideologia de partidos e Estados, que 
reservava o abandono, quando não o desdém, a processos 
que, por sua importância, exigiam do conhecimento crítico 
retirá-los do atoleiro teórico do marxismo institucionalizado. 


Foi em 1968, através de seu Le Droit à la Ville [O Direito à 
Cidade], que Lefebvre formulou de modo mais consistente 
suas preocupações e proposições a respeito do fenômeno 
urbano. Não se tratou, porém, de nenhum raio em dia de céu 
azul. Lefebvre chegou às questões pertinentes ao espaço por 
vários caminhos. Um dos mais promissores teve a ver com 
seu interesse pela realidade agrária francesa. Esse interesse, 
posteriormente estendido para outros países, o conduziu 
durante os anos 40 e 50 a estudar longamente as questões 
implicadas pela renda fundiária e, em conseqüéncia, a vasta 
teorização a esse respeito. Em meados dos anos 70, num 
belíssimo relato autobiográfico, Lefebvre lembrou, com certa 
amargura, que nesse percurso chegou a escrever um livro 
sobre o assunto, mas não houve na ocasião quem se interes- 
sasse em publicá-lo sob a simples e tosca alegação de que se 
tratava de questões menores para o marxismo. Referindo-se 
também à sua oferta para discutir a chamada | questão agrária, 
inequivocamente relevante, em países como Cuba e Argélia 
(contribuição que fora resolutamente recusada pelas esquerdas 
que então assomavam ao poder de Estado), o autor chegou а 
concluir apressadamente que esse período de sua vida, de 
dez a quinze anos de trabalho, fora perdido." Auto-avaliação 
bastante contestável, uma vez que em seus estudos subse- 
quentes, inicialmente estimulados pela formação de uma nova 
cidade em sua região de origem, o sudoeste francês Conde, 
como ele próprio afirmava, pôde estudar іп vivo, іп statu 
пазсепа!, a irrupção do urbano numa realidade rústica tracie 
clonal), Lefebvre retomou suas preocupações, chegando, no 


curso do aprofundamento de sua elaboração teórica, à 
importância decisiva da produção do espaço na reprodução 
da sociedade-contemporânea. As transformações operadas no 
campo pelo desenvolvimento do mundo da mercadoria, acom- 
panhadas da decomposição da cidade na qual esse mesmo 
mundo, através da industrialização, se aninhou e expandiu, 
levando-a à explosão-implosão, como denominava Lefebvre, 
não mais permitiam que se continuasse pensando em termos 
de cidade е campo, pois se tratava de um outro processo, 
mais amplo, rico, profundo e dialético: a urbanização da 
sociedade, processo desconcertante para o pensamento e a 
ação, ao qual o autor se refere n'O Direito à Cidade, bem 
como na admirável antologia Du Rural à l'Urbain (ainda sem 
trac ução para o português), embora o formule e o exponha 
oan neste A Revolução Urbana. Aqui, а análise da urbani-. 
zação como sentido e finalidade da industrialização prossegue 
a ponto de se poder afirmar que tal formulação é ao mesmo 
tempo essencial e insuficiente. 


A problemática urbana não pode ser entendida, quiçá. 
conhecida, enquanto for considerada como subproduto da 


industrialização. Desse modo, para Lefebvre, sequer é é possível 


reconhecer a problemática urbana. O máximo que resultou 
dessa redução do urbano foi o urbanismo, isto é, a tentativa 
de submeter a realidade urbana à racionalidade industrial, 
às exigências do mundo supostamente lógico, sem contradições 
nem conflitos, da mercadoria, Sem nenhuma condescendência 
ou comiseração, Lefebvre considera criticamente (isto é, cien- 
tificamente) o urbanismo, identificando-o como parte funda- 


Comores ва 


mental das tentativas de estender ao conjunto das atividades 


sÓciais os pressupostos, intencionalidades, representações 


que governam a divisão manufatureira do trabalho, com suas 
ordens e coacóes. Seria preciso lembrar Marx e suas inúmeras 
análises sobre o processo de valorização das coisas, nas quais 
incrustou-se a “alma do capital”, às custas da desvalorização 
do homem, que vê sua ação confinada à expansão da riqueza 
como capital, como um mundo alheio e estranho que cada 
vez mais o domina e o arrasta para o seu empobrecimento? 
Pode-se considerar o urbanismo, afirma Lefebvre impiedosa- 
mente, como Marx considerava a economia política vulgar, 
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assumidas pelas condições de produção da vida neste momento 


específico da História que é a formação econômico- social 
capitalista, Trata-se de um pensamento limitado e conformado 
а tomar como curso inevitável da História a dança fantas- 


magórica das coisas. Por isso não lhes resta senão constatá-las 
е enumerá-las.? 


Em verdade, o que o urbanismo acaba promovendo e legi- 


timando é uma redução da vida urbana ao mínimo, pesando 


sobre ela. No entanto, a fragmentação prática e teórica a que 
o urbano é submetido, permitindo que cada “pedacinho” possa 
ser entregue aos especialistas, confinados eles próprios a uma 
determinada divisão do trabalho, e que no final das contas 
pouco ou nada deliberam, não é apenas expressão de suas 
dificuldades em enxergar a realidade que se forma para além 
do que as barras das jaulas de suas especialidades permitem. 
Trata-se de uma cegueira. Em que consiste tal cegueira? Pergunta 
о filósofo. No fato de olharmos o urbano com os olhos 
(deformados pela prática e teoria da industrialização, pelas 
representações (ideológicas, institucionais) engendradas nesse 
vasto processo através do qual o capital se pôs de pé na História. 
‘ѕѕаѕ formas de consciência e de ação (das quais o urbanismo 
é caso exemplar) criaram raízes fundas по conhecimento cien- 
(fico a ponto de também se poder falar de cegueira quanto à 
industrialização. Senão, como explicar a prioridade que lhe 
tem sido concedida por quase dois séculos? Quanto ao urbano, 
esse olhar redutor não permite vê-lo enquanto campo de tensões 
e conflitos, como lugar dos enfrentamentos e confrontações, 
unidade das contradições. É nesse sentido que a formulação 
desse conceito por Lefebvre retoma vivamente a dialética, 
núcleo de toda a sua obra: 


Ao pensamento, Lefebvre propôs explicitamente com este 
livro o conhecimento. da reviravolta pela qual а sociedade 
dita industrial se transforma em sociedade urbana, Isso signific: 
então que os fenómenos ligados à industrialização cederam 
lugar completamente aos fenômenos urbanos? Que aqueles 
tornaram-se desimportantes, ou então perderam sua especifi- 
cidade e sua força na determinação do conjunto social? Nada 
mais equivocado, Em primeiro lugar, Lefebvre sempre advertiu 
йо longo de sua obra que a reposição contínua das determi- 
nações econômicas desta forma histórica de sociedade теспісі 
as possibilidades de transformação da própria História, As 


10 


determinações econômicas transformam-se em determinismos 


económicos, que pesam sobre о homem, sobre о seu processo 


de humanização. Em segundo lugar, e em decorrência disso, 
a sociedade urbana ainda não existe enquanto realização plena. 
Ela existe por estar inscrita, enquanto possibilidade, na reali- 
dade, no “real”, cuja definição fica assim consideravelmente 
ampliada e enriquecida. A sociedade atual encontra-se a meio 
caminho do urbano, e é nessa transição, nesse amplo e rico 
domínio das lutas (de classes) para tornar possível o que se 
encontra no terreno do impossível, que se pode compreendê-la.. 
Ademais, as diferentes sociedades chegam de maneiras distintas 
a esse período de revolução urbana, vivendo-o de acordo 
com suas diferenças, a exemplo do que ocorrera e ainda ocorre 
com a industrialização. O fato, porém, é que tanto sociedades 
altamente industrializadas, como as da América do Norte e 
da Europa, quanto as que se devotaram visceralmente ao cresci- 
mento econômico através da industrialização valendo-se do 
socialismo como ideologia de Estado, ou ainda as que, como 
a nossa, convivem com as implicações do período industrial 
sem terem resolvido problemas precedentes, não conseguiram 
responder à problemática urbana por uma transformação capaz 
de colocar em primeiro plano a sociedade urbana. Esta continua 
sufocada pelo Estado que, por sua vez, tem reiteradamente 
expropriado a sociedade civil de suas iniciativas e prerrogativas 
para atuar em favor da industrialização, do mundo da merca- 
doria tomado como fim em si, como razão suprema capaz de 
tornar ininteligíveis os questionamentos não devotados à sua 
consagração. 

Numa sociedade como a nossa, onde prevalece essa aridez 
de democracia concreta, onde as possibilidades de superação 
por nós mesmos engendradas são parcamente realizadas, ou 
mesmo tornadas impossíveis em nome de uma devoção cega 
о nauscante ao mundo da mercadoria, é flagrante a atualidade 
de um livro como este, propondo estratégias para fazer a pro- 
blemática urbana entrar não apenas no pensamento, mas sobre- 
tudo na prática, pela formação consciente de uma práxis urbana, 
com sua racionalidade própria, para que a História exista de 
fato como produto de nossa ação concreta, como campo de 
possíveis sobre o qual deliberamos e fazemos nossas escolhas, 


Passados quase trinta anos de sua publicação, tal projeto 
de transformação da sociedade, pela reinversão desse mundo 


п 








invertido, não encontra lugar пита vida política caricatural e 
sem substância. Podemos nos lamentar quanto a isso? Talvez. 
Entretanto, a inversão só ganhará sentido quando começarmos 
a tirar daí as consequências. | 

W 


Мао posso deixar de mencionar aqui a participacáo crucial 
de Margarida Maria de Andrade. Esta tradução foi feita origi- 
nalmente no ano de 1995. Desde епідо, tive o privilégio de 
contar com seu trabalho paciente e minucioso, acompanhado 
de seu rigor intelectual aliado à intimidade com a obra 
lefebvriana. Seu envolvimento integral em todos os momentos 
necessários para que esta tradução saísse do terreno do impos- 
sível foi, portanto, imprescindível. 


Por fim, a pronta acolhida oferecida pela Editora da UFMG, 
que escolhi em virtude do trabalho sério e criterioso que nela 
vem sendo desenvolvido, também foi decisiva para ampliar 
entre nós as possibilidades de conhecimento da realidade 
urbana que este livro propicia. 


Sérgio Martins 


NOTAS 


| Cf. LEFEBVRE, Henri. Tiempos equívocos. Trad. José Francisco Ivars, Juan 
Isturiz Izco. Barcelona: Editorial Kairós, [1975] 1976. p.224-226. 

“O que faz o economista político vulgar, transformado não só em intérprete, 
mas principalmente em apologista desta sociedade? Num outro livro dedicado 
до urbano, Lefebvre relembra a ironia fina de Marx: “Coloca-se na acepção 
restrita com a consciência perfeitamente em ordem, ou seja, com uma certeza 
que não se distingue da trivialidade do bom senso e a si mesma se toma por 
verdade científica, Constata, conta, descreve, Tanto contará ovos como tones 
ladas de aço, gado ou trabalhadores, com a mesma permanente, tranquila e 
inabalável certeza” Cf. LEFEBVRE, Henri, O pensamento marxista e a cidade, 
Trad, Maria Idalina Furtado. Póvoa de Varzim: Ulisséia, [1972], [s.d.], p.82-83. 
! No mesmo relato que citet anteriormente, Lefebvre manifestou seu desacordo 
quanto às leituras fragmentárias de sua obra, que visam compreendêa aos 
“pedaços” em função das especializações a que supostamente se referem, Em 
verdade, cada momento de seu percurso Intelectual só pode ser apreendido, 
їмо 6, apropriado pela compreensho, se tivermos clareza com relação A 
concepção de mundo que Ihe é fundante, Sobre o conjunto de sua obra, que 


E 


se estendeu por mais de 70 livros, Lefebvre salientou: “um fluido único 
percorre o conjunto; tenho buscado restituir a teoria de Marx em toda sua. 
integridade e amplitude endendo ao mesmo tempo seu aggiorna- 


dogmaticamente”. (LEFEBVRE. Tiempos equívocos, p.9.) 

* Há poucos meses de sua morte, em 1991, Lefebvre encerrou com a seguinte 
observação o que talvez tenha sido sua última longa entrevista: “Afinal de 
contas, a questào é a seguinte: o futuro está determinado ou ele é contingente? 
Isto é, dependente de nossas decisóes. De fato, ele nào está determinado. O 
que não quer dizer que não existam determinações. На determinações, mas 
não determinismo. É preciso considerar que a história continua...” (COMBES, 
Francis, LATOUR, Patricia. Conversation avec Henri Lefebvre. Paris: Messidor, 
1991. p.113.) 

* Segundo Lefebvre, as lutas de classes ultrapassam em muito as relações ao 
rés-do-chão da fábrica, assim como não se circunscrevem à disputa entre 
classes sociais por maiores frações da riqueza social, como foram tematizadas 
pelo marxismo. Essa noção se refere ao embate em torno da abertura e 
realização dos possíveis. Cf. LEFEBVRE, Henri. Une pensée devenue monde: 
faut-il abandonner Marx? Paris: Fayard, 1980. | 































DA CIDADE À 
SOCIEDADE URBANA 


Partiremos de uma hipótese: а urbanização completa da 
sociedade. Hipótese que posteriormente será sustentada por 
argumentos, apoiada em fatos. Esta hipótese implica uma defi- 
nição, Denominaremos “sociedade urbana” a sociedade que 


resulta da urbanização completa, hoje-virtual, amanhã real. 


"вва definição acaba com a ambigüidade no emprego dos 

termos. Com efeito, frequentemente se designa por essas pala- 
vras, “sociedade urbana”, qualquer cidade ou cité:! a cité grega, 
п cidade oriental ou medieval, a cidade comercial ou industrial, 
д pequena cidade ou a megalópolis. Numa extrema confusão, 
esquece-se ou se coloca entre parênteses as relações sociais ç 
tus relações de produção) das quais cada tipo urbano é soli- E 
Омо, Compara-se entre si “sociedades urbanas" que nada têm 
de comparáveis. Isso favorece as ideologias subjacentes: o 
urganicismo (cada “sociedade urbana", em si mesma, seria um | 
"todo" orgánico), o continuísmo havera continuidade his- | <. J 
lorica ou permanência da “sociedade urbana”), о evolucionismo 
tos períodos, as transformações das relações sociais, esfu- . } 
— mando-se ou desaparecendo). 
“Aqui, reservaremos o termo “sociedade urbana” à sociedade <“ 
(ue nasce jalização. Essas palavras designam, por- 
“nto, а sociedade constituída por esse processo que domina e 
“abmorve a produção agrícola. Essa sociedade urbana só pode 
he шее роо осно qual explo- 
di ntigas formas urbanas, herdadas de transformações 
j Um орг inte aspecto о бо pro oblema teórico é o. fino, 

Ja lescontir | 2. relação às conti Teora 5 

(Panamente i Т eu Ag чі LE Teena ado 
Qa ул te tQ 


i 
ii 
15 











absolutas sem continuidades subjacentes, sem suporte e sem 
processo inerente? Reciprocamente, como-existiria continui- 
dade sem crises, sem o aparecimento de elementos ou de 
relações novas? 

As ciências especializadas (ou seja, a sociologia, a econo- 
mia política, a história, a geografia humana etc.) propuseram 


numerosas denominações para caracterizar a “nossa” socie-. 


dade, realidade e tendências profundas, atualidade e virtuali- 


dades. Pôde-se falar de sociedade industrial e, mais recente- 


mente, de sociedade pós-industrial, de sociedade técnica, de 
sociedade de abundância, de lazeres, de consumo etc. Cada 
uma dessas denominações comporta uma parcela de verdade 
empírica ou conceitual, de exagero e de extrapolação. Para 


denominar a sociedade pós-industrial, ou seja, aquela que. 


nasce da industrialização e a sucede, propomos aqui este con- 
ceito: sociedade urbana, que designa, mais que um fato con- 
sumado, а tendência, a orientação, а virtualidade. Isso, por 
conseguinte, não tira o valor de outra caracterização crítica 
da realidade contemporânea como, por exemplo, a análise 
da “sociedade burocrática de consumo dirigido”. 


Trata-se de uma hipótese teórica que o pensamento científico 
tem o direito de formular e de tomar como ponto de partida. Tal 
procedimento não só é corrente nas ciências, como é neces- 
sário. Não há ciência sem hipóteses teóricas. Destaquemos 
desde logo que nossa hipótese, que concerne às ciências ditas 
“sociais”, está vinculada a uma concepção epistemológica e 
metodológica. O conhecimento não é necessariamente cópia 
ou reflexo, simulacro ou simulação, de um objeto já real. Em 
contrapartida, ele não constrói necessariamente seu objeto em 
nome de uma teoria prévia do conhecimento, de uma teoria do 
objeto ou de “modelos”. |Para nós, aqui, o objeto se inclui па 


hipótese, ao mesmo tempo em que-a-hipótese refere-se до. 


objeto. Se esse “objeto”. se situa além do constatável (empírico), 
nem por isso ele é fictício. Enunciamos um objeto virtual, а 


sociedade urbana, ou seja, um objeto possível, do qual teremos. 


que mostrar. o nascimento e o desenvolvimento relacionando-os. 
dum processo e a uma práxis (uma ação prática). 

Que essa hipótese deva ser legitimada, não deixaremos 
de reiterar e tentar, Os argumentos e provas em seu favor 
não faltam, das mais simples às mals sutis, 


10 


Será preciso insistir demoradamente que а produção agrícola 
perdeu toda autonomia nos grandes países industriais, bem como 
1 escala mundial? Que ela não mais representa nem o setor 
principal, nem mesmo um setor dotado de características 
distintivas (a nào ser no subdesenvolvimento)? Mesmo conside- 
mundo que as particularidades locais e regionais provenientes 
dos tempos em que a agricultura predominava não desapare- 
ceram, que as diferenças daí emanadas acentuam-se aqui e ali, 
пло é menos certo que a produção agrícola se converte num 
setor da produção industrial, subordinada aos seus imperati- 
vos, submetida 25 suas exigências. Crescimento econômico, 
industrialização, tornados ao mesmo tempo causas e razões 
|upremas, estendem suas conseqüéncias ao conjunto dos terri- 
г0г108, regiões, nações, continentes. Resultado: o agrupamento 
tradicional próprio à vida camponesa, a saber, a aldeia, trans- 
forma-se; unidades mais vastas o absorvem ou o recobrem; 
ele se integra à indústria e ao consumo dos produtos dessa 
йаш... А awa da população BODIES a dos meios 


resíduos de sida. agrária, ‚ Estas. тәрен О. pen зл заа? 


não designam, de maneira restrita, о domínio edificado nas ы tecido 


cidades, mas o conjunto das manifestações do predomínio da 
cidade sobre-o-campo. Nessa acepção, uma segunda residência, 
uma rodovia, um supermercado em pleno сатро, fazem parte 
do tecido urbano. Mais ou menos denso, mais ou menos espesso 
о ativo, ele poupa somente as regiões estagnadas ou arrui- 
nadas, devotadas à “natureza”. Para os produtores agrícolas, 
он “camponeses”, projeta-se no horizonte a agrovila, desa- 
parecendo a velha aldeia. Prometida por N. Khrouchtchev 
йон camponeses soviéticos, a agrovila concretiza-se aqui e 
ali no mundo, Nos Estados Unidos, exceto em algumas regiões 
do Sul, os camponeses virtualmente desapareceram; apenas 
persistem ilhotas de pobreza camponesa ao lado das ilhotas 
de pobreza urbana, Enquanto esse aspecto do processo global 
Cindustralização e/ou urbanização) segue seu curso (a grande 
cidade explodiu), dando lugar a duvidosas excrescências: subur- 
bios, conjuntos residenciais ou complexos industriais, peque- 
nos aglomerados satélites pouco diferentes de burgos. urba- 
асов, As cidades pequenas e médias tornam-se dependências, 
semicolônias da metrópole, É assim que nossa hipótese impõe-se, 
по mesmo tempo como ponto de chegada dos conhecimentos 
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adquiridos e como ponto de partida de um novo estudo e de 
novos projetos: a urbanização completa. A hipótese a antecipa. 
Ela prolonga a tendência — do presente. Atraves e 


sociedade ы... 


Argumento negativo, demonstração pelo absurdo: nenhuma 
outra hipótese convém, nenhuma outra abarca o conjunto dos 
problemas. Sociedade pós-industrial? Coloca-se uma questão: 
o que vem depois da industrialização? Sociedade de lazeres? 
Contenta-se com uma parte da questão; limita-se o exame das 
tendências e virtualidades aos “equipamentos”, atitude realista 
que deixa intacta a demagogia dessa definição. Consumo 
maciço aumentando indefinidamente? Contenta-se em tomar 
os índices atuais e extrapolá-los, arriscando-se assim a reduzir 


realidade e virtualidades a um único de seus aspectos. E assim 
por diante. 


A expressão “sociedade urbana” responde a uma necessi- 
dade teórica. Não se trata simplesmente de uma apresentação 


literária ou pedagógica, nem de uma formalização do saber 


adquirido, mas de uma elaboração, de uma pesquisa, e mesmo 
de uma formação de conceitos. Um movimento do pensamento 
em direção a шт certo concreto e talvez para o concreto se esboça 
е se precisa. Esse movimento, caso se confirme, conduzirá a 
uma prática, a prática urbana, apreendida ou re-apreendida. 
sem dúvida, haverá um umbral a transpor antes de entrar no 
concreto, isto é, na prática social apreendida teoricamente. 
ue se-trata, portanto, de buscar uma receita IUE P 


З буття se espera a Rubens eo que 1 muitas 


vezes os “urbanistas” prometem? Contra o empirismo. que 


constata, contra as. extrapolações que se aventuram, contra, 


enfim, o Saber em migalhas pretensamente comestíveis, é uma 
teoria que se anuncia a partir de uma hipótese teórica. A ess 
pesquisa, a essa elaboração, associam-se procedimentos de 
método. Por “exemplo, а шш concernente a um objeto 
virtual, para defini-lo e realizá-lo а partir de um projeto, |4 
tem um nome, Ao lado dos procedimentos е operações clássicas, 
a dedução ca indução, há a ANC зна Crellexão sobre o objeto 
possivel), 

O conceito de “sociedade urbana" apresentado anteriormente 
implica, portanto, simultaneamente, uma hipótese e uma definição, 
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Do mesmo modo, em seguida, utilizando-se as palavras 
““pevolução urbana”, designaremos o conjunto das transfor- 
mages que a sociedade contemporânea atravessa para passar 


Чо período em que predominam as questões de crescimento p E 
7 A 
d de industrialização. (modelo, plani ficação, programação) ao Әсәм 


periodo no qual a problemática urbana prevalecerá decisiva- 
mente, em que a busca das soluções e das modalidades рго- 
pras à sociedade urbana passará ao primeiro plano. Entre as 
Iminsformacóes, algumas serão bruscas. Outras graduais, pre- 
vistas, concertadas. Quais? Será preciso tentar responder esta 
questão legítima. De antemão, não é certo que, para о pensa- 
mento, a resposta seja clara, satisfatória, sem ambiguidade. 
Ан palavras “revolução urbana” não designam, por essência, 
дубан violentas. Elas não аз excluem. Como separar anteci- 
padamente o que se pode alcançar pela ação violenta e o que 
^" pode produzir por uma ação racional? Não seria próprio 
da violência desencadear-se? E próprio ao pensamento reduzir 
и violência ao mínimo, começando por destruir os grilhões 
по pensamento? 





No que concerne ao urbanismo, eis duas balizas no caminho 


wå percorrido: | p. 
que кегі | Au Sca. “| емес rn? lares 


4) muitas pessoas, desde alguns anos, têm visto no urba- 
Мало uma prática social com caráter científico e técnico. Nesse 
Paso, à reflexão teórica poderia e deveria apoiar-se nessa 
риси, elevando-a ao nível dos conceitos e, mais precisa- 
mente, ло nível epistemológico. Ora, a ausência de uma tal 


“epistemologia urbanística é flagrante.. Iremos aqui nos esforçar 


pura preencher tal lacuna? Não. Com efeito, essa lacuna tem 
um sentido, Não seria porque o caráter institucional e ideoló- 
со disso а que se chama urbanismo prevalece, até nova or- 
"m, sobre o caráter científico? Supondo que esse procedi- 
mento possa se generalizar, e que o conhecimento sempre 






_ passe. pela epistemologia, o urbanismo contemporâneo parece 
| distante disso, É preciso saber por SUR e : dize- -lo; 


“ “““ 
мое "ранчо Д 


р) ЙТ: сото ele se apresenta, 'ou seja, como política (com 
pane. duplo aspecto institucional e ideológico), o urbanismo 
tondielona-se а uma dupla crítica; uma crítica de direita e 

ima crítica de esquerda, 


Ж critica de direita, ningué m a ignora, é de bom grado 
passacdliata, não raro humanista, Ela oculta e justifica, direta 


e 
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ou indiretamente, uma ideologia neoliberal, ou seja, a “livre 
empresa”. Ela abre o caminho a todas as iniciativas “privadas” 
dos capitalistas e de seus capitais. 





A crítica de esquerda, muitos ainda a ignoram, não é aquela 
pronunciada por esse ou aquele grupo, agremiação, partido, 
aparelho, ou ideólogo classificados “à esquerda”. É aquela 
que tenta abrir a via do possível, explorar e balizar um terreno 
que não seja simplesmente aquele do “real”, do realizado, 
ocupado pelas forças econômicas, sociais е políticas existentes. 
É, portanto, uma crítica u-tópica, pois toma distância em relação 
ao "real", sem, por isso, perdê-lo de vista. 


Dito isso, tracemos um eixo: 


0 ---------------------------%-100% 


que vai da ausência de urbanização (a “pura natureza”, а terra 
entregue aos “elementos”) à culminação do processo. Signifi- 


cante desse significado — o urbano (a realidade urbana) —, 


esse eixo é ao mesmo tempo espacial e temporal: espada 
porque o processo se estende no espaço que ele modifica; 


—— a t 


temporal, uma vez que se desenvolve no tempo, aspecto. ае 
início menor, depois predominante, da prática e da história. 
Esse esquema apresenta apenas um aspecto dessa história, 
um recorte do tempo até certo ponto abstrato e arbitrário, 
dando lugar a operações (periodizações) entre outras, não 
implicando em nenhum privilégio absoluto, mas numa igual 
necessidade (relativa) em relação a outros recortes. 


No caminho percorrido pelo “fenômeno urbano” (numa 
palavra: o urbano), coloquemos algumas balizas. No início, o. 
que há? Tonnage: destacadas pela шора, pela antropo- 


iii AA ин ы манынан TT TI тт rt LIN ТТ А4. 


51656: pescadores, НЬ talvez MEO marcaram e 


nomearam o espaco; eles o exploraram balizando-o. Indicaram 
os lugares nomeados, as topias fundamentais. Topologia e grade 
espacial que, mais tarde, os camponeses, sedentarizados, aper- 
Гсісоагат e precisaram sem perturbar sua trama, O que importa 

é saber que em muitos lugares no mundo, e sem dúvida em 
todos os lugares onde a história aparece, А і cidade acompanhou es 
ou seguiu т perto а aldela! А representação segundo a qual o. 


campo cultivado, a aldela e a civilização camponesa, teram 


























lentamente secretado-a realidade urbana, corresponde a uma 
| Ideologia. Ela generaliza o que se passou na Europa por oca- 
“йо da decomposição da romanidade (do Império Romano) 
о da reconstituição das cidades na Idade Média. Pode-se muito 
hem sustentar o contrário. |А agricultura somente superou а 
coleta e se constituiu como tal sob o impulso (autoritário) de 
centros urbanos, geralmente ocupados por conquistadores 
hábeis, que se tornaram protetores, exploradores e opressores, 
Into é, administradores, fundadores de um Estado ou de um 
enboco de Estado А. cidade política acompanha, ou segue de 
perto, о estabelecimento de uma vida social organizada, da 
agricultura е da aldeia. 


I! evidente que essa tese nào tem sentido quando se trata 
dos imensos espaços onde um seminomadismo, uma miserável 
agricultura itinerante sobreviveram interminavelmente. É certo 
que ela se apóia sobretudo nas análises e documentos relativos 
по “modo de produção asiático", às antigas civilizações cria- 
Пома, ао mesmo tempo, de vida urbana e de vida agrária 
Mesopotâmia, Egito etc.?). A questão geral das relações entre 
П cldade e o campo está longe de ser resolvida! 


Arrisquemo-nos, então, a colocar a с 
(ісі? Sacerdotes e guerreiros, príncipes, “nobres”, chefes 
нген, Mas também administradores, escribas. A cidade 
política não pode ser concebida sem a escrita: documentos, 
Adens, Inventários, cobrança de taxas. Ela é inteiramente 
“ordem о ordenação, poder. Todavia, ela também implica um 
воо e trocas, no mínimo para proporcionar os materiais 
| М od s à guerra e ao poder (metais, couros etc.), para 
Маром los e conservá-los. Consequentemente, ela compreende, 
е: à subordinada, artesãos, е mesmo operários. А 
: política administra, protege, explora um território fre- 
Manis vasto, aí dirigindo os grandes trabalhos agrícolas: 
C p irrigação, construção de diques, arroteamentos.etc. 
\ sobre um determinado número de aldeias. Aí, а pro- 
2 do solo torna-se propriedade eminente. do mo monarca, 
da ordem.e da. ação. Entretanto, os camponeses e as 
өн TM conservam a posse efetiva mediante o pagamento 
К рше, 
— Nunca ausentes, а troca e о comércio devem aumentar, De 
Melo confiados a pessoas suspeltas, os “estrangeiros”, eles 


a 


| Марико: temporal perto da origem, Quem povoava є essa cidade 


Ww аы 
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se fortalecem funcionalmente. Os lugares destinados à troca 
е ao comércio são, de início, fortemente marcados por signos 
de beterotopia. Como as pessoas que se ocupam deles e os 
ocupam, esses lugares são, antes de mais nada, excluídos da 
cidade política: caravançarás, praças de mercado, faubourgs? 
etc..O processo de integração do mercado e da mercadoria 
(as pessoas e as coisas) à cidade dura séculos e séculos. A 
troca e o comércio, indispensáveis à sobrevivência como à vida, 
suscitam a riqueza, o movimento. A cidade política resiste-com 
toda a sua força, com toda a sua coesão; ela sente-se, sabe-se 
ameaçada pelo mercado, pela mercadoria, pelos comerciantes, 
por sua forma de propriedade (a propriedade mobiliária, 
movente por definição: o dinheiro). Inumeráveis fatos testemu- 
nham a existência, ao lado da Atenas política, tanto da cidade 
comercial, o Pireu, quanto as interdições em vão repetidas à 
disposição de mercadorias па ágora, espaço livre, espaço do 
encontro político. Quando Cristo expulsa os mercadores do 
templo, trata-se da mesma interdição, com o mesmo sentido. 
Na China, no Japão, os comerciantes permanecem durante 
longo tempo na baixa classe urbana, relegada num bairro 
“especializado” (heterotopia). Em verdade, é apenas no Ocidente 
curopeu, no final da Idade Média, que a mercadoria, o mercado 
e os mercadores penetram triunfalmente na cidade. Pode-se 
conceber que outrora os mercadores itinerantes, um pouco 
guerreiros, um pouco saqueadores, escolheram deliberada- 
mente as ruínas fortificadas das cidades antigas (romanas) 
para levar a cabo sua luta contra os senhores territoriais. Nesta 
hipótese, a cidade política, renovada, teria servido de quadro 
à ação que iria transformá-la, No curso dessa luta (de classes) 


contra os senhores, possuidores e dominadores do território, 


luta prodigiosamente fecunda no Ocidente, criadora de uma. 
história e mesmo de história tout court, a praça do mercado. 
АДЕ -se central, Ela sucede, suplanta, а praça da reunião cani 
ágora, o fórum). Em torno do mercado, tornado essencial, 
agrupam-se a igreja e a prefeitura (ocupada por uma oligarquia 
de mercadores), com sua torre ou seu campanário, símbolo de 
liberdade, Deve-s ` que a arquitetura segue e traduz a 
nova concepção da cidade | О espaço urbano torna-se о lugar 
do d encontro das coisas e das pessoas, da | troca, Ele se oras” 
menta dos signos dessa liberdade conquistada, que parece q 
Liberdade, Luta grandiosa e Irrisória, Nesse sentido, houve 
tazio em estudar, dando-lhes um valor simbólico, ns " bastides" 
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D sudoeste, na França, primeiras cidades a se constituírem 
pm torno da praça do mercado. Ironia da história. O fetichismo 
Hu mercadoria aparece com o reino da mercadoria, com sua 
le цієй e sua ideologia, com sua língua e seu mundo. No século 
к, acredita-se ser suficiente estabelecer um mercado e cons- 
ЕТП lojas, pórticos e galerias ao redor da praça central, para 
- Hue os mercadores e compradores afluam. Senhores e bur- 
иенен edificam, então, cidades mercantis nas regiões incultas, 
-Huuase desérticas, ainda atravessadas por rebanhos e seminô- 
Mades transumantes. Tais cidades do sudoeste francês perecem, 
1 pesar ce terem os nomes de grandes e ricas cités (Barcelona, 
оопа, Plaisance, Florença, Granada etc.). De todo modo, 
3 eidade mercantil tem seu lugar, no percurso, depois : da cidade 
Ооа, Nessa data (aproximadamente. nolséculo. хім, па 
ИШ Ocidental), a troca comercial torna-se(função 

à função fez surgir uma forma (ou formas: arquiteturais e/ou 
a 


Wbanisticas) e, em decorrência, uma nova estrutura do espaço.. 
a: 










































ло, As transformações de Paris ilustram essa complexa 
Interação entre os três aspectos e os três conceitos essenciais: 
Função, forma, estrutura. Os burgos e faubourgs, inicialmente 
гоз e artesanais — Beaubourg, Saint-Antoine, Saint- 
Молмол =, tornam-se centrais, disputando a influência, о pres- 
що e o espaço com os poderes propriamente políticos (as 
Inatitulcoes), obrigando-os а compromissos, participando com 
les da constituição de uma poderosa unidade urbana. 

- Hum determinado momento, no Ocidente europeu, tem 
Iur um “acontecimento” imenso e, entretanto, latente, se 
J social torna-se tal que о próprio conjunto desequilibra-se. 
ло entrei alcidade]e-d. campo) ainda-conferia a primazia a 
último: a riqueza imobiliária, aos produtos do solo, às 
ys estabelecidas territorialmente (possuidores de feudos 
ы, nobiliários). A cidade conservava, em relação aos 
I, um caráter heterotópico marcado tanto pelas muralhas 
) pela transição dos faubourgs] Num dado momento, 
| ammm múltiplas se invertem, há uma reviravolta. No 
ТІ deve ser indicado o momento privilegiado dessa revira- 
In, densa Inversão da heterotopia, Desde então, a cidade 
in aparece mals, nem mesmo para si mesma, como uma ilha 
dna num oceano camponês, ela nào aparece mais para si 
como paradoxo, monstro, Inferno ou paraíso oposto 


| poco dizer, porque despercebido. O peso da cidade no con- 5 


E. | 2% 


\ 


à natureza aldeã ou camponesa. Ela entra na consciência e 
no conhecimento como um dos termos, igual ao outro, da 
oposição “cidade-campo”. O campo? Não é mais — não é nada 
mais — que a “circunvizinhança” da cidade, seu horizonte, 
seu limite. As pessoas da aldeia? Segundo sua própria maneira 
de ver, deixam de trabalhar para os senhores territoriais. Pro- 
duzem para a cidade, para o mercado urbano. E, se sabem que 
os mercadores de trigo ou madeira os exploram, encontram 
porém no mercado o caminho da liberdade. 


O que se passa próximo a esse momento crucial? As pessoas 
que refletem não mais se vêem na natureza, mundo tenebroso 
atormentado por forças misteriosas. Entre eles e a natureza, 
entre seu centro e núcleo (de pensamento, de existência) e o 
mundo, instala-se a mediação essencial: a realidade urbana. 
Desde esse momento, a sociedade não інею mais com o 
campo. Não coincide mais com а cité. O Estado os subjuga, 
os reúne na sua hegemonia, utilizando suas rivalidades. Para 
OS contemporâneos, entretanto, a majestade que se anuncia 
lhes aparece velada. A quem se confere a Razão por atributo? 
À Realeza? Ao divino Senhor? Ao indivíduo? Contudo, é a razão 
da Cité que-se restabelece após a ruína de Atenas e de Roma, 
após o obscurecimento de-suas obras essenciais, a lógica e 
o direito. O Logos renasce; mas o seu renascimento não é 
atribuído ao renascimento do urbano, e sim a uma razão 


transcendente. O racionalismo que culmina com Descartes 


acompanha a inversão que substitui a primazia camponesa 
pela prioridade urbana. Ele não se vê como tal. Durante esse 
período, entretanto, nasce a fimagem da cidade! A cidade já 
detinha a escrita; possuía seus segredos e poderes. Ela já 
opunha a urbanidade (ilustrada) à rusticidade (ingênua e 
brutal). A partir de um determinado momento, ela tem sua 
própria escrita: o plano. Não entendamos por isso a planifi- 
cação — ainda que ela também se esboce — mas a planime- 
tria, Nos séculos XVI e XVII, quando ocorre precisamente essa 
inversão 2% sentido, aparecem, na "mamay OS. pianos de cida- 


são mites abstratos, ргојес ção "m espago. Танн еѕра- 
со de coordenadas geométricas. Combinação entre a visão е 
а concepção, obras de arte e de ciência, os planos mostram a 
cidade a partir do alto e de longe, em perspectiva, ao mesmo 
tempo pintada, representada, descrita geometricamente, Um 
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olhar, ao mesmo tempo ideal e realista — do pensamento, do 
poder —, situa-se na dimensão vertical, a do conhecimento e 
da razão, para dominar e constituir uma totalidade: a cidade. 
Essa inflexão da realidade social para o urbano, essa des- 


continuidade (relativa) pode perfeitamente ser indicada no | 


eixo espaço-temporal, cuja continuidade permite justamente 
situar e datar cortes (relativos). Bastará traçar uma mediana 
entre o zero inicial e o número final (por hipótese, cem). 


Essa inversão de sentido nào pode ser dissociada do cres- 
cimento do capital comercial, da existéncia do mercado. É a 
cidade comercial, implantada na cidade política, mas prosse- 
guindo sua marcha ascendente, que a explica. Ela precede 
um pouco a emergência do capital industrial e, por conse- 
guinte, a da cidade industrial. Este conceito merece um 
comentário. A indústria estaria vinculada à cidade? Ela estaria, 
antes de mais nada, ligada à não-cidade, ausência ou ruptura 
da realidade urbana. Sabe-se que inicialmente a indústria se 
implant: 
(сагудо, água), das matérias-primas (metais, téxteis), das 
reservas de mão-de-obra. Se ela se aproxima das cidades, é 
para aproximar-se dos capitais e dos capitalistas, dos mercados 
e de uma abundante mão-de-obra, mantida a baixo preço. 
Logo, ela pode se implantar em qualquer lugar, mas cedo ou 
tarde alcança as cidades preexistentes, ou constitui cidades 
novas, deixando-as em seguida, se para a empresa industrial 
há algum interesse nesse afastamento. Assim como a cité política 
resistiu durante longo tempo à ação conquistadora, meio расі- 
fica, meio violenta, dos comerciantes, da troca e do dinheiro 
a cidade política e comercial se defendeu contra o domínio 
da indústria nascente, contra o capital industrial e o capita- 
lismo tout court. Por que meios? Pelo corporativismo, a imo- 
bilização das relações. O continuísmo histórico e o evolucio- 
nismo mascaram esses efeitos e essas rupturas. Estranho e 
admirável movimento que renova o pensamento dialético: a 





não-cidade e a anticidade vão conquistar a cidade, penetrá-la, 
fazê-la explodir, e com isso estendê-la desmesuradamente, 
levando à urbanização da sociedade, ao tecido urbano. гесо- | 


brindo as-remanescências da cidade anterior à indústria, Se 
esse extraordinário movimento escapa à atenção, se ele foi 
descrito apenas fragmentariamente, é porque os ideólogos 
quiseram eliminar o pensamento dialético e a análise das 
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Nesse movimento, a realidade urbana, ao mesmo tempo ampli 


enaltecedora, espaço demarcado e dominado pelos esplen- 
dores monumentais, Ela se povoa com os signos do urbano na 
dissolução da urbanidade; torna-se estipulação, ordem repress 
зіма, inscrição por sinais, códigos sumários de circulação (per. 
cursos) e de referência, Ela se lé ora como um rascunho, ora 
como uma mensagem autoritária. Ela se declara mais ou menos 
imperiosamente)) Nenhum desses termos descritivos dá conta 
completamente do processo histórico: a implosão-explosão 
(metáfora emprestada da física nuclear), ou seja, a enorme 
concentração (de pessoas, de atividades, de riquezas, de coisas 
e de objetos, de instrumentos, de meios e de pensamento) na 
realidade urbana, e a imensa explosão, a projeção de frag- 
mentos múltiplos e disjuntos (periferias, subúrbios, residências 
secundárias, satélites etc.). 


A cidade industrial (em geral uma cidade informe, uma 


aglomeração parcamente urbana, um conglomerado, uma. 


“conurbação”, como o Ruhr) precede e anuncia а zona crítica. 
Nesse momento, a implosão-explosão produz-todas as suas. 
сопѕедйёпсіаѕ. O crescimento da produção industrial super- 
рое-5е ao crescimento das trocas comerciais e as multiplica, 
Esse crescimento vai do escambo ao mercado mundial, da 
troca simples entre dois indivíduos até a troca dos produtos, 
das obras, dos pensamentos, dos seres humanos. A compra e 
a venda, a mercadoria e o mercado, o dinheiro e о capital 
parecem varrer os obstáculos. No curso dessa generalização, 
por sua vez, a consequência desse processo — a saber: a reali- 
dade urbana torna-se causa e razão. O induzido torna-se 
dominante (indutor). A problemática urbana impõe-se à escala 
mundial. Pode-se definir a realidade urbana como uma “superes- 
trutura”, na superfície da estrutura económica, capitalista ou 
socialista? Como um simples resultado do crescimento e das 
forças produtivas? Como uma modesta realidade, marginal 
em relação à produção? Não! A realidade urbana modifica as 
relações de produção, sem, aliás, ser suficiente para transfor- 
má-las. Ela torna-se força produtiva, como a ciência. O espaço 
с а política do espaço “exprimem” as relações sociais, mas 
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ficada e estilhaçada, perde os traços que a época anterior Ihe 
atribufa: totalidade orgânica, sentido de pertencer, Imagem 
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ве afirma e se со afirma como dominante, 1980 50 se 
н с й problemática urbana, Que fazer? Como construir 
“ou “alguma colsa” que suceda о que outrora foi a 
i Como pensar o fenômeno urbano? Como formular, clas- 
i hierarquizar, para resolvê-las, as inumeráveis questões 
ele coloca e que dificilmente passam, nào sem múltiplas 
mtências, ao primeiro plano? Quais os progressos deci- 
ба serem realizados na teoria e na ação prática para que 
бі sclência alcance o nível do real que а ultrapassa e do 
мує que Ihe escapa? 


Assim se baliza o eixo que descreve o processo: 
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inflexão 
do agrário 
para o urbano 
implosão-explosão 


(concentração urbana, 
êxodo rural, extensão 
do tecido urbano, subordinação 
completa do agrário ao urbano) 


O que se passa durante a fase crítica? Esta obra tenta res- 
ponder a esta interrogação, que situa а problemática urbana 
по processo geral. As hipóteses teóricas que permitem traçar 
um cixo, apresentar um tempo orientado, transpor a zona 
списа pelo pensamento, indo além dela, permitem apreender 
о que se passa? Talvez. Já podemos formular algumas supo- 
місос5, Dá-se — salvo prova em contrário — uma segunda 
inflexão, uma segunda inversão de sentido e de situação. A 
industrialização, potência dominante e coativa, converte-se em 
realidade dominada no curso de uma crise profunda, às custas 
de uma enorme confusão, na qual o passado e o possível, o 
melhor e o pior se misturam. 
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Essa hipótese teórica concernente ao possível e à sua 
relação com o atual (o “real”) não poderia levar a esquecer 
que a entrada na sociedade urbana e as modalidades da 
urbanização dependem das características da sociedade 
considerada no curso da industrialização (neocapitalista ou 
socialista, em pleno crescimento econômico ou já altamente 
técnica). As diferentes formas de entrada na sociedade urbana, 
as implicações e consequências dessas diferenças iniciais, 
fazem parte da problemática concernente ao fenômeno urbano 
ou “o urbano”. Esses termos são preferíveis à palavra “cidade”, 
que parece designar um objeto definido e definitivo, objeto 
dado para a ciência e objetivo imediato para a ação, enquanto 
a abordagem teórica reclama inicialmente uma crítica desse 
“objeto” e exige a noção mais complexa de um objeto virtual 
ou possível. Noutros termos, não há, nessa perspectiva, uma 
ciência da cidade (sociologia urbana, economia urbana etc.) 
mas um conhecimento em formação do processo global, assim 
como de seu fim (objetivo e sentido). 


O urbano (abreviação de “sociedade urbana”) define-se 
portanto não como realidade acabada, situada, em relação à 
realidade atual, de maneira recuada no tempo, mas, ao con- 


trário, como. horizonte, como virtualidade iluminadora. О 
urbano é o possível, definido por uma direção, no fim do per- 
curso que vai em direção a ele. Para atingi-lo, isto é, para 
realizá-lo, Є preciso em princípio contornar ou romper os obs- 
táculos que atualmente o tornam impossível. O conhecimento 
teórico pode deixar esse objeto virtual, objetivo da ação, по 
abstrato? Não. De agora em diante, o urbano é abstrato unica- 
mente sob o título de abstração científica, isto é, legítima, O 
conhecimento teórico pode e deve mostrar o terreno e a base 
sobre os quais ele se funda: uma prática social em marcha, й 
prática urbana em via de constituição, apesar dos obstáculos 
que a ela se opõem, Que atualmente esta prática esteja velada 
e dissociada, que hoje existam apenas fragmentos da realidade 
с da ciência futuras, esse é um aspecto da fase crítica, Que 


nesta orientação exista uma saída, que existam soluções para 


-- 


а problemática atual, é о que é preciso mostrar, Em suma, o ` 


objeto virtual nào é outra coisa que a sociedade planetária e 

а “cidade mundial”, além de uma crise mundial e planetária 
da realidade e do pensamento, além das velhas fronteiras 
traçadas desde o predomínio da agricultura, mantidas по curto 









































ПО crescimento das trocas e da produção industrial. Todavia, a 
“problemática urbana não pode absorver todos os problemas. 
“Agricultura e a indústria conservam os seus problemas pró- 
prios, mesmo se a realidade urbana os modifica. Ademais, a 
problemática urbana nào permite ao pensamento lançar-se 
пи exploração do possível sem precaução. Cabe ao analista 
Ченсгсусг e discernir tipos de urbanização e dizer no que se 
formaram as formas, as funções, as estruturas urbanas transfor- 
madas pela explosão da cidade antiga e pela urbanização gene- 
Шаа. Até o presente, a fase crítica comporta-se como uma 
"enixa preta”. Sabe-se o que nela entra; às vezes percebe-se 
0 que dela sai. Não se sabe bem o que nela se passa. Isso 
 rondena os procedimentos habituais da prospectiva ou da 
projeção, que extrapolam a partir do atual, ou seja, a partir 
do uma constatação. Projeção e prospectiva têm uma base 
- determinada apenas numa ciência parcelar: na demografia, 
por exemplo, ou então na economia política. Ora, о que está 
"m questão, “objetivamente”, é uma totalidade. 


раа mostrar a profundidade da crise, a incerteza e a per- 
- plexidade que acompanham a "fase crítica", pode-se efetuar 
Ama confrontação. Exercício de estilo? Sim, mas um pouco mais 
ique Iso, Eis alguns argumentos a favor e contra a rua, a favor e 
битий о monumento. Deixemos para depois as argumentações: 
" lüuvor e contra a natureza, a favor e contra а cidade, a favor e 
Ponta o urbanismo, a favor e contra o centro urbano... 


A favor da rua. Não se trata simplesmente de um lugar de 
du авад с circulação. A invasão dos automóveis. e а pressão 
|мен Indústria, isto é, do lobby do automóvel, fazem dele um 
E... piloto, do estacionamento uma obsessão, da circulação 
n objetivo prioritário, destruidores de toda vida social e 
Папа, Aproxima-se o dia em que será preciso limitar os 
peitos e poderes do (сй, não sem dificuldades e des- 
p" A rua? É o lugar (topia) do encontro, sem o qual não 
om outros encontros possíveis nos lugares determinados 
vali» teatros, salas diversas). Esses lugares privilegiados 
imam a rua e são favorecidos por sua animação, ou então 

existem. Na rua, teatro espontâneo, torno-me espetáculo 
Bipactaco:, às vezes ator, Nela efetua-se о movimento, à 

ши, sem os quals não há vida urbana, mas separação, 


mação estipulada e imobilizado, Quando se suprimiu а 


de Le Corbusier, nos "novos conjuntos"), viu-se as. 


$: 
М 
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consequências й extirição da vida, п redução da “eldade” а 
dormitório, a aberrante tuncionalização da existência, А rua 
contém as funções negligenciadas por Le Corbusier: a função 
informativa, a função simbólica, a função lúdica, Nela joga-se, 
nela aprende-se, А rua é a desordem? Certamente, Todos os 
elementos da vida urbana, noutra parte congelados numa 
ordem imóvel e redundante, liberam-se e afluem às ruas e por 
elas em direção aos centros; aí se encontram, arrancados de 
seus lugares fixos. Essa desordem vive. Informa. surpreencle, 
Além disso, essa desordem constrói uma ordem superior, Os | 
trabalhos de Jane Jacobs mostraram-que-nos Estados Unidos 
a rua (movimentada, frequentada) fornece а única segurançi 
possível contra a violência criminal (roubo, estu pro, agressão), 
Onde quer que a rua desapareça, a criminalidade aumenta, se 
organiza. Ма rua, e por esse espaço, um grupo (a própria 
cidade) se manifesta, aparece, apropria-se dos lugares, realiza 
um tempo-espaço apropriado. Uma tal apropriação mostra que 
o uso e o valor de uso podem dominar a troca e o valor de 
troca. Quanto ao acontecimento revolucionário, ele geralmente 
ocorre na rua. Isso não mostra também que sua desordem 
engendra uma outra ordem? O espaço urbano da rua não é o 
lugar da palavra, o lugar da troca pelas palavras e signos, 
assim como pelas coisas? Não é o lugar privilegiado no qual se 
escreve a palavra? Onde ela pôde tornar-se “selvagem” e inscre- 
ver-se nos muros, escapando das prescrições e instituições? 


— Contra a rua. Lugar de encontro? Talvez, mas quais encon- 
tros? Superticiais. Na rua, caminha-se lado a lado, não se 
encontra. É o “se” que prevalece. A rua não permite a consti- 
tuição de um grupo, de um “sujeito”, mas se povoa de um 

« amontoado de seres em busca. De qué?'O mundo da merca- 

29 doria desenvolve-se na rua. A mercadoria que nào póde 
confinar-se nos lu: gares especializados, os mercados (pracas,...), 
invadiu a cidade inteira. Na Antigüidade as ruas eram apenas 
anexos dos lugares privilegiados: o templo, o estádio, a ágora, 
o jardim. Mais tarde, na Idade Média, o artesanato Ocupava as 
ruas. O artesão era, ao mesmo tempo, produtor e vendedor. Em 
seguida, os mercadores, que eram exclusivamente mercadores, 
tornaram-se os mestres. A rua? Uma vitrina, um desfile entre as 
lojas. A mercadoria, tornada espetáculo (provocante, atraente), 

-transforma as pessoas em espetáculo umas para as outras. Nela, 


“mais que noutros lugares, a troca e o valor de.troca prevalecem 
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ше reduzido à um residuo, De tal modo que a 
4 deve Ir mala longe: a rua torna-se o lugar privi- 
e uma repressão, possibilitada pelo caráter "real" 
бин que ar se constituem, ou seja, ao mesmo tempo 
alienadosalienante, A passagem na rua, espaço de 
«по, б n umma só vez obrigatória e reprimida. Em caso 
Ih A primelra imposição do poder é a interdição à 
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о, ela o perdeu, e não pôde senão perdê-lo, con- 
ло puma redução indispensável à passagem solitária, 
есі lugar de passagem de pedestres Cencurralados) 
inmovela (privilegiados), A rua converteu-se em rede 
da pelo/para о consumo! A velocidade da circulação 
Aon, ainda tolerada, é aí determinada e demarcada 
nibilidade de perceber as vitrinas, de comprar os 
юхромов O tempo torna-se о “tempo-mercadoria” 
| compra e venda, tempo comprado e vendido). А 
uli o tempo além do tempo de trabalho; ela o submete 
nc sistema, o do rendimento e do lucro. Ela nào é 
jue a trinsição obrigatória entre o trabalho forçado, os 
programados e a habitação como lugar de consumo. 


асло ncocapitalista do consumo mostra sua força 
aque não é só a do poder (político), nem a da repressão. 
(Ші ou velada). А гиа, série de vitrinas, exposição de 
venda, mostra como а lógica da mercadoria-é acompa-. 
elo uma contemplação (passiva) que adquire o aspecto e 
onüncla de uma estética e de uma ética, А acumulação 
afetos acompanha а da população e sucede a do capital; 
Converte numa ideologia dissimulada sob as marcas 
Түсі e do visível, que desde então parece ser evidente. E 
que se pode falar de uma colonização do espaço urbano, 
е efetua na rua pela imagem, pela publicidade, pelo 
Iñeulo dos objetos: pelo *sistema dos objetos" tornados 
(Шон e espetáculo. A uniformização do cenário, visível na. 
Масло das ruas antigas, reserva aos objetos (merca- 


= 


H) Os efeitos de cores е formas que os tornam atraentes. 
е Чо uma aparência caricata de apropriação e de reapro- 
do Чо espaço.que.o poder autoriza quando permite a 

ação de °ventos nas ruas. carnaval bailes, festivais fol- 
1008, Quanto à verdadeira apropriação, a da “manifestação” 
1, 6 combatida pelas forças repressivas, que comandam о 


со e O esquecimento. 
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pla e à reunião na rua. Бе a rua pôde ter esse sentido, / 














Contra o monumento. O monumento ó cssenclalmente 
Jepressivo. Ele é a sede de uma АДУ У ТЕЛЕ, о сер 
а Universidade), Se ele organiza em torno de si um espaço, e 
para colonizá-lo e oprimilo, Os grandes monumentos foram 
erguidos à glória dos conquistadores, dos poderosos, Mals 
raramente à glória dos mortos e da beleza morta (о Тай) 
Mahall...). Construíram-se palácios e túmulos, A infelicidade 
da arquitetura é que ela quis erguer monumentos, ao passo 
que o “habitar” foi ora concebido à imagem dos monumentos, 
ora negligenciado. A extensão do espaço monumental ao 
habitar é sempre uma catástrofe, aliás oculta aos olhos dos 
que a suportam. Com efeito, o esplendor monumental é formal, 
E se o monumento sempre esteve repleto de símbolos, ele os 
oferece à consciência social e à contemplação (passiva) no 
momento em que esses símbolos, já em desuso, perdem seu 
sentido. Tal é o caso dos símbolos da revolução no Arco do 
Triunfo napoleônico. 


A favor do monumento. É o único lugar de vida coletiva 
(social) que se pode conceber e imaginar. Se ele controla, é 
para reunir. Beleza e monumentalidade caminham juntas. Os 
grandes monumentos foram trans-funcionais (as catedrais), с 
mesmo trans-culturais (os túmulos). Daí seu poder ético e 
estético. Os monumentos projetam uma concepção de mundo 
no terreno, enquanto a cidade projetava e ainda nele projeta 
a vida social (a globalidade). No próprio seio, às vezes no 
próprio coração de um espaço no qual se reconhecem e se 
banalizam os traços da sociedade, os monumentos inscrevem 
uma transcendência, um alhures. Eles sempre foram u-tópicos. 
Eles proclamavam, em altura ou em profundidade, numa outra 
dimensão que a dos percursos urbanos, seja o dever, seja o 
poder, seja o saber, a alegria, a esperança. 
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O utilizado nesta exposição não é histórico па 
pin Iul desse termo. Apenas aparentemente tomamos 
E. para descrever e analisar sua gênese, suas 
IB, NUAS transformações. Em verdade, colocamos 
ПВ о objeto virtual, o que nos permitiu traçar o 
potemporal, O futuro iluminou o passado, o virtual 
aminar e situar o realizado. É a cidade industrial, 
Lo entilhacamento da cidade pré-industrial e pré- 
ob o impacto da indústria e do capitalismo, que 
nmpreender suas condições, seus antecedentes, a 
@ comercial; esta, por sua vez, permite apreender 
pe tica à qual se superpôs. Como Marx pensava, o 
npreende, como sujeito (consciência), e permite 
) "ото objeto real, seu ponto de partida, seu esboço, 
ің rleo e complexo que ele próprio, a saber: a criança. 
amplexa e opaca, é a sociedade burguesa que permite 
er д8 sociedades mais transparentes, а sociedade 
d à sociedade medieval. Não o contrário. Um duplo 
4 impõe-se ao conhecimento, desde que existem 
hi Intoricidade: regressivo (do virtual ao atual, do atual 
Ip) e progressivo (do superado e do finito ao movimento 
ТІ | ense /im, que anuncia e faz nascer algo novo). 


po histórico pode ser recortado (periodizado) segundo 
4 de produção: asiático, escravista, feudal, capitalista, 
п, Мине recorte tem certas vantagens e alguns incon- 
т, Quando é levado longe demais, quando se insiste 
le , Nas características internas de cada modo de pro- 
пи coesão de cada um como totalidade, a passagem 
| Ошо torna-se ininteligível, no exato momento em 
estaca e se acentua a inteligibilidade de cada um 
Heparadamente. Não há dúvida que cada modo de 
о “produziu” (não como uma coisa qualquer, mas como 








uma obra privilegiada) um tipo de cidade, que o "exprime" 
de maneira Imecliata, visível e legível no terreno, tornando sen- 
síveis as relações sociais as mals abstratas, jurídicas, políticas, 
ideológicas. Esse aspecto descontínuo do tempo não pode 
ser levado até o ponto em que a continuidade se torne Ininte- 
ligível. Na cidade também houve um processo cumulativo 
relativamente contínuo: acumulação de conhecimentos, de 
técnicas, de coisas, de pessoas, de riquezas, de dinheiro, 
depois de capital. Ela foi o lugar de sua acumulação, em que 
pese o capital ter nascido da riqueza criada no campo e seu 
investimento industrial ter se voltado contra a cidade, 


A teoria marxista da mais-valia distingue a formação da 
mais-valia, sua realização e sua distribuição. A mais-valia 
formou-se inicialmente no campo. Essa formação deslocou-se 
para a cidade na medida em que esta se transformou na sede 
da produção, do artesanato, depois da indústria. Em contra- 
partida, o sistema comercial e bancário das cidades sempre 
foi o órgão da realização da mais-valia. Na sua distribuição, 
os mestres das cidades sempre tentaram dela reter uma grande 
parte (maior que o lucro médio de seus investimentos). Nos 
três aspectos da mais-valia, o centro urbano desempenha um 
papel cada vez mais importante. O que define uma função 
essencial e, no entanto, desconhecida (despercebida), da 
centralidade urbana no modo de produção capitalista. O que 
torna inexata a afirmação segundo a qual a cidade de outrora 
e atualmente o centro urbano são apenas superestruturas, 
não tendo relação alguma com as forças produtivas e o modo 
de produção. 


O eixo espaço-temporal permite situar algumas relações 
entre a cidade e o campo, e suas transformações. Ele não 
retém todas, nem as contém totalmente. Por exemplo, ele não 
contém nem as condições, nem os elementos dos conceitos 
ligados a essas relações: a natureza (a physis) e o logos (a 
razão). Ele não mostra a genealogia da idéia de Natureza e 
suas aventuras. O esquema indica uma inversão de situações, 
na história européia, no momento do que comumente se 
denomina o Renascimento. No curso dessa fase crítica, o que 
exatamente acontece com os conceitos e representações que essas 
palavras — natureza, razão — designam? Modificando-se рго- 
fundamente a relação “cidade-campo”, houve correspondência 
ou distorção entre essas modificações e as dos conceitos? A 
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ylinsemin dessas palavras = natureza, razão == pode 
nda e elucidada em função da história aqui Indicada? 
ir que hå o fetichismo da Natureza ao final do século 
огон do XIX? O que se entendia por isso? Não 
mi dupla negação da natureza, enquanto anterior ao 
то e à ação “humanos”? Dupla negação pela cidade 
иша que a fez transparecer e brilhar novamente? 
i" momento, а Cidade aparece como segunda natureza, 
лег, erigida sobre a natureza inicial e fundamental, a 
ООВ, п terra e o ar, а água e o fogo. Essa segunda 
ийе adquire seu paradigma, seu sistema de oposições 
pao brilhante e o sombrio, a água e а pedra, a árvore 
Ll о monstruoso e o paradisíaco, o rugoso e o polido, 
m e o artificial. Nos e pelos poetas (Hugo, Baudelaire). 
| пом remete aos mitos da cidade, sobre os quais fala- 
ішін ше, Мо entanto, о que ocorre com a tentativa, 
ло espaço urbano, de reunir o espontâneo e o artificial, 
We a cultura? Não existe cidade, nem espaço urbano, 
Jim, sem parque, sem simulação da natureza, sem 
t, ного evocação do oceano ou da floresta, sem árvores 
\ шо tomarem formas estranhas, humanas e inumanas. 
dizer, portanto, dos jardins e parques que fazem a 
te urbana de Paris como de Londres, de Tóquio ou 
Torque, da mesma maneira que as praças e o arrua- 
Тиін espaços seriam o lugar de uma correspondência 
ll ou quase, entre a cidade e o campo? Seriam a 
pntação sensível de um alhures, а u-topia da natureza? 
palal indispensável para que se situe e se perceba a 
[ urbana? Ou, ainda, seriam simplesmente o elemento 
Чо conjunto urbano? O que ocorre com essas funções 
renlidades multifuncionais ou transfuncionais) nos 
н verdes"? São transformadas? O problema não foi 
lo, arbitrariamente e sem consciência, por essa neutra- 
(10 espaço não edificado, ilusoriamente voltado à uma 
и Псисіа, o “espaço verde"? 

à aspectos da problemática urbana (que não são menores 
além das imagens banalizadas do “meio ambiente”, 
que supõem uma análise) não figuram no esquema. 
6, fazem parte da fase crítica. Ela os contém. Seguindo 
DIY empregada, diremos que essa fase comporta um 
tum vazio), ou um momento sombrio (uma “caixa preta”), 
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ou, ainda, que ela designa um campo cego. Na fase crítica, a 
natureza aparece no primeiro plano dos problemas. Associadas 
e concorrentes, a industrialização e a urbanização devastam 
a natureza. A água, a terra, o ar, а luz, os “elementos” estão 
ameaçados de destruição. Os prazos finais chegarão em datas 
precisas. Por volta do ano 2000, com ou sem uma guerra nuclear, 
a água e o ar estarão poluídos a tal ponto que a vida tornar- 
ѕе-4 difícil na Terra. Pode-se, desde agora, conceber um “socia- 
lismo" bem diferente do que se entende por tal palavra, e 
daquele que Marx definiu. Os bens outrora raros tornam-se 
abundantes: o pão e os alimentos em geral (ainda raros numa 
grande parte mal desenvolvida do planeta, mas superabun- 
dantes na parte desenvolvida). Ao contrário, os bens outrora 
abundantes tornam-se raros: o espaço, o tempo, o desejo. E 
depois a água, a terra, a luz. Não se imporá a gestão coletiva 
das novas raridades? A não ser que se imponha a produção 
ou re-produção de tudo que foi a “natureza”... 

Assim se determina a problemática parcial relativa à “паи 
reza”. Teoricamente, a natureza distancia-se, mas os signos da 
natureza e do natural se multiplicam, substituindo e suplan- 
tando a “natureza” real. Tais signos são produzidos e vendidos 
em massa. Uma árvore, uma flor, um ramo, um perfume, uma 
palavra tornam-se signos da ausência: ilusória e fictícia PQ 
sença. Ao mesmo tempo, a naturalização ideológica obcec 
Na publicidade, a dos produtos alimentares ou téxteis, como 
а da moradia ou das férias, a referência à natureza é constante, 
Todos os “significantes flutuantes” que a retórica utiliza se 
agarram à sua re-presentação para encontrar um sentido e 
um conteúdo (ilusórios). O que não tem mais sentido procura 
reencontrar um sentido pela mediação do fetiche “natureza”, 
Rara, fugidia, devastada, resíduo da urbanização e da indum 

trialização, a natureza é reencontrada por toda a parte, ni 
femininidade, como no menor objeto. Quanto aos “espaço 
verdes”, última palavra das boas intenções e das deplorávela 
representações urbanísticas, o que pensar senão que constituem 
um substituto medíocre da natureza, um degradado simulacro 
do espaço livre, aquele dos encontros e dos jogos, dos parques, 


dos jardins, das praças? O espaço assim neutralizado numi 
degradante democratização tem por símbolo a “square! O 
urbanista obedece passivamente às pressões do número e da 


menor custo; а própria funcionalidade que ele crê сопсеб 
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he й ausência de funções “reais”, reduz-se à função do 
Bilhar. 
T y сиса. Caixa preta. Ora confundidos num duo ambí- 
I! gêmeos, ora irmãos inimigos, ora associados distantes 
ің o arquiteto e o urbanista examinam a caixa preta. Eles 
умабет o que nela entra. Surpreendem-se com o que 
Il. Nilo sabem o que nela se passa. Nosso esquema não o 
Ir нирос, sobretudo, que a cidade (a cité) foi o lugar das 
^e não simples resultado, simples efeito espacial de uma 
Fue ocorreu noutro lugar, по Espírito, na Razão. Ele 
А que о urbano pode tornar-se “objetivo”, isto é, criação 
Jh, sentido e fim. Resta demonstrá-lo. 

шпаа, Três épocas. Trés “campos”, nào apenas de 
пок sociais”, mas de sensações e de percepções, de 
í de tempos, de imagens е de conceitos, de linguagem 
tonalidade, de teorias e de práticas sociais: 
шиї (camponês), 
нин, 
hano, 
| Iyénclas, interferências, desencontros, avanços e 
desigualdades de desenvolvimento e, sobretudo, 
И dolorosas, fases críticas. Eis, portanto, o que se 
| P balizamento do eixo espaço-temporal, das hipó- 
ПО em curso de verificação. Entre duas épocas, no 
( lorte, ou nas dobras (nos nossos dias: entre o indus- 
urbano), o que há? Capas verbais, *significantes 
! goltos, cujo significado (a сайа, racionalidade 
Mo 6 mais suficiente, ainda que permaneça neces- 
в сирих verbais, errantes acima de seu solo natal, 
үнө prender nem a um “sujeito filosófico”, nem a 
privilegiado", nem a uma “totalização histórica". 
ММА como se contempla, do avião, as camadas 
uvens, Eis aqui, muito alto, muito leves, os cirros 
polia, E os nimbos da racionalidade. E os pesados 
[  піісінтос. Todos linguagens ou metalin- 
lo eaminho entre o real e o fictício, entre o rea- 
BIN vel, Vão à deriva, escapando dos sortilégios 
‚ que não são aprazíveis, mas campos de 
ра, existem campos cegos, Não somente 




























obscuros, Incertos, mal explorados, mas cegos по sentido em 
que há, na retina, um ponto cego, centro da visão e, contudo, 
sua negação. Paradoxos. O olho não se vé. Ele necessita de 
um espelho. O ponto central da visão não se vê, nem sabe 
que é cego. Esses paradoxos não se estendem ao pensamento, 
à consciência, ao conhecimento? Assim, ontem, entre o rural 
e o industrial; hoje, entre o industrial e o urbano, não existe 
campo que não se vê? 


Em que consiste tal cegueira? No fato de olharmos atenta- 
mente o campo novo — o urbano —, vendo-o, porém, com 
os olhos, com os conceitos, formados pela prática e teoria da 
industrialização, com um pensamento analítico fragmentário 
e especializado no curso desse período industrial, logo, redutor 
da realidade em formação. Desde então, não vemos essa 
realidade. Opomo-nos a ela, a afastamos, a combatemos; 
impedimo-la de nascer e de se desenvolver. 


O urbano (o espaco urbano, a paisagem urbana), nào o 
vemos. Nós ainda nào o vemos. Será simplesmente o olho 
formado (ou deformado) pela paisagem anterior que nào pode 
ver um novo espaço? Tratar-se-á simplesmente do olhar cul- 
tivado pelos espaços aldeões, pela magnitude das fábricas, 
pelos monumentos das épocas passadas? Há isso, como há 
mais e outra coisa. Nào se trata somente de uma auséncia de 
educação, mas de uma ocultação. O que olhamos, na verdade, 
não enxergamos. Quantas pessoas percebem “perspectivas”, 
ângulos e contornos, volumes, linhas retas ou curvas, mas 
não podem ver, nem conceber, percursos múltiplos, espaços 
complexos! Não podem saltar do cotidiano — fabricado segundo 
as coações da produção industrial e do consumo dos produtos 
da indústria — para o urbano, que se libertaria desses deter- 
minismos е coações. Não sabem construir uma paisagem, com- 
pondo e propondo uma idéia da feiúra e da beleza especifi- 
camente urbanas. A realidade urbana, antes de nascer e de 
se afirmar, se vê reduzida, de um lado, pelo rural (os subúrbios 
compostos por casas ajardinadas, os espaços ditos verdes) e, 
de outro, pelo cotidiano industrial (as moradias funcionais, 
as vizinhanças, as relações, os trajetos monótonos e obriga- 
tórios), cotidianidade submetida às exigências das empresas 
e tratada conforme a racionalidade empresarial. Trata-se de 
uma redução, ao mesmo tempo social e mental, de um lado, à 
trivialidade e, de outro, à especialidade. Em poucas palavras: 
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o urbano reduz-se ao Industrial, A cegueira, o nho-ver e o 
плозвабог, implicam uma Ideologia, Os campos cegos Insta- 
тке na representação. Há, de Início, а apresentação dos 
fatos e dos conjuntos de fatos, o modo de percebê-los e de 
agrupá-os, Em seguida, há a re-presentação, a interpretação 
dos fatos, Entre esses dois momentos, e em cada um deles, 
intervêm desconhecimentos, mal-entendidos. O cegante (os 
conhecimentos que se adotam dogmaticamente) e o cegado 
(o desconhecido) são complementares na cegueira. 


Campos cegos? Não se trata de uma imagem literária, nem 
de uma metáfora, apesar do paradoxo da união entre um termo 
subjetivo, “cego”, e um termo objetivo, o “campo” (o qual, 
ademais, só se imagina iluminado). Trata-se de uma noção 
que se encontra ou reencontra por vários caminhos, que 
emerge ao mesmo tempo filosófica e cientificamente, isto é, 
na análise dita filosófica e no conhecimento.? Não se trata 
mais da distinção trivial entre o que fica na sombra e o que 
é iluminado, mesmo se acrescentarmos que a “iluminação” 
intelectual tem limites, afasta ou menospreza isto ou aquilo, 
projeta-se aqui e não ali, põe aquilo entre parênteses e isto 
em evidência. E isso não é tudo: há o que não se sabe e o 
que não se pode elucidar. 


O que existe no campo cego é o insignificante, cujo sentido 
será atribuído pela pesquisa. Antes de Freud, o sexo era signi- 
ficante? Sim. De pecado, de vergonha. Ao menos na cultura 
ocidental Gudaico-cristã). Ou de sistematização ideal, na poesia, 
para alguns poetas. Atribuir-lhe sentido era um ato. O sexo, 
antes de Freud, era ao mesmo tempo afastado, dilacerado, 
reduzido, recusado (recalcado). Ele se apresentava no campo 
cego, povoado de sombras e de fantasmas, expulso do concreto 
por uma pressão impiedosa, por uma alienação essencial. Nada 
mais propício a um “claro-obscuro místico”. 


O inconsciente seria a substância ou a essência dos campos 
cegos? Mas esses campos são campos: eles se oferecem à explo- 
ração. Eles a aguardam. São virtualidade para o conhecimento 
e possibilidade para a ação. Por que e como permanecem 
cegos? Má-fé, mal-entendido, desconhecimento (falso conhe- 
cimento e, talvez, falsa consciência) têm um papel. Portanto, 
seria mais exato falar do desconhecido que do inconsciente. 
Entretanto, esses termos não bastam. Por que “eu” (ou “nós”, 
ou “se”) me recuso a ver, perceber, conceber, isto ou aquilo? 
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Por que fazemos de conta que não estamos vendo? Como 
chegamos a isso? Existem zonas "incultas" (пло apropriadas) do 
próprio corpo, inclusive o sexo. No entanto, os campos cegos 
são, ao mesmo tempo, mentais e sociais. Para compreender 
sua existência, é preciso reportar-se ao poder das ideologias 
(que iluminam outros campos ou fazem surgir campos fictícios) 
e, por outro lado, ao poder da linguagem. Não existe “campo 
cego” ora quando a linguagem está ausente, ora quando há 
abundância e redundância de metalinguagem (discurso sobre 
o discurso, significantes flutuantes longe dos significados)? 


Voltemos ao contraste entre o cegante e o cegado. O cegante 
é a fonte luminosa (conhecimento e/ou ideologia) que projeta o 
facho de luz, que ilumina alhures. O cegado é o olhar ofuscado; 
é também a zona deixada na sombra. De um lado uma via se 
abre à exploração; de outro, há uma barreira a romper, uma 
sanção a transgredir. 


Três campos ou domínios, dissemos. Poderíamos também 
dizer que houve descoberta, emergência, constituição ou criação 
históricas, de três continentes: o agrário, o industrial, o urbano. 
Por analogia com a descoberta das matemáticas, depois da 
física, depois da história e da sociedade, no processo do conhe- 
cimento, sucessão reconhecida pela epistemologia. Todavia, 
não se trata de “cortes” na acepção que a epistemologia contem- 
porânea confere a esse termo. Não somente existem simulta- 
neidades, interações, desigualdades de desenvolvimento, 
pelas quais esses momentos (esses “continentes”) coexistem, 
não só uma tal noção de “corte” lançaria à cegueira as relações 
de produção e de classes, como, de modo mais geral, os países 
ditos subdesenvolvidos caracterizam-se atualmente por conhe- 
cerem simultaneamente a era rural, a era industrial, a era 
urbana. Eles acumulam os problemas, sem por isso acumularem 
as riquezas. Pode-se dizer também que esses momentos corres- 
pondem à triplicidade que se reencontra, acentuada diferen- 
temente, em toda prática social: necessidade-trabalho-fruição. 
À necessidade corresponderia o período agrário, produção 
limitada, submetida à “natureza”, atravessado por catástrofes 
e fome, domínio da escassez. Ao trabalho, corresponderia o 
período industrial, produtivo até fetichizar a produtividade, 
devastando a natureza, inclusive aquela que vive ou sobre- 
vive no “ser humano”. A sociedade urbana corresponderia à 
fruição? Não basta afirmar, é preciso demonstrar. 
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Três campos, Não se trata de uma perspectiva. histórica, 
ou econômica, ou sociológica, mas de uma concepção global, 
duplamente; по que concerne à sucessão dos períodos, e no 
que concerne a cada um deles, O termo “campos” não designa 
apenas camadas sucessivas ou superpostas de fatos, de fenô- 
menos, mas modos de pensamento, de ação, de vida, 

O campo “camponês-rural” compreende uma re-presentação 
do espaço, ou, se quisermos, uma grade espacial, implicando 
а orientação, a demarcação, a capacidade de se apossar dos 
sítios e de nomear os lugares (os lugares nomeados, topias em 
espaços definidos, vinculados às particularidades da “natu- 
reza”). Ele supõe uma espontaneidade fortemente controlada 
pela ação incessante de uma comunidade. O que não ocorre 
sem particularidades mentais e sociais, sem originalidades 
devidas à origem dos grupos (etnias, climas, contextos geográ- 
ficos, produções “naturais” organizadas pelo trabalho agrícola 
etc.). As particularidades de tais grupos encontram sua expressão 
privilegiada na combinação de duas atividades, não obstante 
distintas e mesmo opostas tendencialmente: a magia e a religião. 
adres e feiticeiros são necessários. Devido à sua dupla ope- 
ração, os ritmos e os ciclos simples (dias, estações, anos) se 
instalam nos grandes ciclos cósmicos. Um pensamento ime- 
diato — que também é pensamento do imediato (do que acon- 
tece aqui e agora, do que é preciso fazer hoje ou amanhã) — 
integra-se num pensamento mais vasto e mais amplo, que 
compreende vidas inteiras, seus acontecimentos — nascimentos, 
casamentos, mortes e funerais —, bem como a sucessão das 
gerações. Os feiticeiros encarregam-se do imediato, os padres, 
do mundo. Será preciso lembrar que o “rural-camponês”, apesar 
de primordial e longamente dominante, só se formou, indubi- 
tavelmente, sob a ação de conquistadores, de administradores 
instalados na cidade política? Uma tal cidade tem existência 
tão-somente política, de dominação sobre os camponeses, 
cujas vagas a inundam, a nutrem e, por vezes, a submergem. 
A cidade política ainda não é o “urbano”. Apenas seu pressen- 
timento. Todavia, em que pese o fato de a cidade política 
encontrar-se tão enraizada quanto as comunidades campo- 
nesas e fortemente marcada por essa circunvizinhança, a 
divisão (fundamental) do trabalho entre os dois fragmentos 
da sociedade já tomou forma. À distinção entre a cidade e o 
campo vinculam-se as oposições destinadas a se desenvolverem: 
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trabalho material e trabalho intelectual, produção e comércio, 
agricultura e indústria. Oposições inicialmente complemen- 
tares, virtualmente contraditórias, depois conflituosas. Ao 
campo correspondem formas de propriedade fundiária (imobi- 
liária) tribais e mais tarde feudais. À cidade correspondem 
outras formas de propriedade: mobiliária (no comeco pouco 
distinta da imobiliária), corporativa, mais tarde capitalista. 
No curso dessa pré-história reúnem-se os elementos e as formas 
que farão а história ao se separarem, ao se combaterem. 


O campo industrial substitui as particularidades naturais, 
ou supostas como tais, por uma homogeneidade metódica e 
sistematicamente imposta. Em nome do quê? Da razão, da lei, 
da autoridade, da técnica, do Estado, da classe que detém a 
hegemonia. Tudo serve para legitimar, para entronizar uma 
ordem geral, que corresponde à lógica da mercadoria, a seu 
“mundo” realizado à escala verdadeiramente mundial pelo 
capitalismo e pela burguesia. Pergunta-se, às vezes, se o socia- 
lismo pode se afastar desse reino da economia política. Esse 
projeto de racionalidade generalizada constrói literalmente o 
vazio diante de si. Devasta pelo pensamento antes de devastar 
pela eficácia. Cria o campo cego, porque deserto. Em que 
consiste o projeto de uma racionalidade universal? Na extensão, 
a todas as atividades, de uma experiência, a da divisão manu- 
fatureira do trabalho. Na empresa, os trabalhos são divididos 
e organizados de modo a se complementarem sem que os 
produtos e os próprios trabalhos passem pelo mercado. O 
grande intento da era industrial é o de estender à divisão 
social do trabalho a eficácia da sua divisão manufatureira. 
Projeto sempre retomado, jamais realizado. A divisão social 
do trabalho se acentua (sem por isso organizar-se racional- 
mente) até pulverizar-se em atividades separadas, tanto nos 
trabalhos produtivos materialmente como no trabalho impro- 
dutivo, mas socialmente necessário (intelectual, científico). 
A fragmentação analítica é levada a tal ponto que a unidade 
(síntese) pretensamente proporcionada pela religião, pela filo- 
sofia, pelo Estado, ou por determinada ciência promovida à 
posição dominante, superpõe-se artificialmente à pulverização 
das “disciplinas”, das leis e dos fatos. A organização geral, 
isto é, espaço-temporal, da prática social tem a aparência de uma 
racionalidade completa porque é feita de ordens e coações, 
O espaço-tempo homogêneo que essa prática se esforça para 
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realizar e encerrar é preenchido por uma multiplicidade de 
objetos, de atividades parcelares, de situações e de pessoas 
em situação, povoamento cuja coerência é apenas aparente, 
ainda que essa aparência se fortaleça através de sistemati- 
zações imperiosas. Da “cidade industrial”, mostramos o caráter 
suspeito. Ela existe? Nesse sentido, sim. Noutro, não. Trata-se 
de uma cidade fantasma, uma sombra de realidade urbana, 
uma análise espectral de elementos dispersos e exteriores 
reunidos pela coação. Várias lógicas se confrontam e por vezes 
se chocam: a da mercadoria (levada ao limite de tentar a orga- 
nização da produção de acordo com o consumo); a do Estado 
о da lei; a da organização espacial (planejamento do território 
e urbanismo); а do objeto; a da vida cotidiana; a que se pretende 
extrair da linguagem, da informação e da comunicação etc. 
Cada lógica pretendendo ser, ao mesmo tempo, restritiva e 
completa, eliminando o que não lhe convém, declarando que 
vai e quer governar o resto do mundo, converte-se em tauto- 
logia vazia. Assim, a comunicação transmite unicamente o 
comunicável etc. Porém, todas as lógicas e todas as tautologias 
se encontram. Por um lado, elas têm um lugar comum: a lógica 
da mais-valia. A cidade, ou o que dela resta, ou o que ela se 
torna, serve mais que nunca à formação de capital, isto é, à 
formação, à realização, à distribuição da mais-valia. Por outro, 
tais lógicas e tautologias negam a natureza. Negação que nada 
tem de abstrata, que não é especulativa. Rejeitando as particu- 
laridlades, a racionalidade industrial devasta, pura e simples- 
mente, a natureza e tudo o que é do domínio da “naturalidade”. 
О que se traduz por uma obsessão, por um estado segundo 
das consciências, do pensamento e da linguagem. 


O pensamento analítico, que se crê e pretende ser raciona- 
lidade integral (integrante-integrada), opera com eficiência 
apenas como intermediário. O reino da finalidade racional se 
Iransforma, portanto, em importância dos intermediários de 
toda espécie. De fato, essa racionalidade decorre de uma 
ехіспяйо abusiva: aquela dos procedimentos organizacionais 
е Operações inerentes à empresa. Ela confia as tarefas parciais 
й condjuvantes sociais que se esforçam para se afirmar e 
Шсапсаг a autonomia; os burocratas, os comerciantes, os 
publicistas e publicitários, Uma vez que a regra é o desenrai- 
Zumento generalizado e as separações, um mal-estar geral 


Heompanha a satisfação vinda da ideologia, do consumo, do 
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predominio do racional. Tudo torna-se caleulável e previsível, 
quantificável e determinável, Tudo deve integrarse numa 
ordem (aparente e fictícia) fortalecida pelas coações, Tudo, 
salvo um resíduo de desordem e de liberdade, às vezes tolerado, 
às vezes perseguido com uma terrível fúria repressora. Trata-se, 
então, do período no qual a “história” se precipita, pondo a 
nu as particularidades e aniquilando quem ou o que tinha 
privilégio ou eminência, tanto obras como pessoas. Trata-se de 
uma época de guerras e revoluções que abortam no momento 
em que parecem culminar no culto do Estado, no fetichismo da 
produção, coroamento, ele próprio, do fetichismo do dinheiro 
e da mercadoria. 


Finalmente advém a era do urbano. Aqui, nos limitaremos 
a mostrar, globalmente, que há um novo campo ainda igno- 
rado e desconhecido. Com esse novo período relativiza-se o 
que passava por absoluto: a razão, a história, o Estado, o 
homem. Diz-se, então, que essas entidades e fetiches morrem. 
Há algo de verdadeiro nessa afirmação, mas os fetiches não 
morrem da mesma morte. A morte do “homem” só afeta aos 
filósofos. O fim do Estado não pode ocorrer sem tragédia. 
Do mesmo modo como o fim da moral, o fim da família. O 
pensamento reflexivo se deixa fascinar por tais dramas com 
mais frequência; ele afasta seus olhares do campo que se abre 
e que permanece cego. Para explorá-lo, para vê-lo, é neces- 
sário uma conversão que abandone a ótica e a perspectiva 
anteriores. Nessa nova época, as diferenças são conhecidas e 
reconhecidas, consideradas, concebidas, e ganham significados. 
Essas diferenças mentais e sociais, espaciais e temporais, desta- 
cadas da natureza, são retomadas num plano mais elevado: o 
de um pensamento que considera todos os elementos. O pensa- 
mento urbanístico (não estamos dizendo: o urbanismo), isto 
é, a reflexão acerca da sociedade urbana, reúne os dados 
estabelecidos e separados pela história. Sua fonte, sua origem, 
seu ponto forte não se encontram mais na empresa. Ele não 
pode colocar-se senão do ponto de vista do encontro, da simul- 
taneidade, da reunião, ou seja, dos traços específicos da forma 
urbana. Consequentemente, ele reencontra, num nível supe- 
rior, numa outra escala, após a explosão (negação), a comuni- 
dade, a cidade. Ele recupera os conceitos centrais da realidade 
anterior para restituí-los num contexto ampliado: formas, funções, 
estruturas urbanas. O que se constitui é um espaço-tempo 
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f t movado, topologia distinta do espaço-tempo agrário Ceíelico; 


que justapõe as particularidades locals), como do espaço-tempo 
industrial (que tende рага а homogeneidade, para a unidade 
оопа e planificada das coagóes). O espaço-tempo urbano, 
desde que não seja mais definido pela racionalidade indus- 
trial — por seu projeto de homogeneidade —, aparece como 
diferencial; cada lugar e cada momento não tendo existência 
sendo num conjunto, pelos contrastes e oposições que о vin- 
culam aos outros lugares e momentos, distinguindo-o. Esse 
enpaco-tempo se define por propriedades unitárias (globais: 
constitutivas de conjuntos, de grupos em torno de um centro, 
Че centralidades diversas e específicas), assim como por proprie- 
dades duais. Por exemplo: a rua é uma ruptura-sutura. Melhor 
ainda, é preciso distinguir, sem as separar, a localização e a 
troca, a transferência das informações e o transporte dos bens 
materiais. Para definir tais propriedades do espaço diferencial 
urbano (do tempo-espaço), introduzimos conceitos novos, 
como iso-topia e betero-topia, completados pelo de u-topia. 
Denominamos iso-topia um lugar (topos) e o que o envolve 
(vizinhança, arredores imediatos) 2 isto é, o que faz um mesmo 
lugar. Se noutra parte existe um lugar homólogo ou análogo, 
ele entra na isotopia. Entretanto, ao lado do “lugar mesmo”, 
há o lugar outro, ou o outro lugar. O que o torna outro? Uma 


- diferença que o caracteriza, situando-o (situando-se) em relação 


ао lugar inicialmente considerado. Trata-se da hetero-topia. 
Desde que se considere os ocupantes dos lugares, a diferença 
pode ir até o contraste fortemente caracterizado, e mesmo até o 
conflito. Esses lugares são relativos uns aos outros no conjunto 
urbano, o que supõe a existência de um elemento neutro, 
definido aqui ou ali, que pode consistir na ruptura-sutura dos 
lugares justapostos: a rua, a praça, o cruzamento (de caminhos 
е percursos), ou então o jardim, o parque. E agora há também 
o alhures, o não-lugar que não acontece e, entretanto, procura 
seu lugar. A verticalidade, ou seja, a altura erigida não importa 
a que ponto a partir do plano horizontal, pode tornar-se a 
dimensão do alhures, o lugar da ausência-presença: do divino; 
da potência; do meio-fictício meio-real; do pensamento sublime. 
O mesmo ocorre com a profundidade subterrânea, verticali- 
dade inversa. É evidente que, nesse sentido, o u-tópico nada tem 
em comum com o imaginário abstrato. Ele é real. Ele está no 
coração desse real, a realidade urbana, que não está, ela própria, 
desprovida dessa semente. No espaço urbano, o alhures está 
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em toda parte, e em nenhuma parte. Foi assim desde que 
existiram cidades e que, ao lado dos objetos e atos, emergiram 
situações, sobretudo as das pessoas (indivíduos e grupos) 
vinculadas à divindade, ao poder, ao imaginário. Espaço para- 
doxal, onde o paradoxo converte-se no avesso do cotidiano. 
Em toda parte a monumentalidade se difunde, se irradia, se 
condensa, se concentra. Um monumento vai além de si pró- 
prio, de sua fachada (se tem uma), de seu espaço interno. À 
monumentalidade pertencem, em geral, a altura e a profundi- 
dade, a amplitude de um espaço que ultrapassa seus limites 
materiais. Não há nada, nas cidades antigas, que tenha esca- 
pado à monumentalidade, que era plural (pluralidade: edifícios 
sagrados, edifícios políticos, palácios, lugares teatralizados 
de encontros, estádios etc.). Nesse sentido, o que não tem 
lugar — a divindade, a majestade, a realeza, a justiça, a liber- 
dade, o pensamento — em toda parte encontra-se no seu lugar. 
Não sem contradições. | 


Esse espaço urbano é contradição concreta. O estudo de 
sua lógica e de suas propriedades formais conduz à análise 
dialética de suas contradições. O centro urbano é preen- 
chido até a saturação; ele apodrece ou explode. Às vezes, 
invertendo seu sentido, ele organiza em torno de si o vazio, 
a raridade. Com mais frequência, ele supõe e propõe a concen- 
tração de tudo o que existe no mundo, na natureza, no cosmos: 
frutos da terra, produtos da indústria, obras humanas, objetos 
e instrumentos, atos e situações, signos e símbolos. Em que 
ponto? Qualquer ponto pode tornar-se o foco, a convergência, 
o lugar privilegiado. De sorte que todo o espaço urbano 
carrega em si esse possível-impossível, sua própria negação. 
De sorte que todo espaço urbano foi, é, e será, concentrado e 
poli(multi)céntrico. A forma do espaço urbano evoca e provoca 
essa concentração e essa dispersão: multidões, acumulações 
colossais, evacuações, ejeções súbitas. O urbano se define como 
lugar onde as pessoas tropeçam umas nas outras, encontram-se 
diante e num amontoado de objetos, entrelaçam-se até não 
mais reconhecerem os fios de suas atividades, enovelam suas 
situações de modo a engendrar situações imprevistas. Na sua 
definição, esse espaço comporta um vetor nulo (virtualmente); 
a anulação da distância obceca os ocupantes do espaço urbano, 
É seu sonho, seu imaginário simbolizado, representado de 
múltiplas maneiras: nos planos, no frenesi dos encontros e 
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aproximações, па atração pela velocidade “até па cidade”. É 
a u-topia (real, concreta). Assim se realiza a superação do 
fechado e do aberto, do imediato e do mediato, da ordem 
próxima e da ordem distante, numa realidade diferencial na 
qual esses termos não mais separam, mas se transformam em 
diferenças imanentes. Um pensamento a caminho da uni- 
dade concreta efetua a retomada (seletiva) das particulari- 
dades, promovidas à posição de diferenças: locais, regionais, 
nacionais — étnicas, linguísticas — éticas, estéticas etc. Apesar 
dos esforços da homogeneização pela técnica, apesar da cons- 
lituicào de isotopias arbitrárias, ou seja, de segregações e 
separações, nenhum lugar urbano é idêntico a outro. Esta 
análise pode parecer formal. Com efeito, ela corresponde a 
Nova Iorque, a Tóquio, assim como a Paris. É a sociedade 
urbana que ela quer esclarecer, com sua dialética imanente, 
que prolonga, num plano novo, o passado e o futuro. Com 
esse pensamento unitário e diferencial, talvez penetremos num 
período que não é mais aquele da história, onde particulari- 
dades se enfrentavam, onde o homogêneo lutava contra o hete- 
годопсо. Agrupamentos, encontros, reuniões (não sem conflitos 
específicos), suplantariam а luta entre elementos separados 
- lornados antinómicos. Nesse sentido, isso seria uma pós-história. 


Assim, o urbano, considerado como “campo”, não é con- 
vebido simplesmente como espaço vazio repleto de objetos. 
Ho há cegueira, não se deve apenas ao fato de não se ver os 
Objetos e о espaço parecer vazio. O urbano? É um campo de 
tensões altamente complexo; é uma virtualidade, um possível- 
impossível que atrai para si o realizado, uma presença-ausência 
sempre renovada, sempre exigente. A cegueira consiste em 
Ido se ver a forma do urbano, os vetores e tensões inerentes 
о campo, sua lógica e seu movimento dialético, a exigência 
Inanente; no fato de só se ver coisas, operações, objetos (fun- 
lonals e/ou significantes de uma maneira plenamente consu- 
idi), No que concerne ao urbano, há uma dupla cegueira. 
Wu vazio e sua virtualidade são ocultos pelo preenchimento. 
Into desse preenchimento ter o nome de urbanismo ofusca 
"ego mais cruelmente, Ademais, o preenchimento advém 
Ороод que caminha para seu fim: da industrialização, dos 
“(он e produtos, das operações e técnicas da indústria. O 
Ho, velado, escapa ao pensamento que se cepa e se fixa 
“nas Iuminosidades atrasadas em relação ao atual, 
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As descontinuidades (relativas) entre o industrial e о urbano 
encontram-se, assim, mascaradas e ilusorlamente sedimentadas 
(assim como estiveram e frequentemente ainda estão entre O 
rural e o industrial). Caso não tivesse havido cegueira no que 
concerne à indústria, às suas possibilidades e exigências, ser- 
lhe-ia permitido invadir o mundo, devastar a natureza, semear 
o planeta de horrores e de feiúras numa história sangrenta? 
Ter-se-ia confiado sem limites em sua racionalidade? Tais con- 
siderações parecerão utópicas. Mas elas são utópicas! E, no 
entanto, o que pensaram, o que projetaram, Saint-Simon, de 
início, e Marx, em seguida, senão dominar e orientar o processo 
de industrialização? Para eles não se tratava de compreender 
um processo cego deixando-o na cegueira, nem de se limitar a 
um simples esclarecimento. Hoje, a própria realidade urbana, 
com sua problemática e sua prática, encontra-se oculta, substi- 
tuída por representações (ideológicas e institucionais) que têm 
o nome de urbanismo. Este tapa o fosso, preenche о vão. Tema 
ао qual teremos que retornar.“ 


A confusão entre o industrial (prática e teoria, sejam capi- 
talistas ou socialistas) e o urbano leva, numa hierarquia de 
ações, a subordinar este aquele, considerando-o como um 
efeito, um resultado, ou um meio. Tal confusão tem graves 
consequências. Dela resulta um pseudoconceito do urbano, a 
saber, o urbanismo, isto é, aplicação da racionalidade indus- 
trial e evacuação da racionalidade urbana. 


A transição, difícil, é portanto metodológica e teórica, tanto 
e mais que empírica. 


A cada era correspondem formas específicas de autorita- 
rismo, de reformismo, de revolução. Poder-se-ia igualmente 
dizer que cada período, cada era ou “esfera”, teve suas próprias 
alienações e desalienações, confrontando-se num processo pró- 
prio a cada um. No primeiro campo, na esfera da agricultura, 
vimos historicamente crescerem e florescerem a família e a 
sociedade patriarcais (da qual o escravismo pode passar por 
um desenvolvimento), depois, a família e as relações sociais 
da feudalidade (ao menos na Europa, onde a feudalidade se 
estabelece numa base territorial, o senhor sendo mestre “emi- 
nente” de um feudo, chefe de uma ou de várias aldeias). Com à 
transformação da estrutura agrária, em geral no sentido de uma 
concentração da propriedade, a história retém as lembranças 
de inúmeros movimentos revolucionários: revoltas locais ou 
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neralizadas, facquertes, banditismo, bandos de "/ustelers 
пітиЧок por ideologias diversas, quase sempre místicas, 
Enfim, à concentração da propriedade nas mãos de senhores 
feudais associados ou rivals, depois nas de uma burguesia 
вій própria associada aos senhores feudais, ou deles rival, 
engendrou projetos de reforma agrária, A “fome de terra" e o 
programa visando uma vasta transferência de propriedade 
цеп movimentos revolucionários, transformando 
П sociedade inteira; revolução francesa de 1789, revolução 
'ussa de 1917, revoluções chinesa e cubana. 


— No que concerne ao período da industrialização, ele fez 
nascer um paternalismo do chefe de empresa (patrão), deveras 
*onhecido para que nele nos detenhamos. O que aconteceu, 
e шпаа acontece, é a superposição e consolidação do patriarca- 
1 mo (camponês) e do paternalismo (industrial) рага engen- 
War a figura do Chefe de Estado perfeito. A industrialização, 
tendo exigências muito fortes (acumulação do capital, utilização 
todos os recursos de um país, organização planificada esten- 
- dendo a racionalidade empresarial ao conjunto de um país), 
leva а consequências políticas contraditórias: revoluções e 
 Hutoritarismos. Ambos os processos atuando nos países ditos 
- Nocialistas. Essas reformas e revoluções nascidas do processo 
“de industrialização confundiram-se, caracterizando o período 
Terminal. 

Os sintomas da passagem ao período urbano já se mani- 
- [estam com força. Um paternalismo urbano, ainda velado pelas 
figuras das idades precedentes, causa danos; os “notáveis” 
urbanos que exercem a autoridade ornamentam-se com o 
i duplo prestígio do Pai e do Capitào de indüstria. A reforma 
urbana, que resgataria o solo das servidões devidas à proprie- 
dade privada (e por conseguinte da especulação) já tem um 
alcance revolucionário. Continentes inteiros passam das formas 
Anteriores de ação revolucionária à guerrilha urbana, aos 
objetivos políticos concernentes à vida e à organização urbanas 
“(sem poder omitir nem resolver, por isso, os problemas da 
organização industrial e da agricultura que se superpóem). 
Сотеса o período das revolucóes urbanas. 


Assim se confirma a concepção, no tempo histórico, dos trés 
campos sucessivos. Pode-se acrescentar que o mais novo, o que 
emerge, age simultaneamente como catalisador e analisador 
do campo, ou melhor, dos campos preexistentes (o agrário e o 
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industrial), Ele precisa e precipita os traços difusos e confusos 


destes, Esclarece os conflitos não resolvidos, as contradições, 


numa reativação notável (por exemplo, nos países da América 
do Sul). Assim, a ascensão da industrialização, com novas 
relações de produção (capitalistas) revelou as características da 
sociedade camponesa (e feudal) aos que as “viviam” sem as 
conhecer, relações veladas no seio de uma turva transparência. 


A hierarquia dessa sociedade (vivida como laços de paren- 
tesco e de vizinhança), a exploração (vivida como laço de 
proteção, como subordinação da comunidade ao senhor “justi- 
ceiro”) apareceram como tais. Do mesmo modo, hoje o urbano 
revela o industrial, que aparece como hierarquia reforçada 
por uma refinada exploração. Os centros (urbanos) de decisão 
tornam legíveis, no terreno, essas relações complexas. Eles 
as projetam no solo. A atividade organizadora dos “decisores”, 
apoiada pelos que detêm e gerem os meios de produção, 
opõe-se nitidamente à passividade dos “sujeitos” que aceitam 
essa dominação. Poder-se-ia acrescentar (mas isso mereceria 
uma longa exposição) que as sociedades que não atraves- 
saram uma crise quando da industrialização sem dúvida irão 
conhecê-la no curso da urbanização, as duas ordens de causas 
ou de razões podendo se superporem, se associarem, ou se 
desencontrarem, uma em relação à outra. Com esses conceitos, 
poder-se-ia estudar a situação atual dos Estados Unidos, da 
América do Sul, da Ásia não “socialista” etc. 


No curso desse vasto processo de transformação, o espaço 
revela sua natureza, aquilo que ele sempre foi: a) um espaço 
político, lugar e objeto das estratégias; b) uma projeção do 
tempo, reagindo sobre ele e permitindo dominá-lo, e, por 
conseguinte, atualmente, explorá-lo até a morte. O que anuncia 
a libertação do tempo-espaço. 
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O FENÔMENO URBANO 


À de compl peard 
Я 

|, Apos ter apresentado o urbano (não dizemos mais: а cidade), 
imagens e conceito adquirindo nitidez, virtualidade ascen- 
dente, vamos analisar o fenômeno tal como ele se oferece ao 
D Fonhecimento que estuda o “real”. (As aspas na palavra “real” 
indicam uma reserva e uma precisão: o possível faz parte do 
е” sol, lhe dá o sentido, ou seja, a direção e a orientação, a via 
aberta para o horizonte.) 

—— Atualmente o fenómeno urbano surpreende por sua enor- 
“idade; sua complexidade ultrapassa os meios do conheci- 
Ето е 05 instrumentos са 5. prática. Ele torna quase 


— TT S ça a 


lino: sociais vão de uma асаа (relativa) а uma 
“complexidade maior. Teoria que nasce nas ciências ditas “da 
“natureza” e na teoria geral da informação, mas que se desloca 
- para a realidade social e seu conhecimento. As relações sociais 
- nunca são simples, mesmo numa sociedade arcaica. O esquema 
eartesiano da simplicidade originária е da complicação obtida 
1 pela combinação dos elementos simples deve ser abandonado. 

А teoria da complexificação pode parecer filosófica, e mesmo 
idealista (ideológica). De fato, ela se apóia em múltiplos argu- 
mentos científicos. Os “elementos” encontrados pela análise em 
toda realidade, e que constituem sua ordem interna (sua consis- 
- Iência, sua coerência), apresentam-se em outros lugares numa 
“desordem que fornece uma informação no que concerne à 
. redundância (repetição da ordem, do agrupamento já consti- 
tufdo e constatado das unidades discretas ou elementos inventa- 
tados). Quem diz informação, diz surpresa, variedade crescente, 
desordem da qual nasce uma nova inteligibilidade, uma nova 
— redundância, uma outra ordem momentânea e mais complexa. 


O fenômeno urbano depende, primeiro, dos métodos descri- 


- tivos, eles próprios variados. A ecologia descreve o "habitat", 
as áreas habitadas, as unidades de vizinhanga, as formas de 
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relações (primárias, na vizinhança; secundárias ou derivadas, 
num espaço ampliado). Mais sutil, a descrição fenomenoló- 
gica ocupa-se dos laços entre os citadinos e o sítio; ela estuda 
o ambiente, as disparidades do espaço, os monumentos, os 
fluxos e os horizontes da vida urbana. A descrição empírica 
enfatiza a morfologia; ela dá conta, com exatidào, do que 
véem e fazem as pessoas num contexto urbano, desta ou 
daquela cidade, de uma megalópolis (cidade que explodiu, 
constituindo, entretanto, um conjunto administrativo e polí- 
tico, com funções urbanas, mesmo se as antigas formas e estru- 
turas desapareceram). 


Esses métodos evidenciam alguns aspectos e traços do fenô- 
meno urbano, sobretudo a enormidade e a complexidade já 
mencionadas. Mas será que eles permitem ir mais longe e 
conhecê-los? А partir de um certo ponto, a безенип, п mesmo 
eco өзү" são atingidos. А deusicüo n nào. а айдай. detonados 
relações sociais, aparentemente abstratas em relação ao dado 


cao “vivido”, Os quais parecem. concretos, mas são с apenas 


imediatos. Por exemplo, as relações de produção e de troca, 


o mercado, ou melhor, os mercados, são relações ao mesmo 


tempo legíveis e não legíveis, visíveis e não visíveis. Elas se 


projetam no terreno em lugares diferentes: a praça do mercado, 
a bolsa comercial ou de valores, ou do trabalho etc. Essa 
projeção permite referenciar as relações, mas não permite 
compreendê-las. Uma vez apreendida nesse nível, a realidade 
urbana aparece de outro modo: conjunto e sede de. múltiplos 
mercados, o dos produtos agrícolas (locais, regionais, nacio- 


nais), O dos produtos industriais (recebidos, fabricados, distri- 


buídos no local ou no território circundante), o dos capitais, o. 


do trabalho, sem esquecer o da moradia e o do solo a edificar. 


Sem omitir, enfim, o mercado das obras de arte e de pensa- 
mento, dos signos e símbolos. Isso não basta para definir “o 
urbano”. Ele não se define tão-somente por esse aspecto: lugar 
de passagens e/ou de trocas. A realidade urbana não se vincula 
, às redes de distribuição. Ela 
intervém na produção e nas relações de produção. As exigências | 
da de descrição | bloqueiam o pensamento nesse nível. Elude-se a 
problemática, evitam-se questões cruciais (por exemplo, as do 
centro e da centralidade, implicando o risco de-ratificar seja а 
degradação dos centros, seja sua consolidação “elitista”. e | 
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idades da análise а partir deh se eon Ша aqui um 
nt tudo do Instituto de Sociologia Urbana, Esse estudo tentou 
м compor o fenômeno urbano em fatores, em indicadores e 
Indices, partindo dos mais grosseiros (número de habitantes 
"Песілге, idade dos imóveis etc.) para chegar aos mais 
мін (taxas de fertilidade, formação da mão-de-obra qualificada 
(с), O número de índices chegou a 333. Cifra arbitrária na 
qual se deteve uma análise que teria podido continuar, cada 
(еу mais fina. Após a redução aos índices mais característicos 
E. quarenta), o conjunto ainda era pesado para manipular, 
dificil de tratar, inclusive no computador. O fenómeno urbano 
Г presenta, desse modo, como realidade glol global (ou, se se 
[ uer assim falar: total) implicando o conjunto da prática social. 
1 ТІГІ “globalidade nã não pode ser apreendida imediatamente. 
Convém proceder por níveis e patamares, avançando em direção 
“no global. Percurso metodológico difícil. A cada passo é preciso 
 Arriscar-se, evitando obstáculos e ciladas. Ainda mais à medida 
“aque a cada tateamento, a cada avanço, surge uma interpretação 
-Jdeológica que imediatamente se converte em prática redutora 
e parcial. Um bom exemplo dessas ideologias totalizadoras, 

— correspondendo a práticas mutiladoras, encontra-se nas repre- 
sentações do espaço econômico e do planejamento que, pura e 
simplesmente, fazem o espaço urbano específico desaparecer, ao 
assimilar o desenvolvimento social ao crescimento industrial, ao 
subordinar a realidade urbana à planificação geral. A política 
do espaço apenas o concebe como meio homogêneo e vazio, 
no qual se estabelecem objetos, pessoas, máquinas, locais 
industriais, redes e fluxos. Tal representação fundamenta-se 
numa logística de uma racionalidade limitada, e motiva uma 
estratégia que destrói, reduzindo-os, os espaços diferenciais. 
do urbano e do “habitar”. 













































Cada ciência especializada recorta, no fenômeno global, um 
certo “campo”, um “domínio”: o seu. Ela o ilumina à sua maneira. 
Não se trata aqui de optar entre a tese do recorte e a da ilu- 
minação. Ademais, cada ciência parcelar fragmenta-se em disci- 
plinas especializadas ao segundo grau. A sociologia, por exem- 
plo, compreende a sociologia política, a sociologia econômica, 
a rural e a urbana etc. As ciências parcelares e especializadas 
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operam, portanto, analiticamente; elas resultam de uma análise 
e efetuam análises. No que concerne ao fenômeno urbano consi- 
derado globalmente, a geografia, a demografia, a história, a 
psicologia, sem esquecer a própria sociologia, proporcionam, 
por conseguinte, resultados oriundos de um procedimento 
analítico. Seria injusto deixar de lado os aportes do biólogo, 
do médico, do psiquiatra, assim como os do romancista e do 
poeta. A geografia estuda especialmente o sítio da aglomeração 
e sua situação num território regional, nacional, continental. 
Associados ao geógrafo, o climatólogo, o geólogo, o especia- 
lista em flora e fauna, também fornecem informações indis- 
pensáveis. O demógrafo estuda a população, sua origem, a 
“sex ratio”, a taxa de fertilidade, as curvas de crescimento etc. 
O que estuda o economista, seja o especialista da realidade 
urbana, seja o interessado nos fenômenos gerais de crescimento? 
Não lhe faltam objetos: produção e consumo no contexto 
urbano, distribuição dos rendimentos, camadas e classes, tipos 
de crescimento, estrutura da população (ativa ou passiva, 
“secundária” ou “terciária”) etc. O historiador preocupa-se com 
a gênese de tal aglomeração, com os acontecimentos e insti- 
tuições que a marcaram. E assim sucessivamente. Sem os proce- 
dimentos progressivos e regressivos (no tempo e no espaço) da 
análise, sem esses múltiplos recortes e fragmentações, é impos- 
sível conceber a ciência do fenômeno urbano. Entretanto, os 
fragmentos não constituem um conhecimento. 


Cada descoberta no âmbito das ciências parcelares permite 
uma análise nova do fenômeno total. Outros aspectos ou 
elementos da totalidade aparecem, são revelados. É possível 
que a partir da teoria das interações hierarquizadas (homeos- 
tases) sejam definidas algumas realidades urbanas, substi- 
tuindo, assim, o velho organicismo e seu finalismo ingênuo por 
conceitos mais racionais. Pode-se elaborar modelos de espaço 
urbano com base na teoria formalizada dos grafos (árvores e 
tramas).? Metodologicamente é mesmo recomendado abordar 
o fenômeno urbano pelas propriedades formais do espaço antes 
de estudar as contradições do espaço e os seus conteúdos, 
ou seja, de empregar o método dialético. Recentemente, a 
lingüística fez grandes avanços. O que permitiu destacar uma 
noção importante, a de sistema de signos (e de significações), 
Nada impede considerar o fenômeno urbano com esse método 
e segundo esse enfoque, Não deixa de ser interessante que a 


54 

















































cidade e o fenómeno urbano sejam ricos (ou pobres) de signos, 
de significações e de sentido. Que a cidade e o fenómeno 
urbano constituam um sistema (definível por signos, compreen- 
sível a partir de um modelo lingüístico como o de Jakobson, 
o de Hjelmslev, ou o de Cam), (5 é uma tese dogmática. O 
conceito de “sistema de signos” não dá conta do fenômeno 
urbano; se há linguagem da cidade (ou linguagem na cidade); 
se há palavra e “escrita” urbanas, portanto, possibilidade de 
estudos semiológicos, a cidade e o fenômeno urbano não se 
reduzem nem a um único sistema de signos (verbais ou não), 
nem a uma semiologia. | A prática urbana ultrapassa esses 


nos ensina, “entre outras coisas, que signos e significações 
são. pr produzidos para a “venda, para o consumo (cf. a retórica 
publicitária do “imobiliário”). De outro lado, não há dúvida 
Че que na cidade e no fenómeno urbano não existe um (único) 
sistema de signos e significações, mas vários, em diversos 
niveis: о das modalidades da vida cotidiana Cobjetos e produtos, 
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signos . da troca e do uso, da extensão . da mercadoria е do 
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mercado, signos e significações do habitar e do “habitat”); o 
la sociedade urbana no seu conjunto (semiologia do Tade 
n potência, “da cultura considerada globalmente ou na sua 
 Шршепасіс); o do espaço-tempo urbano particularizado 
emiologia das características próprias à determinada cidade, 
sua paisagem e à sua fisionomia, a seus habitantes)! Caso 
iouvesse, no espaço urbano, um único sistema de signos, 
“Vinculado aos objetos ou aos atos, ele reinaria e dele não 
poderíamos escapar. Então, como nele teríamos entrado? 
E que sejam os limites da semiologia aplicada à reali- 
— urbana, nào é menos notável que os recentes avanços de 









perspectiva, a pesquisa apenas começou. Ela coloca problemas 


ме não podem ser separados da “problemática urbana”, mas 
е dela devem ser distinguidos. 





— Consideremos, de uma maneira a partir de agora conhecida 
звод”, o ato da palavra, o acontecimento. A análise (desde 
Masure) distingue, nesse ato, a palavra como manifestação 
| lingua, e a própria língua como sistema, A manifestação 
М (о acontecimento: dirijo a palavra a alguém) tem como 
l ño п existência do sistema, sua existência virtual, О 
orna possível a comunicação, a saber, o ato de comunicação 



















conceitos parciais e, por conseguinte, a teoria. Essa prática | 
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uma ciência revelem aspectos novos dessa realidade. Numa tal 7 
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como sequência de operações (codificação, decodificação), é 
um conjunto de regras: fonológicas, morfológicas, gramaticais, 
lexicais, semânticas. Tais regras permitem construir — pro- 
duzir — conjuntos (frases) compreensíveis. Esse conjunto é 
coletivo, ao passo que o ato (acontecimento) é individual. 
Ele tem uma forma coerente (sistematizada, inteligível). Ora, 
esse conjunto sistemático, explorado de Saussure a Chomsky, 
comanda o nível do ato (do acontecimento) sem jamais aí 
manifestar-se completamente. Haja sequência banal de palavras, 
ou encadeamento sutil, o sistema é o mesmo. Os locutores o 
empregam sem o saber, contudo sem ignorá-lo. As frases 
produzidas têm qualidades bem diferentes (expressões, enca- 
deamento, relação com os referenciais lógicos ou prático-sen- 
síveis). Cada interlocutor conhece sua língua, não tem neces- 
sidade de explicitar as regras e as emprega à sua maneira. A 
eficácia do conjunto sistemático tem como condição a ausência 
do sistema no nível dos efeitos, do ato, do acontecimento. 
No entanto, sua presença manifesta-se aí em graus distintos. 


A ação do sistema se exerce numa presença-ausência. A comu- 
nicação só é possível na medida em que o “sujeito” que fala, о 


locutor cotidiano, permaneça cego em relação. ао que determina 
e estrutura o seu discurso: a língua, seus paradigmas, suas 
estruturas sintáticas. Se ele reflete sobre isso, entra na meta- 
linguagem. E, contudo, a não-cegueira dá a qualidade do 
discurso. O sistema se esquiva à consciência, e, não obstante, a 
ilumina mais ou menos, mal ou melhor. A ocultação necessária 
não pode ser absoluta, e o conhecimento põe fim a ela. Subli- 
nhemos, aqui como noutros lugares, que o mesmo ocorre na 
música como na linguagem. O efeito, impressão e/ou emoção, 
de nenhum modo implica o conhecimento das leis (da har- 
monia, da composição). 


Pode-se propor que o urbano seja concebido de acordo com 
esse modelo? Ele não seria, nesse sentido, virtualidade, pre- 
senca-auséncia? Nessa perspectiva, a lingüística contribuiria para 
a análise do fenómeno. Nào porque o urbano seja uma língua, 
ou um sistema de signos, mas porque ele seria um conjunto e 
uma ordem no sentido revelado pelo estudo lingüístico. 

Perspectiva sedutora, que nào se deve precipitar para 
adotá-la, ligando-a à teoria dos *campos cegos" e da análise 
diferencial. De fato, nào se pode esquecer os limites (desco- 
bertos em estudos anteriores) da concepção da língua como 
































sistema de elementos diferenciais (estritamente determinados 
e definidos por suas diferenças). Essa teoria declara que toda 
significação emerge de um processo de diferenciações, cujos 
elementos (as unidades discretas constitutivas) recebem tal 
significação ao se oporem ou ao se combinarem, embora não 
tenham, em si mesmos, uma significação (senão a de estarem 
prontos para entrar nesse sistema de oposições e combi- 
nações). Assim acontece com os fonemas (sons, caracteri- 
zados nas línguas ocidentais por letras) e os signos enquanto 
arbitrários. Inclusive com as “palavras”. Aqui surge uma difi- 
culdade considerável. A teoria resultante dos trabalhos de 
Saussure, de Troubetskoi e de seus discípulos pode se sus- 
tentar quando os sentidos se constituem a partir de relações 
entre unidades já significantes? O postulado “saussuriano” 
coloca uma regra segundo a qual a análise estabelece desvios 
diferenciais no interior do objeto, decompondo-o e recons- 
truindo-o de maneira inteligível. Isso é possível no caso de 
unidades já significantes? Pode-se preencher a distância (quase 
"institucional") entre os dados do “vivido”, isto é, da prática 
social, e o discurso que os exprimem? Entre a realidade e sua 
Пеѕ-сгісдо ou “trans-crição”? Talvez, na medida em que os 
elementos já significantes se reagrupem em oposições novas, 
entrando em encadeamentos bem determinados. Seria esse o 
caso do urbano? Ele reagrupa elementos provenientes do campo 
e da indústria. Ele lhes suscita, lhes impõe, encadeamentos? 
“AN oposições conhecidas, o centro e a periferia, o aberto e о 
“fechado, o alto e o baixo etc. constituiriam paradigmas e/ou 
пада do urbano? Talvez. Somente um estudo aprofun- 
к со poderá dizer se a relação que se estabelece entre percurso 
discurso tem uma validade, e qual é a importância e os limites 
de uma tal perspectiva. Sem dúvida, é preciso recuperar e 
ол a noção de diferença, tal como os lingúistas e а 
linguística a elaboraram, para compreender o urbano como 
Ampo diferencial (tempo-espaço). 


Essa complexidade torna indispensável uma cooperação 
Merdisciplinar, O fenômeno urbano, tomado em sua amplitude, 
não pertence a nenhuma ciência especializada. Mesmo conside- 
undo-se como princípio metodológico que nenhuma ciência 
Ene a si própria, mas que, ao contrário, cada especialidade 
v levara utilização de seus próprios recursos até o limite para 
ТІП о fenômeno global, nenhuma dessas ciências pode pre- 
pos slo, Nem govermá-o, Admitido ou estabelecido isso, 
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as dificuldades começam. Quem pode ignorar as decepções е 
malogros proporcionados pelas reuniões ditas “inter” ou 

“pluridisciplinares”? Em diversas ocasiões as ilusões e a mito- 
logia da pesquisa assim denominada foram denunciadas. Ora 
diálogos de surdos, ora pseudo-encontros desprovidos de ter- 
reno comum, o primeiro problema que surge é o da termino- 
logia. Dito de outro modo, é o da linguagem. Raramente os 
| participantes se entendem a respeito das palavras e termos 
; de seus discursos, mais raramente ainda sobre os conceitos. 
į Quanto às teses e teorias, geralmente se descobre suas incompa- 


‚ у” tibilidades. Confrontos e enfrentamentos passam por sucessos. 


Na maior parte dos casos as discussões situam-se aquém e 
“dissimulam as controvérsias. Supondo que se chegue a definir 
; “objetos”, quase nunca se emprega a regra bem conhecida: 
substituir o definido pela definição, sem o enfraquecimento 
“da lógica. A dificuldade metodológica e teórica aumenta quando 
se constata, no curso de tais discussões, que cada um busca 
a síntese e pretende ser o “homem de síntese”. As vezes, а 
pesquisa dita interdisciplinar permanece aberta, ou melhor, 
boquiaberta e vazia, inconclusa. Outras vezes, fecha-se numa 
pretensa síntese. Isso tanto é verdadeiro que o fenômeno 


urbano, como realidade global, reclama com urgência a reunião: 


dos conhecimentos fragmentados, embora a torne difícil ou 
impossível. Os especialistas só concebem tal síntese no seu 
terreno, a partir de seus dados, de sua terminologia, de seus 
conceitos e teses. Inadvertidamente, eles dogmatizam, e quanto 
mais competentes mais dogmáticos. Regularmente, assiste-se, 
pois, ao reaparecimento do imperialismo científico: da eco- 
nomia, da história, da sociologia, da demografia etc. Cada cien- 
tista representa as outras “disciplinas” como suas auxiliares, suas 
criadas, suas servas. Oscila-se, assim, entre o chauvinismo 
científico e a confusão, o “babelismo”. No decorrer dos encon- 
tros ditos interdisciplinares, rapidamente torna-se impossível 
manter as especificidades sem separação, ou a unidade sem 
misturas. Chega-se a compromissos medíocres, por exaustão: 
porque é preciso interromper, porque as jornadas de colóquios 
ou seminários, assim como os créditos, são limitados. A conver- 
gência, como se diz, distancia-se, a perder de vista... 


O fenômeno urbano manifesta sua universalidade. O que 
bastaria para justificar a criação de uma universidade devotada 
a seu estudo analítico, Desde logo, notemos que não se trata 
de reivindicar para tal estudo uma prioridade absoluta em 


Vê-se subjugado e 

































relação às outras pesquisas e disciplinas já institucionalizadas: 
letras e artes, ciências diversas. Basta conceber uma Faculdade 
que reúna em torno da análise do fenômeno urbano todas as 
disciplinas existentes, das matemáticas (estatística, mas também 
а teoria dos conjuntos, da informação, a cibernética) à história, 
à lingúística, passando pela psicologia e pela sociologia. Essa 
concepção invoca uma modificação das idéias aceitas a respeito 
do ensino. Uma tal Faculdade instituir-se-ia em torno de uma 
problemática, e não a partir de um saber adquirido (ou pre- 
tensamente adquirido) para difundi-lo. Paradoxalmente, uma 
certa unidade do conhecimento só pode ser reconstituída atual- 
mente em torno de um conjunto coordenado de problemas. 
O saber supostamente adquirido fragmenta-se, cai em migalhas, 
apesar das boas intenções dos epistemólogos (que tão-somente 
petrificam em “núcleos” os resultados provisórios da divisão 
do trabalho intelectual). Entretanto, o estatuto de uma tal 
instituição — universidade ou faculdade — não se discerne 
claramente. O projeto pode seduzir, mas essa sedução não 
poderia ocultar alguns obstáculos. Corre-se o risco de repro- 
duzir, numa instituição, o que ocorre nas discussões ocasionais. 
Como conseguir que os especialistas superem suas terminolo- 


| - glas, seus léxicos, sua sintaxe própria, seu estilo, seu jargão 
p suas deformações profissionais, sua tendência ao esoterismo e 


ний arrogância de proprietários de um domínio? O imperialismo 


| EE a regra. Isso se verifica hoje com a lingüística e a etno- 


ogia, como ontem se verificava com a economia política! Como 


Гог para que os especialistas não intentem obter para sua 


especialidade, isto é, para si próprios, os postos de comando? 
huübe-se muito bem que quem não atua com habilidade tática 
reduzido ao silêncio. O projeto de uma Facul- 
dade de urbanismo (ou de “urbanologia” ou de “politologia”, 
horríveis neologismos) não implica ceder aos mitos da interdis- 
viplinaridade. Nem aos da síntese final. Uma tal pesquisa nào 


Tux milagres. Não basta instituí-la para que se tenha uma análise 


4 exaustiva do fenômeno urbano. E, ademais, haverá análise 
pxaustiva desse fenómeno? Ou de qualquer outra realidade? 


— Pode-se afirmar que quanto mais cada ciência particular 


ue [hc сара, Que se revela essencial; que depende de 
At Мов métodos, Assim, o economista encontra-se diante de 
Umas eolsas" que lhe escapam; para ele, Isso é o residual, 
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profunda sua análise, mais ela põe em evidência um resíduo.— (уел салда, 












































Ora, essas “coisas” concernem à psicologia, а história etc. 
Frequentemente, os números e enumerações revelam dramas 
que não lhes pertencem. O especialista lava as mãos. Nem a 
psicologia, nem a sociologia, nem a história, que fixam seus 
olhares em tais dramas, os esgotam, nem os reduzem a um 
saber definido e definitivo, a conceitos conhecidos e classifi- 
cados. Isso já seria verdadeiro no caso do trabalho social, da 
atividade produtiva na indústria, da racionalidade e da irra- 
cionalidade políticas. Seria ainda mais verdadeiro tratando-se 
do fenômeno urbano, número e drama. Portanto, a ciência 


desse fenômeno só poderia resultar da convergência de todas 
as ciências. 


Sim, mas se cada disciplina torna manifesto um residual, 
prontamente ela se proclama irredutível em relação às demais. 
A diferença vai coincidir com a irredutibilidade. O que põe 
em questão a convergência. Ou se afirmará a irredutibilidade 
do fenômeno urbano em relação ao conjunto das ciências 
fragmentárias, assim como a do “homem”, ou a da “sociedade”, 
o que não ocorre sem riscos; ou se identificará o homem (em 
geral), a sociedade (em geral), ou o fenômeno urbano, com o 
conjunto residual. O que tem seu interesse teórico, mas não 
deixa também de encerrar outros riscos: irracionalidade etc. O 
problema permanece: como passar dos saberes fragmentários ao 
conhecimento total? Como definir essa exigência de totalidade? 


Pode-se também supor que a complexidade do fenômeno 
urbano não é a de um “objeto”. Pode-se perguntar se essa noção 
de objeto (de uma ciência) resiste ao exame rigoroso. Aparente- 
mente mais precisa e rigorosa que as noções de “domínio” ou 
de “campo”, ela acarreta complicações perigosas. O objeto se 
oferece ou é dado como real, diante e para o estudo. Não há 
ciência sem objeto, nem objeto sem uma ciência, dir-se-á. Entre- 
tanto, pode-se afirmar que a economia política, ou a sociologia, 
ou a história, exploram, ou detêm, ou constroem, um objeto 
isolável? Pode-se afirmar que a economia urbana tem seu sujeito, 
assim como a sociologia urbana e a história da cidade? A nosso 
ver, não. Tanto mais que o objeto “cidade” só tem existência 
histórica. Poder-se-ia conceber o conhecimento do fenômeno 
urbano — ou do espaço urbano — consistindo numa coleção 
de objetos, o da economia, o da sociologia, o da história espe- 
cializada, sem esquecer a demografia, a psicologia e as ciência 
da natureza, tais como a geologia ete? Não, А noção de objeto 
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científico, cómoda e fácil, implica uma vontade simplificadora 
que esconde, talvez, uma outra vontade: uma estratégia de 
fragmentação, visando a proclamação de um Modelo unitário 
о sintético, logo, autoritário. Um objeto se isola, mesmo se é 
concebido como um sistema de relações e se suas relações 
com outros sistemas são restituídas. Não seria a vontade de 
sistema que se dissimularia sob o conceito aparentemente 
“objetivo” de objeto científico? O sistema procurado constitui 
seu objeto ao se constituir. Em seguida, o objeto constituído 
legitima O sistema. Atitude tanto mais inquietante quanto о 
Че cidade não corresponde mais-a-um-objeto- ЕБ. Portanto, 
sociologicamente trata-se de um pseudo-conceito. Não obstante, 
A cidade tem uma existência histórica que nào se pode desconsi- 
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— derar, Ainda há e por muito tempo haverá cidades pequenas e. 


020129 Ота | imagem ou representação. da cidade pode se pro- 
ongar, s sobreviver гег às suas condições, inspirar uma “ideologia е 
l'ojetos L urbanísticos. Dito de outro modo, o ' 'objeto" sociológico 


"real", neste caso, ‹ e é alimagemle, sobretudo, alideologia!] e 


Atualmente a realidade urbana aparece mais como um caos 
e uma desordem — que contém uma ordem a descobrir — do 
- que como objeto. Qual é o alcance, qual é o papel, disso que 
не chama urbanismo? Existem urbanistas, saídos ou nào do 
“corpo dos arquitetos. Se já conhecem a ordem urbana, não 
têm necessidade de uma ciência. Seu urbanismo já contém 
Paso conhecimento; ele se apodera do objeto e o encerra no 
- geu sistema de ação. Se não conhecem a ordem urbana, oculta 
би em formação, têm necessidade de uma ciência nova. Mas, 
entao, O que é atualmente o urbanismo? Uma ideologia? Uma 
prática incerta e parcial que se pretende global? Um sistema 
jue implica elementos técnicos e que se fia na autoridade 
pura se impor? Um corpo pesado e opaco, um obstáculo no 
кило, um falso modelo? Há que se perguntar e exigir uma 
текровіа clara e sólida. 


Mais que a de um objeto dado à reflexão, a realidade do. 


епОотепо urbano seria a de um objeto virtual. Se existe conceito 
осіоїодісо, esse conceito é o da “sociedade urbana”. E, по 
i E ele nào depende somente da sociologia. A sociedade 
Bana, com sua ordem e desordem específicas, se forma. Tal 
H lidade envolve um conjunto de problemas: a problemátic: 
пи, Aonde val esse fenómeno? Para onde o processo de 
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urbanização arrasta à vida social? Qual à nova prática global, 
ou quais as práticas parciais que ele implica? Como dominar 
о processo teoricamente e orientá-lo praticamente? Em direção 
a quê? Tais são as questões que se colocam ao urbanista e 
que ele faz aos especialistas, os quais não podem responder, 
ou respondem apenas por abuso de linguagem. 


Para tornar-se global, para transpor suas incoerências, а 
prática social exigiria a síntese. Efetivamente, a prática industrial 
adquiriu um alto grau de coerência e eficácia: a planificação, a 
programação. A prática urbanística pretende segui-la. Ora, a 
pesquisa interdisciplinar, procedendo analiticamente, deve 
evitar as imprudências no caminho da síntese. Em termos mais 
precisos: as extrapolações. Invocam (quem? os teóricos e os 
práticos, os conceituadores e os utilizadores) insistentemente 
o homem de síntese. Não se deve perder nenhuma ocasião 
para reiterar que essa síntese não pode ser obra do sociólogo, 
nem do economista, nem de nenhum especialista. É certo que 
o arquiteto e o urbanista, pretendendo esquivar-se do imperia- 
lismo de uma especialidade enquanto práticos, reivindicam 
tal título e papel. Por quê? Porque desenham, porque detêm 
o savoir-faire, porque executam os planos e projetos. Pretensão 
abusiva. De fato, recaem na situação precedentemente men- 
cionada. O imperialismo do savoir-faire, do desenho e do 
desenhista, não deixa nada a desejar ao imperialismo do eco- 
nomista ou do demógrafo, para não falar do imperialismo 
dos sociólogos. O saber não coincide nem com um savoir- 
faire, nem com uma soma de técnicas. Ele é teórico, provisório, 
passível de reexame, contestável. Ou não é nada. Ora, há 
“alguma coisa” e alguém. O saber escapa ao dilema: tudo ou 
nada. Quanto à pretensão de extrair uma síntese dessa ou 
daquela técnica ou prática parcial (a circulação dos veículos, 
por exemplo, ou das mercadorias, ou das informações), basta 
formular tal ambição tecnocrática para que ela se esboroe. 


Vamos, então, passar para os computadores todos os dados 
do problema? Por que não? No entanto, a máquina tão-somente 
utiliza dados oriundos de questões às quais se responde por 
“sim” ou “não”. Ela própria só responde às questões que se põem 
por “sim” ou por “não”. Quem ousará pretender que todos os 
dados estejam reunidos? Quem legitimará esse emprego da tota- 
lidade? Quem provará que a “linguagem da cidade”, supondo 
que exista uma, coincide com o algol, o syntol ou o fortran — 
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agem das máquinas ==, e que essa tradução não é uma 
Ке Além disso, a máquina não pode tornar-se um instru- 
mento nas mãos de alguns grupos de pressão, de certos polí- 
1008? Ela já não constitul uma arma para as pessoas no poder 
@ pura os serviçais dos políticos? 


— Poder«se-ia confiar a sintese 
ntretanto, a prospectiva extrapola a partir de fatos, de ten- 
lências, de uma ordem já conhecida. Ora, já sabemos que о 
і К... urbano caracteriza-se atualmente рог uma situação 


lefinidas, nem uma ordem. Onde fundar, então, a prospectiva, 
bu seja, um conjunto de investigações concernentes ao futuro, 
depois de ter extraído os elementos de previsão? O que uma 
ІШІ pesquisa acrescentaria à hipótese formulada precedente- 
“mente, a da eventual urbanização completa, hipótese que jus- 
иштеге designa a fase crítica na qual entramos? O que a 
Prospectiva poderá dizer de mais preciso e concreto que a perspec- 
Ира que mostra, no horizonte, o encontro das linhas saídas 
das ciências parcelares? 


1 Desses conhecimentos fragmentários (especializados), sabe- 

mos que tendem ao global, que a ele aspiram 1 abusivamente e 
que engendram práticas parciais, as quais também pretendem 
— Ber globais (por exemplo, o urbanismo viário e de circulação). 
- Ora, tais conhecimentos fragmentários resultam da divisão do 
trabalho. No domínio teórico (científico e ideológico), a divisão 
“do trabalho tem as mesmas funções e níveis que na sociedade. 

Uma diferença se impõe entre a |divisã Maui do trabalho 
- tracionalmente legitimada pelos instrumentos e ferramentas, pela 
_ Organização da atividade produtiva na empresa) e а divisão 
privilégios, hierarquias. Não sem conexões com a estrutura de 
classes, as relações de produção e de propriedade, as insti- 
. tuicóes e as ideologias. A divisão técnica tem seu modelo па 
empresa. Já a divisão social não pode existir sem um inter- 
mediário tornado essencial: o mercado, o valor de troca (a 
mercadoria). 


Instituições (científicas, culturais) com seus quadros e aparelhos, 
suas normas e valores e hierarquias correspondentes. Essas 
Instituições mantêm divisões e confusões. Assim, os conheci- 


. mentos dependem de institutos distintos e também de uma 
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лита pesquisa prospectivista. 


erica na qual nào se discernem, com evidência, nem tendências 


E social que faz surgir, dessa organização, funções desiguais, 


No conhecimento, a divisão do trabalho transforma- -se em ` 


do cad, 
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entidade: a Cultura. Nascidas da/na divisão social do trabalho, 
isto é, no mercado, essas instituições a servem, a adotam 
adaptando-a conforme o caso. Literalmente, elas trabalham 
para e na divisão social do trabalho intelectual, que dissimulam 
sob as exigências “objetivas” da divisão técnica, transformando 
as relações “técnicas” dos setores e domínios, dos procedi- 
mentos e métodos, dos conceitos e teorias em hierarquia de 
prestígio e de rendimentos, em funções de gestão e direção. 
Essa vasta operação se funda nas separações que ela acentua 
ao consagrá-las. Em tais condições, como atingir e mesmo 
visar a totalidade? Talvez o funcionamento dessas instituições 
científicas e culturais ultrapasse a satisfação das necessidades 
imediatas do mercado e da procura (de técnicos, especialistas 
etc.), mas sua “criatividade” raramente consegue escapar do 
domínio das ideologias ligadas ao mercado. E o que são tais 
ideologias? Como as instituições, são superestruturas, elabo- 
radas ou arquitetadas durante um período determinado — a 
saber: a industrialização — em marcos sociais igualmente 
determinados (capitalismo concorrencial, neocapitalismo, 
socialismo). Anteontem, o capitalismo concorrencial procu- 
rava adaptar à industrialização superestruturas marcadas pelo 
longo predomínio da produção agrícola, da vida camponesa. 
Ontem е hoje, o neocapitalismo continua esse empenho que 
a urbanização da sociedade ultrapassa. Acontece, entretanto, 
que, levando a ilusão e a aparência ao limite, determinada 
instituição queira incumbir-se da totalidade, embora apenas 
ratifique as separações e as reúna tão-somente na confusão 
babélica. Atualmente, quanto à sociedade urbana que assoma 
ao horizonte, não seria esse o papel, a atividade, a função do 
urbanismo? A filosofia clássica e o humanismo tradicional 
tiveram essa ambição ao se manterem aquém da divisão do 
trabalho (técnica e social), da fragmentação em saberes parce- 
lares, assim como dos problemas inerentes a essa situação 
teórica. Quanto à Universidade, ela se propôs, durante vários 
séculos, a assumir a universalidade, em associação com a filo- 
sofia clássica e o humanismo tradicional. Ela não pode mais 
conservar essa “função” na medida exata em que ela institucio- 
naliza a divisão social do trabalho, preparando-a, organizando-a, 
inserindo-se nela. Nos dias de hoje, a função que lhe está 
reservada não é a de adaptar a divisão técnica do trabalho 
intelectual e dos conhecimentos à divisão social do trabalho 
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produtivo, isto é, às exigéncias cada vez mais imediatamente 
coercitivas do mercado? A ciéncia torna-se (como a realidade 
urbana) meio de producào. O que a politiza. Quanto à filo- 
sofia nascida da separação do trabalho material e do trabalho 
intelectual, e mais tarde consolidada, apesar e/ou contra essa 
separação, ela ainda pode pretender-se e conceber-se total? 


Situação difícil. O pensamento abstrato parecia ter atraves- 
sado as piores provas e saído vitoriosamente de todas. Ele 
parecia ressuscitar no conjunto das ciências após a Sexta-feira 
Santa especulativa (Hegel) e a morte do Logos encarnado па 
filosofia clássica. Pentecostes é ainda mais surpreendente; а 
Intelligentsia especializada recebe, do Espírito Santo, o dom 
das línguas; a lingüística faz o papel de ciência das ciências, 
papel abandonado pela filosofia que acreditava ter suplantado 
сп religião. Sob o abrigo da falsa unidade e da confusão, que 
em nada exclui a fragmentação e os recortes arbitrários, a prática 
Industrial impõe suas coações. 

Não é demais salientar que o positivismo opõe-se, ainda, 
1 filosofia clássica, a seus prolongamentos especulativos. О 
positivista adere fortemente aos fatos que concernem à sua 
plôncia, à sua metodologia. Ele se atém às constatações e 
пса prudentemente em meio aos conceitos; ele desconfia 
Чин teorias. Há um positivismo físico, um positivismo bioló- 
pico, económico ou sociológico, ou, noutros termos, um fisi- 
C Шато, um biologismo, um historicismo, um economicismo, 
um sociologismo etc. Мао existe também um positivismo 
urbanístico que aceita, que ratifica os fatos consumados? Que 
instala isto ou aquilo, sem questionar e sem se questionar, 
rditando, inclusive, se Ihe for possível, o questionamento? 
o nào se vincula a um tecnocratismo? O pensamento positi- 
Ml nào se pergunta se as constatações por ele efetuadas 
Мат de um recorte ou de um ponto de vista, se tem ou 
jo diante de si um “objeto”. Existem fatos, classificados e 
pecificados como concernentes a tal ciência ou técnica. Ora, 
Drente positivista jamais impediu a queda do empirismo 
1 Inticismo, ou a da linguagem rigorosa no jargão (mais ou 
Ios esotérico), Ademais, essa corrente, segundo a qual a filo- 
não tem mais, ou nunca teve, sentido, não é incompatível 
| um sólido imperialismo, O especialista afirma a validade 
alva de sua ciência; ele afasta as outras “disciplinas” ou 
ШЕ h sua, É assim que o empirismo lógico-matemático 
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quer impor modelos matemáticos a todas as clêncina, recusando 
os conceitos específicos dessas ciências; o economicismo 
exclui todo nível de realidade diferente daquele concernente 
à economia política, aos modelos de crescimento, Assiste-se, 
há algum tempo, a uma exaltação dos modelos lingüísticos, 
como se houvesse apenas um modelo definitivamente obtido 
por essa ciência, como se esse modelo pudesse ser transposto 
para fora de seu lugar original a fim de conferir um estatuto 
epistemológico rigoroso a outras disciplinas, como a psico- 
logia ou a sociologia. Como se a ciência das palavras fosse a 
ciência suprema, porque tudo se diz e se escreve com palavras! 


De fato e de direito, uma tal interpretação situa-se num 
terreno preparado pela filosofia. Já é ou ainda é filosofia, 
embora não no sentido da filosofia clássica. Quando o positi- 
vista quer estender suas propriedades (seu domínio próprio) 
e sua atividade operacional, quando ele ameaça ou invade 
outros territórios, passa da ciência à filosofia. Ele utiliza, 
sabendo ou não, o conceito de totalidade. Ele deixou o frag- 
mentário, o parcelar, numa palavra, o analítico. Desde que se 
invoca a síntese e a totalidade, prolonga-se a filosofia clássica 
divorciando seus conceitos (totalidade, síntese) dos contextos 
e das arquiteturas filosóficas nas quais nasceram e tomaram 
forma. O mesmo ocorre com os conceitos de sistema, de ordem 
e de desordem, de realidade e de possibilidade (virtualidade), 
de objeto e de sujeito, de determinismo e de liberdade. Sem 
esquecer a estrutura e a função, a forma e o conteúdo. Transfor- 
madas pelos conhecimentos científicos, essas noções podem se 
dissociar de toda a sua elaboração filosófica? Aqui a metafilo- 
sofia tem algo a dizer. 


A filosofia sempre visou à totalidade. Porém, quando o 
filósofo quis alcançar ou realizar a totalidade unicamente por 
suas forças, perdeu-a. Ele fracassou ao se perder nas abstrações 
especulativas. E, no entanto, é ele que fornece essa visada e essa 
visão. É dele que os outros emprestam esse conceito quando 
extrapolam a partir de um saber mais ou menos adquirido, 
que crêem definitivo e do qual querem extrair uma regra para 
todo o conhecer. O filósofo e a filosofia nada podem sozinhos. 
Mas o que se pode sem eles? Não conviria interrogar o fenômeno 
urbano partindo de toda a filosofia, mas tendo em consideração 
todos os conhecimentos científicos? Examinar, dessa maneira, 
seu processo, seu trajeto, seu horizonte e, sobretudo no que 
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ineerne ao "ser do homem”, sua realização ou seu fracasso na 
Soledade urbana que se anuncia? É possivel que nesse trajeto a 
тор ШовоПа e sua história apareçam de outro modo, Isto é, 
E. projeto (de quem? do “ser humano"?), Assim, a filosofia 
nic Apareceu iluminada pela indústria e pela prática industrial 
n formação com uma nova luz? Por que а metafilosofia, ema- 
E. da filosofia como a sociedade urbana emerge da cidade 
асаа, nào retomaria, superando-o, o sentido que a filo- 
Ж ofla teve em relação à Cité e à Cidade? Esta reflexão nào se 
Ма aquém da filosofia, nem na filosofia, mas além da filosofia 
сото atividade ela própria especializada, constituída е insti- 
иа, O que define а metafilosofia. 


situando-se além da filosofia, а metafilosofia se liberta do 


————M 
mes ——————— OI п ад 


 Wincurso institucional vinculado 2 à filosofia como. instituicào 
(universitária, cultural). Com efeito, a filosofia, desde Hegel, 
lol instituída. É um serviço público a serviço do Estado, e 
“Cu discurso só pode ser ideológico. A metafilosofia liberta-se 
de tais servidões. O que entender por essa palavra que parece 
enigmática (e que corresponde, num outro plano, à metafísica, 
(епо aristotélico)? Em primeiro lugar, que o pensamento 
= considera conceitos elaborados por toda a filosofia (de Platão 
1 Hegel), e não conceitos pertinentes a tal filosofia, a tal sistema. 
“Quais são esses conceitos gerais? Pode-se inventariá-los, enu- 
— merá-los: teoria e prática, sistema e totalidade, elemento e con- 
- junto, alienação e desalienação etc. 





O objetivo nào é reconstruir o antigo humanismo, com- 
prometido desde quando Marx e Nietzsche o submeteram à 
= mais dura crítica teórica. А questão é saber se a sociedade 
“Urbana autoriza a elaboração de um novo humanismo, uma 
- Vez que a sociedade dita industrial, capitalista ou nào, desa- 
_ Greditou praticamente o antigo. Não está descartado que a 
interrogação, posta a partir da filosofia pela reflexão metafi- 
losófica, culmine com a constatação de um novo fracasso. A 
problemática urbana não pode recusar a priori essa eventua- 
lidade, sem recair nas velhas categorias ditas idealistas da fé 
о da provocação. 


O que o espírito da filosofia proporciona? Primeiro, o próprio 
. espírito da crítica radical. Em seguida, uma crítica radical das 
— Ciências fragmentárias enquanto tais. Esse espírito recusa todo 
dogmatismo, tanto o da totalidade quanto o de sua ausência, 
tanto as ações das ciências parcelares e a pretensão de cada 
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uma de tudo apreender e tudo iluminar, quanto o refúgio de 

cada uma num “objeto” bem delimitado, num “setor”, num 

“campo” ou “domínio”, num “sistema” considerado como pro- 

priedade privada. A crítica radical define, assim, um relati- 

vismo metodológico e teórico, um pluralismo epistemológico. 

Os “objetos” (aí incluído o corpus constituído para e por deter- 

minado estudo particular, aí incluído, consequentemente, o 

fenômeno urbano considerado como “corpus”) são afetados por 

esse relativismo. Bem como os modelos, sempre provisórios. 

Nenhum método assegura uma “cientificidade”, teórica ou 

prática, absoluta. Especialmente na sociologia (urbana ou 

não). Nem as matemáticas, nem a lingüística, garantem um 

procedimento metodológico perfeito e definitivamente rigo- 

roso. Existem *modelos"; nenhum dentre eles é acabado nem 

plenamente satisfatório; nenhum pode ser generalizado, trans- 

portado, importado ou exportado para fora do *setor" em que 

foi construído sem as maiores precauções. Afirma-se que a 

metodologia dos modelos retoma e apura a metodologia dos 

conceitos. Existem conceitos específicos, próprios a cada 

ciéncia parcial; nenhum determina completamente um "objeto" 

traçando seus contornos, apreendendo-o. A réalizagáo efetiva 

de um determinado “objeto” comporta grandes riscos. Mesmo 

se o analista constrói “objetos”, eles são provisórios e resultam 

de uma redução. Existem, portanto, múltiplos modelos, que 

não compõem um conjunto coerente e acabado. A construção 

de modelos, em geral, e cada modelo em particular, não escapa 

а crítica. O modelo só vale se é utilizado, e utilizá-lo consiste, 

primeiro, em mensurar a distância entre os modelos, entre 

cada um deles e o real. Por isso, a reflexão crítica tende a 

substituir a construção de modelos pela orientação, que abre 

ж-е vias e descortina um horizonte. Ж O que propomos aqui: não 

um construir um modelo do urbano, mas abrir uma via em direção 

| сез а ele. А A ciência, ou melhor, as ciências avançam do mesmo modo 

. que se constroem estradas, ou como se conquistam terrenos 

ao mar. Como poderia haver um “corpus” científico (corpus 

f, scientiarum), um único “corpo” definitivamente adquirido; ! E 
núcleos imutáveis? Não se pode confundir a formalização e 

axiomatização com a pesquisa experimental e teórica, emra 

v^? "^ rica e conceitual, que салаша ашаа utiliza bipóteses veri- 

ficáveis, portanto falsificáveis,! portanto revisáveis, e que sempre 

comporta uma ET de ideologia, O que parece estabilizado 
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pela demonstração transforma-se, aparece e/ou aparecerá de 
outra forma, incluídos os axiomas e as formas que a reflexão 
isola na sua pureza. A crítica radical desvenda, cedo ou 
tarde, uma ideologia em cada modelo, como talvez na própria 
“cientificidade”. 

Atualmente o espírito da filosofia permite destruir o fina- 
lismo. Egresso da filosofia, e mais especialmente da metafísica, 
O finalismo tradicional esboroa-se aos golpes da crítica. Para 
о devir histórico e frente à ação não há fim definido, pré- 
fabricado, portanto, antecipadamente alcançado por um deus 
ой em seu nome, por uma Idéia ou por um Espírito absolutos. 
Não há objetivo posto como objeto (real desde este momento). 
Inversamente, não há impossibilidade prévia para um fim refle- 
lido, para um objetivo racionalmente declarado como sentido 
da ação e do devir. Não há síntese realizada de antemão. Não 
há totalidade original e final em relação à qual toda situação 
como todo ato e todo momento relativos seriam alienados-alie- 
nantes. Inversamente, não há nada que negue a exigência, a 
vontade e a concepção do total, nada que bloqueie o horizonte, 
4 não ser a atitude alienante-alienada que decreta a existência 
exclusiva, teórica e prática, de uma coisa. O urbano (a socie- 
dade urbana) não é o fim pré-fabricado, o sentido de uma 
história « que vai em sua direção, história ela própria pré-fabri- 
ei da (por quem?) para realizar esse fim. A sociedade urbana 


рі proporciona | о fim e o sentido da industrialização simplesmente | 
- porque nasce dela, a engloba e a encaminha em direção a outra 


isa, N Não se trata mais de uma concepção metafísica, ingenua- 
еле histórica, da finalidade. De quem e do que a totalidade 


“pode nascer? De uma estratégia e de um projeto que prolon- 


Шет num novo plano а antiga filosofia. Assim, o filósofo 
Ком melhor, о metafilósofo) não mais pretende fornecer a fina- 
Чадо, a síntese, a totalidade. Ele recusa a filosofia da história 
P. sociedade na mesma medida em que recusa a metafísica 
й п ontologia clássicas. Ele intervém para lembrar a exigência 
le totalidade, isto é, а impossibilidade de aceitar a fragmen- 
ação e ratificar a separação, Ele critica radicalmente o fina- 
! mo em geral, mas também os finalismos particulares: о 
"опотісівто, о sociologismo, o historicismo. A filosofia con- 
ва em metafilosofia nào mostra mais o “homem” como 
іл realidade já concluída ou perdida, Ela designa uma via, 
Колело, Se fornece alguns Instrumentos conceituais 





























para abrir o caminho em direção а tal horizonte, ela não é mais 
o terreno no qual a marcha do tempo se realiza. Ela mostra a 
amplitude da problemática e suas contradições imanentes, e 
em primeiro lugar a relação entre uma racionalidade que se 
afirma, desenvolve-se e se transforma, e a velha finalidade 
que se esboroa. Ora, a racionalidade parecia implicar o fina- 
lismo, e o implicava efetivamente nas concepções especulativas 
do universo. Se a racionalidade deve elevar-se da especulação 
а prática racional global, da racionalidade política à racionali- 
dade social, da racionalidade industrial à racionalidade urbana, 
só o fará resolvendo essa contradição imanente. O objetivo? 
O fim? Eles são concebidos; projetados; declarados e somente 
podem ser alcançados se permitem a mais ampla estratégia. 


As discussões atuais sobre o homem, o humano e o huma- 
nismo retomam, em termos pouco originais, os argumentos de 
Marx e de Nietzsche contra a filosofia clássica e suas implicações. 
O critério utilizado no curso dessas controvérsias, ou seja, O 
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ou as classificam estruturando-as. Aquém das necessidades 
situa-se, global e confuso, um “alguma coisa” que não é uma 
coisa: a impulsão, o elã, a vontade, o querer, a energia vital, 
а pulsão, como se quiser chamar. Por que não enunciar tais 
diferenças em termos de “id”, de “ego”, de “superego” social? 
O “id” sendo desejo, o “superego” institucional e o “ego” um 
compromisso? Por que não? Todavia, corre-se o risco de cair na 
filosofia da necessidade e na ontologia do desejo. Inutilmente. 


De um modo mais próximo da experiência e do discurso 
cotidianos, constatamos que o ser humano é, inicialmente, 
criança, depois adolescente, depois adulto envelhecendo. Esse 
prematuro, esse imaturo, tende para a maturidade, que é o 
seu fim. É assim e nela que o ser humano acaba. A maturi- 
dade o interrompe, e se trata de uma interrupção de morte. A 


| antropologia dialética, em elaboração a partir da reflexão 
“sobre o urbano (sobre o habitar), teria seu ponto de partida 


e seu apoio biológico na teoria da fetalização (Bolk). Os seres 


























“vivos ovíparos deixam sua prole ao acaso; eles põem os ovos, 
- [reqüentemente em grande quantidade, de onde sai o filhote, 
bem constituído, capaz de sobreviver sozinho. Enorme desper- 
- dicio. A fetalização protege o jovem, mas quando ele nasce 
- P incapaz de sobreviver sozinho. Daí um longo período, a 
Infância e a adolescência, по qual ele é ao mesmo tempo 
Informe, fraco, educável. Até mesmo “plástico”. Essa miséria 
“Jem sua contrapartida, a educabilidade, que, porém, não ocorre 


da coerência racional que substituiria o da harmonia e da 
“escala humana”, corresponde, sem nenhuma dúvida, a uma 
necessidade. A sociedade atual chegou a um caos tal que reivin- 
dica insistentemente a coerência. Nem por isso sua suficiência 
está demonstrada. O caminho que se abre é o da reconstrução 
de um humanismo na, para e pela sociedade urbana. É para 
esse “ser humano” em formação, portanto, fato e valor, que a 
teoria abre o caminho. Esse “ser” tem necessidades. É preciso 
































uma analítica da necessidade, o que não significa que se possa 
elaborar uma filosofia da necessidade invocando-se o marxismo, 
a sociologia, a psicologia, a racionalidade industrial. Ao contrário. 
Mais que um estudo “positivo” das necessidades visando consta- 
tá-las e classificá-las, esse conhecimento poderia constituir-se 
através da análise dos equívocos, dos fatores inadequados, 
na prática arquitetural e na ideologia urbanística. Um método 
indireto e negativo não seria mais pertinente que o positivismo 
sociológico? Se existem necessidades “funcionalizáveis”, também 
existe o desejo, ou os desejos, aquém e além das necessidades 
inscritas nas coisas e na linguagem. Ademais, as necessidades 
são fixadas, admitidas, classificadas, apenas em função de 
imperativos económicos, de normas e “valores” sociais. Classi- 
ficação e denominação das necessidades têm, portanto, um 
caráter contingente, e são, paradoxalmente, instituições, Acima 
das necessidades, erigem-se as Instituições que as regulam 
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hem desarmonias. Assim, a maturação sexual não acompanha 
1 maturação geral, fisiológica e social; ela as precede. Daí a 
possibilidade de perturbações (explorada pela psicanálise). O 
широ humano compreende seres informes, dos quais alguns 
біті possibilidades infinitas (indeterminadas), e seres maduros, 
portanto finitos. Como constituir uma forma, o habitar, que 


jude esse grupo a viver? Antropologicamente formulada, essa 


Pa questão do habitar (da arquitetura). Tal concepção rejeita 


e 


enfim) deliberadamente o finalismo filosófico da ascensão to 101: 


- humana sem contradições dilacerantes, da harmonia preestabe- 


"e уу 


a MY Core 


polda, que sobrevive nos dias de hoje em algumas visões 277 


anfortávels: o marxismo oficial, a doutrina teilhardiana, a teo- 
змій humanista, Sabe-se que a lenta maturação do ser humano, 
je o faz depender da família, da moradia e do “habitar”, da 

inhanea e do fenômeno urbano, tem por implicação a educa- 
lude, e por consequência uma espantosa plasticidade, 
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Há nesse “ser”, que cresce e se desenvolve desigualmente, 
necessidades urgentes e necessidades diferenciadas. Há, nele, 
o que o torna idêntico a seus antepassados, o que o torna 
análogo a seus semelhantes, e o que o torna diferente. Sua 
miséria é sua grandeza; suas desarmonias e disfunções o impul- 
sionam adiante, em direção a seu fim. Ele jamais abandona a 
ambiguidade. O caráter dramático e conflituoso das necessi- 
dades e desejos tem um alcance antropológico. Essa ciência 
ainda incerta só pode se constituir dialeticamente, tendo em 
conta as contradições. O ser humano tem “necessidade” de 
acumular e de esquecer; tem necessidade simultânea ou suces- 
sivamente de segurança e de aventura, de sociabilidade e de 
solidão, de satisfações e de insatisfações, de desequilíbrio e 
de equilíbrio, de descoberta e de criação, de trabalho e de 
jogo, de palavra e de silêncio. A casa, a morada, a residência 
e o apartamento, a vizinhança, o bairro, a cidade, a aglome- 
ração, satisfizeram, ainda satisfazem, ou não satisfazem mais 
a alguns desses apelos. As teses do “meio” familiar, do “meio” 
de trabalho, do “quadro funcional” ou do “quadro espacial” 
oferecidas a essas necessidades são, simplesmente, monstruo- 
sidades dogmáticas, que ameaçam fabricar monstros a partir 
das larvas humanas que lhes são confiadas. 


A realidade atual (social e urbana) revela algumas neces- 
sidades fundamentais. Não diretamente, mas através do que 
as controla repressivamente, do que as filtra, as oprime ou as 
desvia. O que se desvenda retrospectivamente. Conhece-se o 
passado a partir do presente, mais que o presente a partir do 
passado. O que legitima uma historicidade sem historicismo. 
Teoria e método precisamente indicados por Marx. Da proble- 
mática urbana, elabora-se uma antropologia dialética. Esse 
conhecimento fornece, por seu turno, dados à problemática e 
à solução dos problemas a ela inerentes. Ele nào pode pretender 
colocar, nem resolver por si só, o conjunto dos problemas. 
Ele entra nas disciplinas consideradas sem outro privilégio que 
о de nascer concomitantemente à problemática vislumbrada. 


Uma tal antropologia гейпе alguns elementos ou aspectos 
ligados à antiga filosofia. O que ela ensina? Que há uma espécie 
de *matéria humana", com leis (biológicas, fisiológicas), mas 
sem forma preexistente no nível da realidade dita social ou 
humana, que tem por apanágio uma extraordinária plasticidade, 
uma educabilidade e uma adaptabilidade notáveis, Aparecem 
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formas, concebidas e desejadas, capazes de modelar tal matéria 
segundo postulações e possibilidades diversas. Essas formas agem 
em diferentes níveis. No horizonte do possível, a sociedade 
urbana não propõe uma nova forma? 


. Os especialistas, os mais decididos a se proclamarem cien- 
listas com todas as prerrogativas, não deixam de apelar à 
racionalidade. Ignoram que essa noção geral não pode ser 
concebida sem a filosofia, inclusive e especialmente se a razão 
filosófica é apenas um momento ou um elemento da racio- 
nalidade? Proclamar a racionalidade sem contexto, no absoluto, 
significa petrificá-la, mutilando-a. Para manter as controvérsias 
neste ponto decisivo, eis o quadro das formas sucessivas da 
razão: a razão lógica, formulada pelo pensamento grego (Aris- 


“Jóteles), sucedida pela razão analítica (Descartes e a filosofia 
- européia), e mais tarde pela razão dialética (Hegel e Marx, e 


ий pesquisa contemporânea). Cada forma critica as precedentes 
sem as destruir, mas nào sem problemas. Da mesma maneira, 


ой razão filosófica elaborada por toda a tradição ocidental foi 


sucedida pela razão prática industrial (Saint-Simon, Marx etc.), 
superada, nos dias atuais, pela racionalidade urbana em for- 
mação. No plano social, nào mais no mental, a racionalidade 


“de opinião cedeu lugar à racionalidade de organização, que 


não pôde deixar de colocar as questões de finalidade e de 
mentido dependente da racionalidade de realização. Nesse 
plano, da finalidade e do sentido, um humanismo abstrato 
«liberal e clássico) não pôde manter-se como ideologia sem 
passar pela prova do humanismo crítico. Este, por seu turno, 
e gendra o humanismo concreto, desenvolvido (que, por 
onseguinte, visa o total). À primeira etapa do humanismo 
porresponde a imagem do ser humano, seu projeto abstrato apre- 
pintado e representado pelos filósofos. Ao segundo momento 
опевропає a contestação do fim, do sentido. Durante o terceiro 
nomento elaboram-se a concepção e a vontade de uma pleni- 
ude (finita, relativa, mas “total”. 
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Razao e racionalidade 
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Certamente nào é o espaço (social, urbano, económico, 
epistemológico etc.) que pode proporcionar a forma, o sentido, 
а finalidade. No entanto, vemos essa tese surgir de todos os 
lados: o espaço como regra, norma, forma superior, em torno 
do qual poder-se-ia realizar um consenso de cientistas, quando 
nào um “corpus” das ciências. Ora, o espaço é tão-somente 
um medium, meio e mediação, instrumento e intermediário, 
mais ou menos apropriado, ou seja, favorável. Ele jamais tem 


> existência “em si", mas remete a alguma coisa outra. А quê? 


"у 


Ao tempo, existencial e simultaneamente essencial, ultrapas- 
sando tais determinações filosóficas, ao mesmo tempo subje- 
tivo e objetivo, fato e valor, porque “Бет” supremo dos que 
vivem, mal ou bem; porque fim ao mesmo tempo que meio. 
Contudo, não é mais о tempo dos filósofos, nem o dos cien- 


 tistas — físicos, biólogos, historiadores, sociólogos. A arti- 


culação “tempo-espaço” ou, se se preferir, a inscrição “tempo 
no espaço” torna-se objeto de conhecimento. Trata-se de um 
“objeto na acepção admitida: um objeto isolável, dotado de 
contornos definidos? Certamente não. Tratar-se-ia de um objeto 


sociológico? Talvez, mas, antes de mais nada, negativamente, 


enquanto fator de inadequação. A relação entre o tempo e o. 
espaço, conferindo absoluta prioridade ao espaço, revela- -se 
relação social inerente a uma sociedade na qual. predomina 


uma certa forma de racionalidade governando a duração. O 


. que reduz e mesmo, no limite, destrói a temporalidade. Assim, 


a ideologia e a ciência se confundem. Essa relação faz parte 
de um mundo invertido, que também tem necessidade de “ser 
posto sobre seus pés”. 


Retornemos às relações das ciências fragmentárias. Como 
concebê-las? Muitas hipóteses se apresentam: 


a) convergência. Mas onde? Em qual ponto? Próximo? Trata-se 
da esperança e do mito dos encontros interdisciplinares. Acre- 
dita-se definir a convergência num terreno próximo, como 
uma confluência de rotas. Ora, essa confluência não se define, 
nem se atinge jamais. Se há convergência, é no horizonte, em 
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pectiva, Ainda é preciso determinar a "perspectiva", Aqui e 
n пло nos orentamos para о “homem” tradielonal, mas para 
mer humano" reconsiderado e reconstruído, o da sociedade 
E. que se forma; 

а) integração (dos fragmentos definidos pelas disciplinas 
"elures), Mas а qué? А uma delas, promovida a dominante? 
“ А uma práxis? Em tal acepção, porém, o conceito 
“práxis sucumbe aos golpes da crítica radical. Caso não se 
ile de uma estratégia de classe, trata-se de um recurso, de 
m prazo protelado. Um verdadeiro fiasco. Sobretudo em 
são de deploráveis precedentes: por exemplo, o fracasso 
з economicismo, ideologia e prática baseada numa concepção 
aumentada; 

% pragmatismo. Ou seja, utilização de dados, de informações 
mecidas aqui e ali, por este e por aquele (sociólogo ou outro). 


Я que ocorre com frequência. A cientificidade converte-se em 
ш contrário: ausência de critério rigoroso; 




























4) operacionalismo. Variante do pragmatismo, cobre-se de 
ima ideologia, a da tecnocracia e da burocracia, com seus 
mitos já denunciados. Vê-se apenas conceitos operacionais. 
4 validade dos conceitos não se demonstra mais. Limita-se а 
Шев pedir uma capacidade classificatória, isto é, adminis- 
Irativa. Às vezes vai-se mais longe. Operador e manipulador 
Паусрат juntos; 

— €) hierarquização. Sim, mas em nome de qual valor? Quem 
doecretará que o sociólogo vale mais que o geógrafo ou o 
г emógrafo? As normas serão as das instituições e de suas 
tivalidades, últimos vestígios da livre concorrência. Os cien- 
listas enviarão aos políticos as chaves da cidade científica. Esses 
xlecidirào; declararão o normal e seu oposto: о anómico (anor- 
“mal, patológico), conforme sua vontade e representações. 
Pode-se argumentar a favor dessa tese a partir da noção (meto- 
dológica) de nível. Mas, se cada especialista ocupa um nível 
Numa hierarquia, as questões de prioridade е de precedência 
-lornam-se essenciais. Isso parece, no mínimo, desconfortável. 


[) experimentalismo. O analista recortaria, provisoriamente, 
objetos “abstratos”. Ele os estudaria com o concurso e a ajuda 
“de diferentes descrições, momentaneamente consideradas como 
Auxiliares. Em seguida, ele as confrontaria com as experiências 
Las provas) no terreno. Procedimento possível, mas abandona-se 
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а totalidade, e com ela о objetivo, senão о objeto, portanto, 
o fim e seu sentido. Com a totalidade perde-se a finalidade, 
e, sem dúvida, a coerência e a racionalidade tão procuradas. 
A curto prazo corre-se o risco de oscilar como um pêndulo, 
entre o utopismo abstrato e o realismo, entre a irracionalidade 
e o utilitarismo, sem esquecer o risco de abandonar as decisões 
a outros (que não vem ao caso denominar). 


Nenhuma dessas opiniões pode passar por satisfatória, racio- 
nalmente falando. Apenas um ponto é incontestável: é impos- 
sível reunir os especialistas (das ciências parcelares) em torno 
de uma mesa na qual se coloque um “objeto” a conhecer ou a 
construir. Os mais competentes serão os mais perniciosos. É 
impossível apostar num tal encontro. Impossível somar os conhe- 
cimentos especializados e dispersos, de análises enunciadas 
em vocabulários diversos, a partir de “pontos de vista” e de 
perspectivas disjuntas, particularizadas e limitadas. 


Que fazer? Colocamos, a partir de agora, a noção de estra- 
tégia urbana, para a ela retornar. O que implica distinções 





entre prática política e prática social, entre prática cotidiana 
e prática revolucionária, ou, noutros termos, uma estrutura 
da práxis. A prática social é analisada enquanto prática 
industrial e prática urbana. O primeiro objetivo « da estratégia 
seria о de arrancar a prática social à prática | industrial “para 
orientá- la em direção à prática urbana, de modo que esta 
transponha. OS. obstáculos que barram seu caminho. 





































NÍVEIS E DIMENSÕES 


O fenômeno urbano, tal como se oferece à análise atual- 
mente (ou, se se prefere, tal como resiste a ela) depende de 
“noções metodologicamente já conhecidas: dimensões, níveis. 
Essas noções permitem introduzir uma certa ordem nos con- 
[usos discursos concernentes à cidade e ao urbano, discursos 
Que misturam textos e contextos, níveis e dimensões. Desses 
conceitos, pode-se dizer que permitem estabelecer códigos 
distintos, justapostos ou superpostos, para decifrar а men- 
дет Co fenômeno urbano considerado como mensagem). Ou 
dinda, que são léxicos (leituras) do texto e da escrita urbanos, 
П saber, do plano, de um lado, e, do outro, das “coisas urbanas”, 
hensíveis, visíveis, legíveis no terreno. Pode-se dizer que há 
un à leitura no nível geográfico, uma leitura económica, uma 
eltura sociológica etc., do texto urbano? Sem dúvida. É evi- 
d 'nte que o otdenatmenm dos fatos por tais conceitos nào 
Воші outros discursos, outras classificações, outras leituras, 
ulras sequências (geopolítica, organizacional e adminis- 
"tiva, tecnológica etc.). Com relação ao problema da con- 
prgência, já tomamos posição precedentemente, ao menos 
lovisoriamente. 
iacronicamente, no eixo espaço-temporal, indicamos forte- 
nte (вет ir até o corte absoluto) os níveis alcançados pela 
Mação económica e social, ou, como frequentemente se 
, empregando-se um termo um pouco vago, pela “socie- 
Чо", Em resumo, o rural, о industrial, o urbano, sucedem-se. 
ци»но agora de um quadro sincrónico que se refere a este 
imo termo, Neste quadro, distinguiremos um nível global, 
 Basinalaremos como G; um nível misto, que indicaremos 
M; e um nível privado (P), o do habitar, 

Чо nível global se exerce o poder, о Estado, como vontade 
pesentação, Como vontade; o poder de Estado e os homens 











































































que detêm esse poder têm uma estratégia ou estratégias 
políticas. Como representação: os homens de Estado têm uma 
concepção política ideologicamente justificada do espaço (ou 
uma ausência de concepção que deixa o campo livre aos que 
propõem suas imagens particulares do tempo e do espaço). 
Nesse nível entram em ação, com estratégias, lógicas, das quais 
pode-se dizer, com algumas reservas, que são “lógicas de classe”, 
pois em geral consistem numa estratégia levada às suas últimas 
consequências. Nesse sentido, com algumas reservas, pode-se 
falar de uma “sócio-lógica” e de uma “ideo-lógica”. O poder 
político dispõe de instrumentos (ideológicos e científicos). 
Ele tem capacidades de ação, podendo modificar a distribuição 
dos recursos, dos rendimentos, do “valor” criado pelo trabalho 
produtivo (ou seja, da mais-valia). Sabe-se que nos países 
capitalistas atualmente existem duas estratégias principais: o 
neoliberalismo (que permite o máximo de iniciativa à empresa 
privada e, no que concerne ao “urbanismo”, aos promotores 
imobiliários e aos bancos) e o neodirigismo (que acentua uma 
planificação, pelo menos indicativa, que, по domínio urba- 
nístico, favorece a intervenção dos especialistas e dos tecno- 
cratas, do capitalismo de Estado). Sabe-se também que existem 
compromissos: o neoliberalismo deixa algum lugar ao *setor" 
público e às ações concertadas dos serviços de Estado; o neodi- 
rigismo apenas prudentemente apodera-se do “setor privado”. 
Sabe-se, enfim, que setores e estratégias diversificados podem 
coexistir: tendência ao dirigismo, e até à socialização na agricul- 
tura — liberalismo no imobiliário —, planificação (prudente) 
па indústria, controle circunspecto dos movimentos de fundos 
etc. Esse nível global é o das relações as mais gerais, portanto, 
as mais abstratas e, no entanto, essenciais: mercado de capitais, 
política do espaço. Ele não deixa de reagir mais e melhor no 
prático-sensível e no imediato. Esse nível global, ao mesmo 
tempo social (política) e mental (lógica e estratégia) projeta-se 
numa parte do domínio edificado: edifícios, monumentos, 
projetos urbanísticos de grande envergadura, cidades novas, 
Projeta-se também no domínio não edificado: estradas e auto» 
estradas, organização geral do trânsito e dos transportes, do 
tecido urbano e dos espaços neutros, preservação da "natus 
reza”, sítios etc. Esse é, portanto, o nível do que chamaremos 
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“O espaço institucional (com seu corolário: o urbanismo insti- 
_ lucional). O que supõe senão um sistema, ou sistemas de 


ações bem explícitos, ao menos uma ação sistematizada (ou 


“ções ditas “concertadas”, conduzidas sistematicamente). Por 
y . . Ed » . . . ” . 

“Bl só, а existência de tais lógicas, de tais sistemas unitários 
“no nível do Estado, mostra que a velha separação “cidade- 


tampo” está a caminho da desaparição. Isso não significa que 
ela esteja superada. Pode-se mesmo perguntar se o Estado, que 
pretende assumir essa missão, é capaz de levá-la a contento. 
“À divisão social do trabalho, a que passa pelo mercado (de 
“produtos, de capitais e do próprio trabalho), não parece mais 
[uncionar espontaneamente. Ela invoca o controle de uma. 
potência superior de organização: o Estado. Inversamente, 
юна potência, instituição suprema, tende a perpetuar suas 
próprias condições, a manter a separação do trabalho manual 
о do trabalho intelectual, como а dos governados e dos gover- 
hantes e, talvez, a separação entre a cidade e o campo. Pode-se 
então perguntar se aqui nào se insinuam contradições novas 
no Estado. Enquanto vontade, o Estado não vai transcender a 
верагасдо cidade-campo? Isso o levaria a fortalecer os centros 
Чо decisão até transformar os núcleos urbanos em cidadelas 
o poder. Simultaneamente, ele não vai representar a urba- 
nizacao e o planejamento geral do território de maneira descen- 
шайлада e, desde então, separá-los em zonas das quais algumas 
Hario destinadas à estagnação, ao deperecimento, ao retorno 
| “natureza”? O Estado organizaria, assim, рага utilizá-lo, o 
di senvolvimento desigual num esforço em direção à homo- 
eneidade global. 


О nível M (misto, mediador ou intermediário) é o nível 
apecificamente urbano. Ё o nível da “cidade”, na acepção 
prrente do termo. Suponhamos que o pensamento opere 
destacando (retirando), do plano de uma cidade (muito grande 
ши que essa abstração tenha um sentido), de um lado o que 
pende do nível global, do Estado e da sociedade, a saber, 

edifícios, tais como ministérios, prédios públicos, cate- 
pula, e, de outro lado, o que depende do nível P, os imóveis 
Hvados, Restará, no plano, um domínio edificado e outro 

о edificado: ruas, praças, avenidas, edifícios públicos, tais 

imo os das prefeituras, as igrejas paroquiais, as escolas etc. 

томено, em pensamento, destacando-se do global, o que 





























depende diretamente das instituições e instâncias superiores. 
O que pesiste sob o olhar da reflexão conserva uma forma 
relacionada com o sítio (o meio imediato) e com a situação 
(o meio dista nte, condições globais). Esse conjunto especifi- 
camente ubano apresenta a unidade característica do “real” 
social, O agrupamento: formas-funções-estruturas. А esse 
respeito, pode-se falar de duplas funções (na cidade e da 
cidade: funções urbanas relacionadas ao território circundante 
e funções internas), assim como de estruturas duplas (por 
exemplo, as dos “serviços”, do comércio, dos transportes; uns 
a "servico' da vizinhança: aldeias, burgos, cidades menores 
e outros aservico da vida urbana propriamente dita). 


Chegamos ao nível P, considerado (equivocadamente) 
modesto, senão negligenciável. Aqui, só o domínio edificado 
pode ser considerado: os imóveis (habitações: grandes prédios 
de apartamentos, casas, acampamentos e favelas). Sem medo 
de recair uma controvérsia já longa, colocaremos fortemente 
em oposição O habitare o habitat. Este último termo designa 
um “conceito”, ou melhor, um pseudoconceito caricatural. 
No final do século XIX, um pensamento (se é possível dizer) 
urbanístico, tão forte quanto inconscientemente redutor, pôs 
de lado e ltera Imente entre parênteses, o habitar. Ele concebeu 
o habitat, função simplificada, restringindo o “ser humano” а 
alguns atos elementares: comer, dormir, reproduzir-se. Nem 
ao menosse pode dizer que os atos funcionais elementares 
sejam animais. A animalidade tem uma espontaneidade mais 
. complexa. Мао se pode lidar com o nível P opondo sumaria- 
mente o *microssocial ou o molecular, ao *rnacrossocial", 
grandes agre gados ou grandes estruturas. Ele não é somente 
o lugar de“ag entes” menores, econômicos e sociológicos, tals 
como a família, o grupo de vizinhos e das relações “primárias” 
(termos empregados pela ecologia e pela escola americana 
dita de “Chica go”). Precisamente, o habitat, ideologia e prática, 
rechaçou ou recalcou o habitar na inconsciência. Antes do 
habitat, o habitar era uma prática milenar, mal expressa, insu- 
ficientemente elevada à linguagem e ao conceito, mais ou 
menos viva ou degradada, mas que permanecia concreta, ou 
seja, ao mesmo tempo funcional, multifuncio nal, transfun« 
cional, No reino do habitat, desapareceu do pensamento 9 
deteriorowse fortemente na prática o que Гога о habitar Fol 
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preciso a reflexão metafilosófica, de Nietzsche e de Heidegger, 
para tentar a restituição desse sentido: o habitar. O habitat, 
ideologia e prática, chegava inclusive a reprimir as caracterís- 
ticas elementares da vida urbana, constatadas pela ecologia 
mais sumária: a diversidade das maneiras de viver, dos tipos 
urbanos, dos “patterns”, modelos culturais e valores vinculados 
às modalidades ou modulações da vida cotidiana. O habitat 
foi instaurado pelo alto: aplicação de um espaço global homo- 
gêneo e quantitativo obrigando o “vivido” a encerrar-se em 
Caixas, gaiolas, ou “máquinas de habitar”. 


Ainda que não se possa assimilar o habitar ao inconsciente 
dos psicólogos e psicanalistas sem reservas nem precauções, 
й analogia é certa. A tal ponto que o desconhecimento do 
habitar pode servir de ilustração à teoria do inconsciente. 
Para reencontrar o habitar e seu sentido, para exprimi-los, é 
preciso utilizar conceitos e categorias capazes de ir aquém do 
"vivido" do habitante, em direção ao nào-conhecido e ao desco- 


“Nhecido da cotidianidade — e além, em direção à teoria geral, 
^ filosofia e à metafilosofia. Heidegger assinalou o caminho 
Messa restituição ao comentar as palavras esquecidas ou incom- 


preendidas de Hólderlin: “O homem habita como poeta.” Isso 
quer dizer que a relação do “ser humano" com a natureza e 
COM sua própria natureza, com o “ser” e seu próprio ser, reside 
по habitar, nele se realiza e nele se lé. Em que pese essa 
шиса “poética” do “habitat” e do espaço industrial poder ser 
рпніЧегада como uma crítica de direita, nostálgica, *passa- 
lata”, ela não deixou de inaugurar a problemática do espaço. 
“Ве! humano nào pode deixar de edificar e morar, ou seja, 
I uma morada onde vive sem algo a mais (ou a menos) que 
e próprio; sua relação com o possível como com o imagi- 
Шо, A filosofia ia buscar essa relação além ou aquém do 
al^, do visível e legível. Ela acreditava encontrá-la numa 
писеподпсіа ou numa imanência, uma e outra veladas. 

, 9 por sua evidência que essa relação é velada. Basta 

E para que o véu caia. Essa relação reside na morada e 
habitar, do templo e dos palácios à choupana do lenhador, 
Jung do pastor, А casa e а linguagem são os dois aspectos 

li mentares do "ser humano", Acrescentemos: o discurso 
ealidacdes urbanas, com suas diferenças e relações, secretas 
Videntes, O "ser humano" (não dizemos “o homem”) só 
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pode habitar como poeta. Se não lhe é dado, como oferenda e 
dom, uma possibilidade de habitar poeticamente ou de inventar 
uma poesia, ele a fabricará à sua maneira. Mesmo o coti- 
diano mais irrisório retém um vestígio de grandeza e de poesia 
espontânea, exceto, talvez, quando não passa de aplicação 
da publicidade e encarnação do mundo da mercadoria, a troca 
abolindo o uso, ou o sobredeterminando. Sobre essa poesia 
do habitar, o Oriente — China e Japão — tem muito a nos 
ensinar. Nas casas japonesas, um canto, o “tokonoma”, apre- 
senta um objeto, somente um, simples ou precioso, flor ou 
porcelana, escolhido conforme a estação (o tempo). Os objetos 
de bom e de mau gosto, saturando ou não o espaço da habi- 
tação, formando ou não um sistema, até os mais horrorosos 
bibelós (o Kitcb), são a irrisória poesia que o ser humano 
oferece a si próprio para não deixar de ser poeta. Não é menos 
verdadeiro que essa relação do “ser humano” com o mundo, 
com a “natureza” e sua própria natureza (com o desejo, com seu 
próprio corpo) jamais foi imersa numa miséria tão profunda 
como sob o reino do habitat e da racionalidade pretensa- 
mente “urbanística”. 


“Was bedeuten diese Haüser? Wahrlich, keine grosse Seele 
stellte sie hin, sich zum Gleichnisse. 


Nahm wohl ein blódes Kind sie aus seiner Spielschachtel?... 
Und diese Stuben und Kammern? 
Kónnen Маппег da aus - und eingehen?..." 


"Que significam essas casas? Em verdade, nào foi uma 
grande alma que as construiu para lhes servir de signo! 
Será que uma сгіапса idiota as retirou de sua caixa de 
brinquedos?... 


E esses quartos e habitações? 
Como os homens podem neles viver?...”! 


Já acentuamos a relação entre o “ser humano”, apreen- 
dido analiticamente, e a forma que lhe é dada e que recebe do 
“habitar”. Desse ser humano, o saber acumulado pela filosofia 
nos diz que ele é contradição: desejo e razão, espontaneidade 
e racionalidade. A antropologia, apoiada por outros conhe» 
cimentos parciais, psicologia e/ou sociologia, nos ensina que 
existem idades e sexos diferentes, А simplicidade desses 


о enunciados é apenas aparente. A coexistência das idades, 


necessária para que exista grupo e “sujeito” coletivo (família, 
Vizinhança e relações de amizade), não é menos indispensável 


“para que exista percepção concreta (social) do tempo. Esse 


tempo nada tem de comum com o do relógio. É o tempo de 
шта prova, a da finitude, que torna cada instante grave e 
саЧа momento precioso. A criança não nasce como uma “tábula 
газа”, e, no entanto, ela é informe. Ela só pode tender para а 
lorma, para a maturidade, que marca seu fim (na múltipla 
“Hcepção da palavra: finalidade, sentido, coroamento, perfeição, 


“termo, terminação, conclusão). A maturidade é o acabamento 


& também a morte. O adulto não deve comportar-se orgulho- 
“Aimente porque atingiu seu fim. A infância e a adolescência, 
tomo a juventude, pobres de realidade, desajeitadas e preten- 
losas, e mesmo estúpidas (cf. os textos de Gombrowitz), são 
Incomparavelmente ricas da maior e mais decepcionante das 
(Цис?ав: а possibilidade. Como criar um “habitar” que dé 
Torma sem empobrecer, uma concha que permita à juventude 
erescer sem prematuramente se fechar? Como oferecer uma 
morada" a esse *ser humano" ambíguo que só sairá da ambi- 
Aüldade pela velhice, pouco formado e magnífico como tal, 
Pontraditório, mas de tal modo que nenhum dos lados da 
Fontradicào pode vencer o outro sem mutilação grave, e consi- 
Псгапсо, no entanto, que “o ser” deve sair da situação contra- 
ditória? Desde já, esses problemas implicam um pensamento 
№руегѕіуо que derrube o “modelo” de adulto, que abata o 
Milo da Paternidade, que destrone a maturidade como “fim”. 
pimulada corretamente, isto é, unindo os conhecimentos 
lentificos e а reflexão metafilosófica, tal é a problemática do 
аг, Esse nível nào é menos complexo que os outros por 
"mini", Uma ideologia muito notável e estranha, oriunda 

о cartesianismo e de um pensamento analítico degenerado, 
Вод o pequeno com o simples, o grande com o complexo. 
“habitar não deve mais ser estudado como resíduo, como 
лицо ou resultado dos níveis ditos “superiores”. Deverá, e 
pode, ser considerado como fonte, como fundamento, como 
elonalidade e transfuncionalidade essenciais. Teórica e 
Шештепіо, efetuamos uma reinversão de situação, uma 
Ло de sentido; о que parecia subordinado eleva-se ou 

па йо primelro plano, O predomínio do global, do lógico 
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e do estratégico, ainda faz parte do “mundo invertido” que é 
preciso reinverter. Tentamos, aqui, uma decodificação da rea- 
lidade urbana inversa da habitual, a partir do habitar, e não 
do monumental (este último não sendo por isso condenado, 
mas reconsiderado). Assim, o próprio movimento dialético e 
conflituoso, ao mesmo tempo teórico e prático, do habitat e do 
habitar passa ao primeiro plano. Nessa análise, quer se trate de 
compreender os signos e símbolos não-verbais disseminados 
dentro ou fora das “moradas”, quer se trate dos termos e enca- 
deamentos nos discursos, monólogos ou diálogos dos arqui- 
tetos e urbanistas, o semiólogo tem mais de uma palavra a 
dizer. Contudo, a análise crítica não pode limitar-se à semio- 
logia e ao emprego dos métodos de origem lingüística. O uso 
de outros conceitos é inevitável. Nada permite negligenciar 
as relações (que parecem desconhecidas, e não somente não- 
conhecidas) entre Eros e Logos, entre o desejo e o espaço, 
entre a sexualidade e a sociedade. Se é verdade que durante 
a época industrial o “princípio de realidade” esmagou o “prin- 
cípio do prazer”, não é chegado o momento da sua desforra, 
na sociedade urbana? A sexualidade não é o “social extra- 
social”? Social, pois modelada, elaborada, cultivada e alie- 
nada pela sociedade; extra-social, pois o desejo, tendendo 
ao anômico, se quer e se faz mistério, estranheza, segredo, 
até mesmo delito, para escapar às normas e formas sociais? O 
amor, conjugal ou não, busca a “intimidade”. Mais intenso c 
passional quando se sente culpável, quando se sabe perse- 
guido, só é socialidade e sociabilidade contra a sociedade. 
Como exprimir arquitetural e urbanisticamente essa situação 
do “ser humano” inacabado e pleno de virtualidades contra- 
ditórias? No nível dito o mais elevado, os “objetos” constituem 
um sistema. Trata-se do nível sócio-lógico. Cada objeto comu- 
nica a cada ação seu sistema de significações, que lhe provém 
do mundo da mercadoria, do qual ele é o veículo. Cada objeto 
contamina cada ação, o que é muito exato. Entretanto, esses 
sistemas não têm o caráter pleno e acabado indicado pela 
tese de uma lógica do espaço ou da coisa. Em toda parte 
existem falhas, vazios, lacunas. E conflitos, inclusive os ехін- 
tentes entre as lógicas e as estratégias, A lógica do espaço, 
submetida às exigências do crescimento, a lógica do urbis 
nismo, а do espaço político e da moradia, entrechocam-se, 


Há 


às vezes se espatifam uma contra a outra. O mesmo acontece 
com a lógica das coisas (objetos) e a do jogo (ou dos jogos). 
As lógicas sociais situam-se em diferentes níveis, entre elas 
persistem ou se aprofundam fissuras. Pelas fissuras passa o 
desejo. Sem o que, a “matéria humana”, informe, logo seria 
sujeitada a uma forma absoluta, garantida e controlada pelo 
Estado solidamente apoiado na massa dos “sujeitos” e dos 
“objetos”. Sem o que, a cotidianidade uniformizar-se-ia inape- 
lavelmente. Até a subversão tornar-se-ia impensável. 


Ao lado da distinção dos níveis, podemos introduzir: 


A. As dimensões do fenômeno urbano. Esse termo não de- 


signa a magnitude, mas “propriedades” essenciais do fenô- 
meno, a saber: 


1. A projeção das relações sociais no solo. Aí compreendidas 
йв mais abstratas, as oriundas da mercadoria e do mercado, 
dos contratos ou quase-contratos entre os “agentes” à escala 


global. O fenómeno е o espaço urbanos, sob esse ângulo, 


podem ser considerados como “abstrações concretas”. Já 
salientamos que essa dimensão contém uma multiplicidade 
(05 diferentes mercados justapostos, superpostos, em conflito 


. OU não: produtos, capitais, trabalho, obras e símbolos, moradia 


е solo); 


2, O fenómeno e o espaço urbanos não são apenas projeção 


- das relações sociais, mas lugar e terreno onde as estratégias se 


confrontam. Eles não são, de maneira alguma, fins e obje- 


tivos, mas meios e instrumentos de ação. Aí incluído o que 


toncerne especificamente ao nível M, a saber, as instituições, 


Driganismos e “agentes” urbanos (notáveis, dirigentes locais); 


3, Nem por isso, o fenômeno e o espaço urbanos deixam 
Че ter uma realidade e uma vitalidade específicas, isto é, há 
uma prática urbana que não se reduz nem às ideologias e 
natitulcóes globais, concernentes ao espaço е sua organização, 
лего às atividades particulares denominadas “urbanísticas”, que 
prvem de meios para fins frequentemente desconhecidos. 


B, Distinções e diferenças concernentes às propriedades 
pológicas do espaço urbano, Propriedades denominadas 
то tais, constituindo teoricamente uma rede ou sistema de 
únições pertinentes (paradigma); 

o privado e o público; 






















































































o alto e o baixo; 


o aberto e o fechado; 
- O simétrico e o não-simétrico; 
- o dominado e o residual etc. 


Reencontra-se aqui uma análise, por dimensões, bem conhe- 
cida: a dimensão simbólica, que em geral refere-se aos monu- 
mentos e, por conseguinte, às ideologias e instituições pre- 
sentes ou passadas; a paradigmática, conjunto ou sistema 
de oposições; a sintagmática, encadeamentos (percursos). 


A partir da distinção dos níveis, introduzindo as oposições 
pertinentes, não é impossível construir uma grade do espaço 
urbano. A cada nível atribuir-se-á um índice das propriedades 
topológicas que lhe correspondem. Assim, o que concerne ao 
global (G) e ao público, geralmente construído em altura (h +), 
compreende espaços largamente abertos e outros espaços 
fortemente fechados (0 -), os lugares do poder, ou da divin- 
dade, ou ambos reunidos. Ora esse espaço da grandiosidade 
encontra-se marcado por imponentes simetrias (s +), ora deixa 
elementos dissimétricos “livres” (s -).^ Nós nào ofereceremos 
essa grade espacial de modo mais detalhado aqui. Рог quê? 
Porque ela deve figurar numa obra consagrada nào ao fenó- 
meno urbano em geral, mas à analítica e à política do espaço, 
à topologia urbana. E também porque, desse modo, correr-se-ia 
o risco de mascarar a contribuição da presente análise e sua 
posição. O essencial, o fundamento, o sentido, provém do 
habitar. E nào dos outros níveis. Ora, na grade considerada 
isoladamente, todos os níveis aparecem regidos por uma coe- 
rência geral, por uma lógica do espaço. Esse ponto de vista 
não pode se explicitar sem uma crítica imediata. 


Do que foi visto, resulta que a importância dos níveis © 
relativa. Para os homens do Estado, o nível do Estado é, eviden- 
temente, decisivo. Com efeito, esse é o nível das decisões, 
pelo menos no plano burocrático. Essas pessoas têm uma 
forte tendência, isto é, uma tendência apoiada na força, й 
conceber os demais níveis e dimensões do fenômeno em 
relação ao seu saber (representações) e ao seu poder (vontade), 
É nesse nível que a prática industrial da empresa torna-se 


ideologia (representação) e vontade (redutora), O Estado e 


as pessoas do Estado são, assim, redutoras por essência, e, 





não raro, têm posição ofensiva. Tanto e mais e tanto melhor 
à medida que, no curso da fase crítica, os níveis e dimensões 
tendem a se confundir. A cidade explode; o urbano se anuncia; 
a urbanização completa se prepara; e, no entanto, os antigos 
quadros (instituições e ideologias vinculadas às antigas formas, 
funções, estruturas) se defendem, adaptam-se às novas situações. 
O segundo nível (M) pode parecer essencial. Considerá-lo 
como tal não seria agir no plano teórico como defensor da 
realidade urbana? E, porém, ele é simplesmente o intermediário 


. (misto) entre a sociedade, o Estado, os poderes e saberes à 


escala global, as instituições e as ideologias, de um lado, e, de 
outro, o habitar. Se o global quer reger o local, se a generali- 
dade pretende absorver as particularidades, o nível médio 
(misto: M), terreno de defesa e ataque, de luta, pode servir. 
Porém, ele permanece meio. Não pode tornar-se fim, senão 
provisoriamente, e através de uma estratégia que deverá pôr 


о Suas cartas na mesa e mostrar seu jogo. Proteger as insti- 
Iuições urbanas existentes? Talvez. Promovê-las? Tomá-las 


como critério e modelo? Por quê? Para estender as instituições 
с ideologias oriundas da cidade (passada) à sociedade urbana 


“(virtual e possível)? Não. Impossível. Se a reforma urbana 
— pode assim proceder, um pensamento mais profundo, mais 


idical, ou seja, que alcance а raiz das coisas, portanto, mais 
revolucionário, afirma o primado durável do habitar. 


— Em suma, as duas fases críticas atravessadas pelo urbano 
através do tempo histórico podem ser assim definidas. Primeira 
lise: O agrário (produção agrícola, vida rural, sociedade campo- 
пово) por muito tempo dominante torna-se subordinado. А 
qué? A uma realidade urbana inicialmente impulsionada e 
logo devastada pelo comércio e pela indústria. Segunda rein- 
versão, segunda inversão de sentido: a indústria dominante 
brna-se subordinada à realidade urbana; mas, no interior 
lenta, ocorre uma subversão: о nível considerado menor desde 
Origens, a saber, o habitar, torna-se o essencial. Ele nào pode 
mnis ser considerado como efeito, ou resultado, ou acidente, 
n relação ao nível específico do urbano, menos ainda em 
lação ao global, que permanece sob a dependência do 
Hodo industrial (da ideologia produtivista, do espaço polí- 
о submetido às exigências do crescimento), O urbano se 
Ine pela unidade desses últimos níveis, com predomínio 
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do último (índice Р). A favor da confusão, па fase crítica, é 
possível portanto conceber e projetar essa inversão de sentido. 
Visá-la não quer dizer alcançá-la. A confusão é igualmente 
favorável aos empreendimentos adversos, dos quais avalia- 
remos a extensão. Na perspectiva aqui proposta, há primazia 
do urbano e prioridade do habitar. Essa prioridade exige а 
liberdade de invenção e o estabelecimento de relações iné- 
ditas entre o urbanista e o arquiteto, ficando a última palavra 
com a arquitetura. Esta responde a uma demanda social 
confusa, que até o momento jamais pôde tornar-se commande 
[encomenda] social. A subversão (teoricamente) consiste nessa 
proposição: a demanda implícita converter-se-á em commande 
[encomenda] explícita. Até os dias de hoje, a commande lenco- 
menda] social provém do crescimento industrial, ou seja, das 
ideologias e instituições instaladas no nível G, o do Estado. 
Dito de outro modo, o urbanista obedece às exigências da 
industrialização, mesmo se exprime reticências e percebe outra 
coisa ou aspira a ela. Quanto ao arquiteto, ele condensa (no 
sentido do termo criado pelos arquitetos soviéticos entre 1920 e 
1925, o “condensador social”) as relações sociais existentes.” 
Queira ou não, ele constrói de acordo com as imposições 
dos rendimentos (salários e outras remunerações), das normas 
e valores, isto é, segundo critérios de classe que conduzem à 
segregação, mesmo quando há vontade de integração e de 
convívio. Geralmente, o arquiteto se vê aprisionado no “mundo 
da mercadoria”, sem sequer saber que se trata de um mundo, 
Inconscientemente, ou seja, com toda boa fé, ele subordina o uso 
à troca, e os valores de uso ao valor de troca. A commande 
[encomenda] social é imperiosa, e só a demanda que se 
explicita é a expressão direta ou indireta dessa commando 
[encomenda]. Se ela aspira à outra coisa, é reprimida enquanto 
demanda confusa. Isso não é motivo para abandonar as cidades 
antigas e o urbano virtual diante dos ataques de que são Об 
objetos. Ao contrário. Mesmo se o nível M só se define como 
mediador (misto) e não como essencial e central, ele é, й 
esse título, terreno e motivo da luta, 
Não vamos assim de paradoxo em paradoxo? Certamente, 
Os paradoxos não ditos pululam, e quem os formula não o8 
cria. Igualmente, quem anuncia catástrofes ou convulsões 


nào as faz surgir, Alguns, falsa ou verdadeiramente ingénuos, 

















acusam o meteorologista quando sobrevém a tempestade. 
No curso da urbanização geral e da extensão do terreno 
urbano, pretende-se liquidar a realidade urbana. Nào se trata 
de um paradoxo? Uma aposta và? Uma ideologia? Sem dúvida. 
Mas essa ideologia anima numerosos projetos, ou melhor, 
esconde-se atrás de projetos, com motivações muito diversas. 


Os ataques contra а “cidade” não constituem novidade. 
Resumamos os argumentos dos seus adversários. Por volta 
de 1925, os teóricos soviéticos já julgavam severamente a grande 
cidade, a metrópolis que ainda nào tinha recebido o nome de 
Megalópolis. Eles viam па metrópolis uma criação do capita- 
lismo, um resultado das manobras da burguesia para melhor 
dominar a classe operária. O que não era falso, mas apenas 
uma verdade relativa e momentânea. Eles mostravam, não 
sem perspicácia, as falhas da metrópolis. Argumentação muitas 
vezes retomada, mesmo nos Estados Unidos. A grande cidade, 
= monstruosa, tentacular, é sempre política. Ela constitui o meio 
“mais favorável à constituição de um poder autoritário. Nesse 
Meio reinam a organização e а superorganização. A grande 
“cidade consagra a desigualdade. Entre a ordem dificilmente 
о Nuportável e o caos sempre ameaçador, o poder, qualquer 
- que seja — o poder de Estado — sempre escolherá a ordem. 
A grande cidade só tem um problema: o número. No seu âmbito 
— necessariamente se estabelece uma sociedade de massas, o 
tue implica a coação sobre essas massas, portanto, a violência 
9 п repressão permanentes. О que pensar da oposição “cidade- 
“Wnmpo”? Que é insuperável, e que as interações tornam-se 
entastróficas. O campo reconhece que está a serviço da cidade, 
pa cidade envenena a natureza; ela a devora re-criando-a по 
imaginário para que essa ilusão de atividade perdure. A ordem 
urbana contém e dissimula uma desordem fundamental. A 
grande cidade não é apenas vícios, poluições, doença (mental, 
moral, social). A alienação urbana envolve e perpetua todas 
alienacóes. Nela, por ela, a segregação generaliza-se: por 
Mase, bairro, profissão, idade, etnia, sexo. Multidão e solidão. 
dela o espaço torna-se raro: bem valioso, luxo e privilégio 
inntidos e conservados por uma prática (o “centro”) e estra- 
Шая, Decerto que a cidade se enriquece, Atrai para si todas 
N lquezas, monopoliza à cultura, como concentra o poder. 

jido à sua riqueza, explode, Quanto mais concentra os meios 









































































































de vida, mala toma-se insuportável nela viver, A felicidade da 
cidade? А vida intensa da grande cidade? A multiplicação dos 
prazeres e dos lazeres? Mistificações e mitos, Se há conexão 
entre as relações sociais e o espaço, entre os lugares e os 
grupos humanos, seria preciso, para estabelecer uma coesão, 
modificar radicalmente as estruturas do espaço, Aliás, existe 
estrutura do espaço urbano? Quando não é segregação e sepa- 
ração, a grande cidade não é um amontoado caótico? Com efeito, 
os conceitos que parecem designar os lugares e as qualidades 
do espaço só designam, de fato, relações sociais alojadas num 
espaço indiferente: vizinhança, circunvizinhança etc. 


Indo um pouco mais longe, imagina-se que somente a 
aldeia — ou a paróquia — possuíram uma estrutura social 
e espacial que permitiram a um grupo humano apropriar-se 
de suas condições de existência (meio, lugares ocupados, 
organização do tempo). É verdade que esses organismos 
(sociais) harmoniosos (ou tidos como tais) tiveram igualmente 
por condição uma hierarquia estrita, um equilíbrio entre castas, 
Só assim o espaço era inteiramente pleno de sentido, comple- 
tamente significante, declarando abertamente a cada um (isto 
é, a cada membro de uma casta, de uma classe de idade, de 
um sexo) as interdições e permissões. O lugar estipulava o 
papel. O equilíbrio da comunidade exigia virtudes, o respeito, 
a submissão, o costume percebido como absoluto. O que desa- 
parece na grande cidade. 


Sem chegar ао fetichismo da comunidade (tribal, aldeà, 
paroquial) e à “não-cidade”, alguns teóricos soviéticos, por 
volta de 1925, formularam o problema do optimum, questão 
interminavelmente discutida posteriormente. Como determinar, 
como mensurar (em superfície, em número de habitantes) o 
optimum urbano? Segundo quais critérios? As tentativas sempre 
suscitaram graves objeções. Suponhamos que o optimum dese- 
jável, porque “administrável” (em que quadro burocrático?), seja 
fixado em torno de 300.000 habitantes. Raramente uma tal 
cidade poderá manter uma universidade, um grande teatro, 
uma ópera, serviços hospitalares caros porque tecnicamente 
bem equipados etc. 


Recentemente viu-se projetos segundo os quais as auto- 
estradas francesas converter-se-iam em ruas da futura megaló- 
polis, dispondo, assim, de um lado, as relações de vizinhança e 
uma certa centralidade (nos cruzamentos e entroncamentos), e, 
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б outro, па zonas de natureza e os espaços “virgens”, distintos 
n» zonas Industrias, Taso é tão verdadelro, que nesse domínio 
о há pensamento utópico! Um tal projeto antecipa-se à urbani- 
непо generalizada, Sendo assim, qual é o direito para remeter 
| espaço urbano ao espaço rural, construindo а sociedade 
папа ao longo das antigas estradas? Por que esse retorno, 
iue não coincide com o viés da ideologia comunitária (nutrida 
por uma etnologia), mas que dela nào se distingue? 


“Os argumentos contra o “urbano”, pela “não-cidade”, e os 
»ineipios assim formulados são antes morais que fundados 
їй conexão do real e do possível. Os problemas são mal colo- 
(10108. Basta, sem ressuscitar a controvérsia, observar que a 
urbanização geral e a extensão do tecido urbano os superam. 
Desde já a sociedade urbana se confronta com problemas de 
зшита ordem: ou o caos urbano, ou a sociedade urbana conce- 
hida como tal. Mais concretamente, o ataque contra a cidade 
antiga) e contra o urbano (virtual) — deliberadamente, ou não, 
confundidos — é conduzido em dois planos: a partir do nível 
i perior, G, como do nível inferior, P. 

С ataque pelo alto, ве se pode dizer, comporta um projeto 
global, submetendo o território nacional a um “planejamento” 
comandado pela industrialização. Dupla exigência, duplo 
postulado: o espaço inteiro deve ser planificado. As particu- 
luridades dos sítios e situações devem desaparecer face às 
xigências gerais, tecnicamente motivadas. A partir de então, a 
“mobilidade torna-se essencial para uma população submetida a 
Exigências cambiantes, determinadas por variáveis repertoriadas: 
ив fontes de energia, as matérias-primas etc. A mobilidade resi- 
dencial, em si sempre débil, resolver-se-á numa mobilidade 
profissional sempre maior (assim, a metalurgia da Lorena des- 
loca-se — mão-de-obra, investimentos — para Dunquerque, 
porto ao qual chega o minério da Mauritânia; Mourenx desapa- 
Тесега, ou se converterá, com o esgotamento das reservas de 
- pás etc.). Desse ponto de vista, é inadmissível que “mananciais 
«le mão-de-obra” permaneçam inexplorados por estarem arrai- 
gados ao solo, imobilizados sob camadas de historicidade, sob 
pretexto de enraizamento etc. Essas duras verdades seriam 
exatas à escala mundial, onde quer que as pressões econômicas, 
financeiras, tecnológicas, abalem as estruturas (locais, regionais, 
nacionais) que resistem, mas em vão. 
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“OS interesses atuais е as possibilidades, essa é uma situação 
“dificilmente evitável. Não é menos verdadeiro que o urbano 


No nível P, as motivações, embora bem diferentes, coexistem 
com as preocupações tecnológicas ou tecnocráticas. O gosto pelo 


















































efêmero e pelo nomadismo, a necessidade incessante de partir, 
suplantariam o velho enraizamento à morada, a tradicional 
afeição ao lugar do nascimento. O que o ser humano demanda? 
Um abrigo. Não importa onde. Em consequência, Y. Friedman 
constrói estruturas de sustentação e unidades (caixas) que 
podem ser reunidas de modo a se obter um ou vários cômodos, 
uma sala pequena ou grande, um agrupamento efêmero. Nessa 
perspectiva, generalizar-se-ia e democratizar-se-ia a vida luxuosa 
dos milionários que vão de palácio em palácio, de um castelo а 
outro, ou que vivem a bordo de um iate. O que lhes permite, ao 
que parece, gozar o mundo. 


Por cima ou por baixo, isso seria, concomitantemente, o 
fim do habitar e o fim do urbano como lugares e conjuntos 
de oposições, como centros. Esse fim do urbano resultaria da 
organização industrial como sistema de atos e decisões — do 
fim do valor histórico no que concerne aos valores — de uma 
transformação da vida cotidiana no que concerne aos patterns 
ou modelos culturais, 


Entre as resistências a essa dupla pressão, convém fazer 
distinção entre as forças reacionárias e as revolucionárias, 
Noutros termos, a crítica é ora “de direita”, ora “de esquerda”, 
Igualmente, deve-se distinguir a crítica da crítica, ao segundo 
grau. Consideramos a crítica da cidade em nome da comuni- 
dade antiga (tribal, aldeã, provincial) como uma crítica de 
direita e, em contrapartida, a crítica da cidade (e da não-cidade) 
aqui perseguida como uma crítica de esquerda. Contra o desa- 
parecimento da cidade protestam os espíritos tradicionais, os 
campanilismos e regionalismos mais ou menos folclóricos, O 
protesto oriundo das particularidades, em geral de origem 
camponesa, não pode ser confundido nem com a contestação 
que visa as instâncias repressivas, nem com a consciência e n 
constatação das diferenças. A afirmação das diferenças pode 
retomar (seletivamente, ou seja, no curso de uma verificação 
crítica de sua coerência e de sua autenticidade) as particulis 
ridades étnicas, linguísticas, locais e regionais, mas num outro 
plano, aquele em que as diferenças são percebidas e conces 
bidas como tais, isto é, nas suas relações, e não mais Isolu- 
damente, como as particularidades, Que possam sobrevir 
conflitos entre diferenças e particularidades, assim como entre 
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se define como lugar onde as diferenças são conhecidas e, ao 


“Serem reconhecidas, postas à prova. Portanto, confirmando-se 
“Ou anulando-se. Os ataques contra o urbano consideram, fria 
“Ou alegremente, o desaparecimento das diferenças, não raro 
|dentificadas ou confundidas com as particularidades folcló- 


ricas. A ideologia industrial, tecnocrática ou individualista, é 


“lhomogeneizante. 


Será difícil, aos defensores da sociedade urbana em for- 
mação, evitar toda ambiguidade, abrir uma via da qual nào 
ло possa desviar. Tomemos a questão do centro e da centrali- 


dade. Não existe cidade, nem realidade urbana, sem um centro. 


Mais que isso: o espaço urbano se define, já dissemos, pelo 
vetor nulo; é um espaço onde cada ponto, virtualmente, pode 
aair para si tudo o que povoa as imediações: coisas, obras, 
pessoas. Em cada ponto, o vetor tempo-espaço, distância entre 
conteúdo e continente, pode tornar-se nulo. O que é impossível 
fu-lópico), mas caracteriza o movimento dialético (a contra- 
lição imanente) do espaço-tempo urbano. Por conseguinte, 
ШО se pode teoricamente deixar de defender a concentração 
Прапа, com seus riscos de saturação, de desordem, e suas 
)portunidades de encontros, de informações, de conver- 
бпсілв. Atacá-la, destruí-la, é próprio de um empirismo que, 
le antemão, destrói o pensamento. O centro só pode, pois, 
lispersar-se em centralidades parciais e móveis (policentrali- 
Ade), cujas relações concretas determinam-se conjuntural- 
tente, Sendo assim, corre-se o risco de defender as estruturas 
б decisão, os centros de poder, aqueles onde os elementos da 
Исла о do poder se concentram maciçamente, até adquirir 
ти densidade colossal. Não existem lugares de lazer, de festa, de 
Der, de transmissão oral ou escrita, de invenção, de criação, 
т centralidade. Mas na medida em que algumas relações 
“produção e de propriedade não sejam transformadas, a 
ntralidade sucumbirá ao golpe dos que utilizam tais relações 
П seu proveito, Ela será, no melhor dos casos, “elitista”, no 
у deles, militar e policial. Que fazer senão aceitar а ambi- 
dade e as contradições, isto é, o caráter dialético da situação 
D processos? Aceitar a situação nào significa ratificar а 
dura dos centros de poder e as planificações autoritárias, 

e disso, Ou antes: ao contrário, 









































No que concerne ñ mobilidade, assinalemos о caráter 
superficial da mobilidade social e profissional desejada pelos 
planificadores Calocadores«desloeadores), Não se trata da 
mobilidade intensa que só pode ocorrer nos arredores de um 
centro, mas de um deslocamento de populações ou de matos 
rial que deixa as relações sociais intactas, Sem dúvida, uma tal 
mobilidade pode levar a um caos; parece maior, porém, o 
risco de ver os deslocamentos de pessoas e de suas atividades 
resultarem num “equilíbrio”, numa “estabilidade”, ao serem 
solidamente programados e “estruturados”. Tal desordem não 
será a da informação e do encontro, mas sim a do tédio e da 
neurose. Também é certo que aparece uma contradição que а 
reflexão denominada “urbanismo” tenta resolver: ordem с 
desordem, equilíbrio e movimento, estabilidade e mobilidade, 
Como essa reflexão conseguiria isso, senão concentrando as 
exigências, impondo uma homogeneidade, uma política do 
esbaço, uma programação rigorosa suprimindo, ao mesmo tempo, 
os símbolos, a informação, o lúdico? Os urbanistas não têm 
êxito, propondo construções provisórias que se eternizam:; 
uma morfologia monótona, imutável para as pessoas que não 
param porque têm vontade de ir além e encontrar, enfim, outra 
coisa. Ademais, nessa orientação o urbanista e o arquiteto 
confundem-se. Facilmente o arquiteto acredita ser urbanista, 
ou vice-versa. Ambos, indistintos ou rivais, recebem ordens 
e obedecem a uma commande [encomenda] social uniforme, 
Juntos, logo abandonam o pequeno grão de utopia, a leve 
loucura que ainda poderia marcar seus trabalhos e torná-los 
suspeitos de má vontade, de desobediência, de não-confor- 
midade. A política do espaço implica uma estratégia que alinha 
os níveis e as dimensões. A ordem? Cobre-se de moralidade e 
de cientificidade. A ditadura do ângulo reto confunde-se com a 
da industrialização e do Estado neocapitalista. Assim orien- 
tou-se, desde o início, o grande projeto de Gropius, quando 
concebeu a “coordenação lógica e sistemática no tratamento 
dos problemas arquiteturais”, quando previu, por ocasião da 
fundação da Bauhaus, uma arquitetônica “total”, transmissível 
por um ensino “coerente, operacional e sistematizado”. 


Quanto ao nomadismo residencial, invocando os esplen- 
dores do efêmero, o que representa, senão uma forma extrema, 
utópica, à sua maneira, do individualismo? O efêmero redu- 
zir-se-ia à mudança de caixa (de morar). Propor, como Y. 
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Hedman, uma lHberação pelo nomadismo e, por ele, um 
К: em estado puro, construído em estruturas metálicas 
E chapas de aço Cum Mecano gigante), é ridículo, Se em 
eve existir uma promoção do efêmero, o que pode ser conce- 
bido, em que ela pode consistir? Numa atividade de grupos, 
ples próprios efémeros, que inventariam e realizariam obras. 
Ан suas, Onde se realizaria e se esgotaria sua vida e sua exis- 
ncia de grupo ао se livrarem momentaneamente do cotidiano. 
Quais obras? Quais grupos? A resposta tornaria vã a questão 
n fundamental, a da criação. Esses grupos, se chegarem a existir, 
Inventarão seus momentos е seus atos, seu espaço e seu tempo, 
uns obras. Sem dúvida no nível do habitar, ou partindo desse 
уе (sem aí permanecer, ou seja, modelando um espaço 
urbano apropriado). Algumas tentativas nesse sentido, para 
penetrar o sistema ou os sistemas das coisas e tornar possível 
з Impossível, nada provam, nem por seus malogros, nem por 
heus êxitos. Tais tentativas só teriam alcance no curso de uma 
inversão revolucionária do mundo invertido; elas são e serão 
їй obra de grupos provavelmente batizados de “esquerdistas”, 
Че cujas concepções a sociedade existente tentará se apossar. 
À menos que o movimento se apodere da sociedade e a arraste 
- por outras vias. As iniciativas dos arquitetos? As dos urbanistas? 
Hoje, seria ingênuo pensar como Hans Meyer, em 1928, quando 
Mubstituiu Gropius na direção da Bauhaus: “Construir é orga- 
hizar a vida social, psicológica, técnica e econômica.” O papel 
Четійгоїсо do arquiteto faz parte da mitologia e/ou da ideo- 
logia urbanas, difíceis de separar. Ademais, Gropius tinha 
grandes ambições quando propunha ao arquiteto coordenador 
unificar os problemas, progredir “de um estudo funcional da 
Asa ао da rua, da rua à cidade e finalmente à planificação 
regional e nacional". Para desgraça desse projeto, ocorreu o 
inverso: a planificação estruturante submeteu às suas exigências 
98 graus e níveis inferiores. Inverter essa situação? Eis o pos- 
мусі, hoje impossível, ligado às ações transformadoras da 
Hociedade. Não cabe ao arquiteto, como acreditava Gropius, 
"definir uma nova concepção da vida”, permitir ao indivíduo 
desenvolver-se num plano superior libertando-se do peso da 
gotidianidade. É a uma nova concepção da vida que cabe 
permitir a obra do arquiteto, que ainda servirá aqui de “conden- 
j ador social”, não mais das relações sociais capitalistas e da 
( Соттапае [encomenda] que as “reflete”, mas de relações em 
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movimento е de novas relações em vla de constituição, Talvez 
ele poderá até servir de “acelerador social"; mas a conjuntura 
que realizaria essa possibilidade deve ser examinada eom multa 
atenção, para não se deixar enganar pelas palavras, pelas 
aparências. 

O esquema espaço-temporal apresenta-se, após essa ехро- 
sição de razões, como se segue: 








Nível G (lógica global e estratégia 
política do espaço) 
100% 


Nível М (misto, meio, mediador) 
Nível P (privado: o habitar) 


1º fase crítica (a agricultura subordinada 
à industrialização) [data: século XVI na 
Europa] (Renascimento e Reforma) 
2º fase crítica 
a) subordinação da indústria à 
urbanização; 
b) subordinação do global ao urbano 
e do urbano ao habitar 


Há uma dupla inversão. A subordinação da realidade urbana 
a seus antecedentes e condições é superada, assim como а 
sujeição do habitar aos níveis pretensamente superiores da 
prática social. De onde uma reorganização fundamental (a 
partir do fundo e do fundamento). 


Uma interpretação particularmente audaciosa, ainda que 
muito simples, do pensamento marxista, vê na obra de Marx 
(n'O Capital, assim como nas obras ditas filosóficas e políticas) 
uma exposição do mundo invertido e o projeto de reinverté-lo, 
ou seja, de recolocá-lo sobre seus pés. Não são apenas a filosofia 
e a dialética hegelianas que se encontram de cabeça para baixo, 
com os pés para o ar, muito incomodadas (alienadas) por essa 
situação cuja estranheza o costume atenua ou faz desaparecer, 
O mundo invertido, segundo Marx, é uma sociedade: 


a) onde o intermediário suplanta o produtor (trabalhador) 
e o criador (artista, inventor, produtor de conhecimentos е 
de idéias), onde ele pode enriquecer-se a suas expensas, captu- 
rando os resultados das atividades, empobrecendo aquele 


96 














































que se arriscou numa criação, Quem são esses Intermediários! 
Өн mercadores, e multos outros que conseguem se conectar 
ло eireuito, indo da produção ло consumo e vice-versa, Мо 
primeiro plano: о capitalista, rentista ou ativo; 

— b) onde o Estado, que deveria servir ao conjunto da socie- 
dade e nela difundir sua capacidade de organização e sua 
melonalidade, acaba provocando precisamente o contrário: 
ele reforça а exploração do conjunto da sociedade; erige-se 
Telma dela e proclama-se o essencial da vida social e sua estru- 
dura, quando é simplesmente um acidente (uma superestrutura); 


с) onde a burocracia chega a ter interesses próprios e pode 
obter os meios de satisfazê-los; onde a competência e o saber 
Ponvertem-se em meios de seleção рага a burocracia; 


d) onde, consequentemente, o efeito é considerado causa; 
onde o fim torna-se meio e o meio fim. 


— Apenas acrescentamos alguns itens à teoria do mundo inver- 
tdo, que reforçam o projeto da reinversão desse mundo e 
completam o projeto marxista de uma revolução па organi- 
4ngào industrial por um projeto de revolução urbana. Não é 
difícil mostrar que qualquer outra interpretação do pensa- 
ento marxista é, justamente, apenas interpretação, versão 
débil, destinada a organizar este ou aquele aspecto do mundo 
Invertido, esta ou aquela instituição: o Estado, a filosofia, a 
divisão do trabalho, a morfologia existente etc. Não é menos 
йсй mostrar que sem uma tal subversão total — inclusive 
Aquela que põe em primeiro plano os problemas relativos 
os lugares concretos onde se exercem as relações sociais — 
D que se diz sobre essas relações é tão-somente um discurso 
ideológico. Habitualmente se repete, depois de Marx, que o 
homem” na sua “essência” não se situa no indivíduo isolado, 
Mas consiste num conjunto de relações ou de relações sociais 
сопсгегав (práticas). De modo que o Homem genérico (em 
geral) é apenas uma abstração. Que referência permite des- 
cobrir os traços do individual? Por muito tempo a referência 
Ісі biológica; emprestada da teoria pavloviana dos reflexos, 
da fisiologia do cérebro. O córtico visceral definia o individual. 
А referência foi, e nos dias de hoje também continua sendo, 
vom mais frequência, tecnológica (logo, económica). Desde 
que não se discuta no vazio e se esforce por alcançar uma 
práxis, é em relação ao trabalho produtivo que as relações 
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constitutivas da consciência (da vida pessoal) são concebidas 
e determinadas. Quem negará que as referências à prática 
industrial ou à biologia têm um alcance? Igualmente, a refe- 
rência ao desejo, ao “inconsciente”, não deixam de tê-lo, exceto 
quando se fetichiza esse inconsciente substancializando-o. 
Todavia, pode-se examinar essas questões, as da consciência, 
as do desenvolvimento do indivíduo (no seu grupo mais pró- 
ximo ou nos grupos dos quais ele faz parte: da família à 
mundialidade), sem considerar a morfologia e as formas exi- 
bidas pelos lugares, a relação entre esses lugares e as insti- 
tuições (a escola, a universidade, a empresa, o exército, o 
Estado etc.)? Tais especulações persistem numa abstração 
delirante, acobertada por uma máscara ou por um véu filosó- 
fico.” A introdução da topologia (considerações analíticas 
sobre as topias no espaço mental e social) permite reter а 
amplitude filosófica das concepções, eliminando as sequelas 
da atitude filosofante (especulativa). 














































MITOS DO URBANO Е 
IDEOLOGIAS 
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= Quem contestará que houve mitos da época agrária e 
prolongamentos ideológicos desses mitos? Ninguém. Todavia, 
pode-se alegar que os mitos da época agrária não são, por 
isso, mitos agrários, uma vez que retomam elementos (temas, 
unidades significantes) emprestados seja da vida nómade e 
pastoril, seja da atividade produtora não-agrícola (caça, pesca, 
artesanato). A utilização desses elementos não tem, portanto, 
паЧа de especificamente datado. O que é correto. Não defini- 
temos os mitos da época agrária pelo caráter camponês dos 
temas, figuras, personagens, mas pelo fato de responderem a 
interrogações e problemas de uma sociedade camponesa (de 
predomínio agrícola, mesmo se ela compreende cidades polí- 
Heas). Quando Fourier imagina a emancipação da comunidade 
0 а superação da divisão do trabalho a partir do modelo do 
trabalho agrícola Conde cada um encarrega-se alternativamente 
de todos os trabalhos), nào se trata de um mito agrário, mas 
de um mito industrial (da época da indústria nascente) utili- 
ando elementos agrícolas. Um tal mito está tão próximo de 
4ma ideologia que dificilmente se pode separar esses aspectos. 
io mesmo tempo, a utopia falansteriana prepara e anuncia a 
nalis poderosa reivindicação da época industrial, integralmente 
ptomada por Marx e por ele posta no coração do pensamento 
revolucionário: a superação da divisão parcelar dos trabalhos. 
А análise de um mito é necessariamente dupla. Ela busca os 
lementos desse mito e os remaneja num outro contexto. Os 
lementos podem provir de um período diferente daquele 
n que são reunidos, retomados, remanejados. Este período 
In o mito, e não a origem, 

O mito da Adântida, no Сав de Platão, pode ser conside- 
o como um mito urbano, antecipação ou pressentimento? 
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O mito mostra а contemporaneldade, a coexistência não pacífica, 
do campo e da cidade desde o início da civilização ocidental, À 
produção agrícola e a relação camponesa com a natureza вим 
citam apenas uma imagem cíclica do tempo, o qual não tem 
sentido (direção), ou melhor, nào tem outro sentido Cinterpre- 
tação) a não ser o Grande Ano e o Eterno Retorno, Imagem de 
um tempo que avança em direção a uma saída final, ou imagem 
de um cosmos harmoniosamente disposto num espaço lumi- 
noso, a Cidade imprime sua marca no pensamento. A Atlântida, 
cidade soberba, harmoniosa, une-se com seu território, que 
ela organiza e domina. O relato mítico de Platão não conteria 
a imagem grega da cidade oriental, eco, na Europa, do “modo 
de produção asiático”? No entanto, na Grécia, a cidade política 
existe poderosamente, um pouco diferente da cidade oriental, 
Ela reúne em torno de si grupos camponeses, aldeias, produ- 
tores (sinecismo). Ela aparece como Ilha bem-aventurada no 
oceano de campos, plantações, matas, florestas, desertos. Ela 
não pretende oprimir, menos ainda explorar, aqueles que 
reúne. Ela instaura uma harmonia na tensão recíproca dos 
elementos, como a lira, segundo Heráclito, e como o arco, 
Parece a lembrança de um continente desaparecido, onde a 
separação das vidas e dos trabalhos não tinha, nem podia 
ter, nenhum sentido, nenhum lugar. O fato de Platão reter o 
mito e lhe dar forma quer dizer que o pensamento filosófico 
(que procede da divisão e da separação das atividades, preci- 
samente quando luta contra elas para restituir uma totalidade) 
considera o problema da Cité, de suas instituições racionais 
(o Logos que fala e age), não obstante ameaçadas. Inversa- 
mente, a Cité transmite à reflexão filosófica re-presentações 
concernentes à sua existência política — a de um centro — na 
imensa circunvizinhança camponesa. O que se anuncia através 
de tais reflexões? Que profecia? Que futuro impossível-possível? 
Uma espécie de comunismo urbano que, portanto, não seria 
nem camponês, nem ascético, nem artesanal, mas específico 
da Cité e, no entanto, não dependente das instituições exis- 
tentes na e próprias à Cité. Utopia inerente ao pensamento 
urbano, pela qual o texto mítico transcende seu contexto. E 
que terá desdobramentos: a Cidade de Deus, a Cidade do 
Sol. O comunismo utópico tem fontes urbanas tanto quanto 
agrárias. Se é preciso classificar e datar o mito da Atlântida, 
que seja classificado entre os mitos urbanos! Mas o Critias 
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io seria. inelassifTedvel enquanto relato filosófico, discurso 
lato: mito, Ideologia, utopia? O mito definir-se-la como eis- 
"Hrso ndo institucional (não submetido às imposições das 
Wia e Instituições), extraindo seus elementos no contexto. А 
Wdeologla consistiria num discurso institucional, justificando, 
limando (ou então criticando, recusando e refutando) as 
ni litulcóes existentes, mas desenvolvendo-se no seu plano. 
Quanto à utopia, ela se empenharia em transcender o institu- 
tonal, servindo-se ao mesmo tempo do mito, da problemática 
do real e do possível-impossível. Bem entendido, o discurso 
Mo institucional nào se pronuncia não importa onde, nào 
importa por quem. Ele emana de um grupo especificado, senão 
especializado, de tendência anômica (social extra-sociaD. Os 
filósofos representam um grupo dessa natureza. Eles elaboram 
um código particular para ler os textos e os contextos. O nível 
posmológico, по qual se colocam, não pode ser institucional. 
ÃO menos não na Grécia. Não antes de Hegel. 


— Diante dessa tríplice aliança — o mito, a ideologia, a uto- 
pla —, os conflitos e contradições resolvem-se por magia: 
atribuídos ao passado ou reportados ao futuro. Onde, então, 
“He apresentam? Na obra de arte. Como compreender a tragédia 
prega? A cidade política, pequena aglomeração ou cité organizada, 
“Hpreende sua relação conflituosa com o campo, com seu pró- 
- prio campo. Ela retoma os temas camponeses vividos e por eles 
interpretados e lhes dá um outro sentido. Da cidade nasce o 
_ espírito apolíneo. Ao campo pertence Dionísio. A cena do deus 
massacrado e devorado pelos seus torna-se representação ao 
- segundo grau: re-produzida ou repetida num lugar determinado 
_ para a re-presentação dos poderes maléficos. Na cena do teatro, 
а Cidade, lugar do Logos, potência apolínea, exorcisa as vio- 
- léncias das profundezas por uma mimésis regulada. Ela coloca 
_ entre os ameaçados pelo perigo das potências dionisíacas, a 
distância da re-presentação, da repetição catártica. Ela propõe 
о futuro da cité. Os trágicos compõem para a glória de Atenas, 
para resolver os problemas da lei contra o costume, da justiça 
contra a violência, do indivíduo contra a comunidade brutal. Só 
assim a sucessão dos trágicos (Ésquilo, Sófocles, Eurípedes) 
pode ser compreendida, inclusive a decepção que emerge, a 
amargura que aflora.! Tantas ameaças pesam sobre a Cité! Temas 
camponeses por ela retomados, os temas da tragédia podem 
- ser atribuídos ao urbano. Mas não são mitos. Ademais, como 
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poderia haver mitos urbanos propriamente ditos antes da grande 
inflexão que faz a sociedade inteira pender para o lado da 
realidade urbana diminuindo os pesos específicos da agri» 
cultura, da vida rural e dos problemas camponeses? A partir 
desse momento, a Cidade se afirma. Ela é escrita nos planos, 
Em breve vai ser escrita de outra maneira: sonhos, confissões, 
romances, melodramas. Os elementos camponeses — mitos, 
ideologias, utopias — ainda serão aqui retomados, unidades 
significantes utilizadas num outro sentido. Em Rousseau, а 
Cidade é o lugar da decadência, da corrupção, numa palavra, 
da civilização? Ela se opõe à natureza, assim como а desi- 
gualdade à igualdade e o luxo à sobriedade? Certamente. Jean- 
Jacques Rousseau pensa e trabalha na ideologia, ou seja, no 
plano das instituições. Daí sua importância. Às vezes ele vai 
até o mito. Raramente. Mais claramente que em Rousseau, 
essa extirpação dos temas camponeses de seu contexto e de 
seu sentido inicial, essa transformação dos mitos antigos numa 
mitologia urbana, descobre-se em Restif de La Bretonne. Obra 
louca, inteiramente mítica e utópica (não ideológica, conforme 
as definições dadas precedentemente, isto é, não justificando 
nem refutando nenhuma instituição, antes ignorando-as), isto 
é o que faz sua grandeza e seus limites. Não é surpreendente 
que, no momento em que os fisiocratas acabam de teorizar à 
supremacia desvanecente da natureza e do campo sobre а 
cidade, no momento em que essa mistura de ideologia e saber 
retarda-se em relação à prática social, a mistura de mitos e de 
utopia vá mais fundo e mais longe, anunciando simultaneamente 
o que existe e o que virá? 


Poder-se-ia dizer que em meados do século XVIII a Natureza, 
imagem e conceito, nostalgia, esperança, emerge contra a Cidade 
e assoma ao horizonte. Concomitantemente, a música, ou seja, 
a harmonia, como arte maior e modelo, destrona a arquitetura. 
Em contrapartida, um século mais tarde, a Cidade destronou 
a Natureza. A re-presentação da natureza elabora-se tão-somente 
através, por e para a realidade urbana, que emergiu como 
tal. A Natureza só é portadora de nostalgia, melancolias, cenário 
das estações. Se retornarmos à análise das dimensões, podemos 
dizer que a dimensão simbólica da Cidade é descoberta por/em 
Victor Hugo, sua dimensão paradigmática por/em Baudelaire, sua 
dimensão sintagmática em numerosos poetas que percorrem a 
cidade e exprimem seus trajetos: dos pequenos românticos e 
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poetas menores, de Gérard ele Nerval a Lautréamont, a Rimbaud, 
Uma Imagem da cidade tendendo para um concelto Cou seja, 
para um conhecimento) 6, assim, descoberta através do mito, 
di ideologia, da utopia. E isso, notavelmente, dimensão por 
dimensão, forma após forma, Hugo descreve e exprime os 
"Mimbolos que se lêem nos edifícios, nas ruas e até nos esgotos 
(Notre-Dame de Paris, Os Miseráveis). Baudelaire liberta е 
 gexpoe o conjunto de oposições pertinentes que caracterizam 
9 urbano (а água e а pedra, o imóvel e о móvel, a multidão e 
H solidão etc.). Ainda é preciso acrescentar que a grande cidade, 
| Paris, cuja oposição à natureza é tão forte, já entra no período 
Че explosão, Baudelaire as siste à transformação de Paris pelo 
- urbanismo de Haussmann, como Rimbaud assiste à Comuna, 
- yevolucáo urbana. А ideologia e a utopia já se misturam ао 
-pelato, à descrição nutrida de temas míticos. O Paraíso não 
mais se localiza na Naturez а, no originário anterior ao pecado 
original. Os paraísos artificiais (Baudelaire) suplantam, na 
nostalgia, esses paraísos ditos naturais. Ora, os paraísos artifi- 
elais são nitidamente urbanos. Se a natureza fornece alguns 
elementos desses paraísos, vinho e drogas, tecidos e metais, 
- desejo carnal e violência, sua retomada muda o seu sentido. 


— О urbano ascende, assim, como horizonte, forma e luz 
(virtualidade que ilumina), ao mesmo tempo que como prática 
- em desenvolvimento e com o fonte e fundamento de uma outra 
Natureza ou de uma natureza outra que a inicial. E isso através 
das re-presentações mistas, aqui muito rapidamente dissociadas 
numa breve análise: mito e utopia, ideologia e ciência. A pro- 
blemática urbana se anuncia. O que sairá dessa fornalha, 
desse caldeirão de feiticei ro, dessa intensificação dramática 
das potências criadoras, das violências, dessa troca generalizada 
na qual não se vê mais o que se troca, exceto quando só se 
vê demasiadamente: dinheiro, paixões imensas e vulgares, 
sutileza desesperada? A ciclade se afirma, depois explode. E 
о urbano se anuncia e se с onfirma, não como entidade meta- 
física, mas como unidade fundada numa prática. Em ato, na 
- cidade, ou melhor, no urbano, reencontram-se o Mundo e о 
Cosmos, esses velhos temas da filosofia: o Mundo, um caminhar 
Nas trevas — o Cosmos, sobreposição harmoniosa com con- 
“lornos iluminados. A poesia nào mais celebra a beleza do 
cosmos, sua “economia” admirável — nem o hieróglifo do 
espírito, o sentido do camimho percorrido na sombra, ao longo 
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de um túnel ou de um corredor tortuoso. A obra poética torna-se 
“florescimento da origem que se anuncia” (M. Blanchot). O 
caminho do cientista não difere do caminho do poeta. 


O que dizer, agora, do urbanismo haussmaniano, senão o 
que já se sabe? Estripação de Paris de acordo com uma estra- 
tégia, expulsão do proletariado para a periferia, invenção simul- 
tânea do subúrbio e do habitat, aburguesamento, como despo- 
voamento e apodrecimento dos centros. Enfim, nada que não 
tenha sido diversas vezes lembrado. Acentuemos, no entanto, 
alguns aspectos desse pensamento urbanístico. Ele encerra uma 
lógica inerente à estratégia de classe e pode levar ao limite essa 
coerência racional, vinda de Napoleão І e do Estado absoluto, 
Haussmann talha, implacavelmente, linhas retas no tecido 
urbano. Ainda não se trata da ditadura do ângulo reto (promul- 
gada pela Bauhaus e por Le Corbusier), mas já é a ordem da 
régua, do alinhamento, da perspectiva geométrica. Uma tal 
racionalidade só pode emanar de uma instituição. É a mais alta, 
a instituição suprema, que intervém: o Estado. Ele leva a cabo 
uma tendência oriunda da Antiguidade, de Roma, e, através 
de Roma, do Oriente. Desde as origens, o Estado se exprime 
pelo vazio: espaços às escâncaras, enormes avenidas, praças 
gigantes, abertos aos desfiles espetaculares. O bonapartismo 
tão-somente retoma a tradição aplicando-a a uma cidade histó- 
rica, a um espaço urbano altamente complexo. De um golpe cle 
muda a cidade. Determina a lógica, a estratégia, a racionalidade, 
Aos contemporâneos, a ideologia que embasa e sustenta essi 
racionalidade, e a faz passar por absoluta, não aparece como 
tal. A maioria admira. Os reticentes? Sentem-se incomodados, 
retira-se o pitoresco, perde-se a alma. São passadistas. Decerto, 
já se respondia aos saudosos do passado que lamentavam А 
desaparição de pardieiros. O que não era falso. No entanto, 
a verdade (explosão da cidade por seu aburguesamento) pouco 
aparecia aos contemporâneos. O que faltava para que a verdade 
se manifestasse com clareza? A Comuna, considerada como 
prática urbana revolucionária, com seu mito e sua ideologia, com 
sua utopia (descentralização, federalismo proudhoniano), Os 
operários, expulsos do centro para a periferia, retomaram о 
caminho do centro ocupado pela burguesia, Apoderaram-se dele, 
manu militari, com um pouco de sorte e muito discernimento, 


Se o socialismo propõe apenas um trabalho melhorado 
(salários e condições materiais melhores na empresa) quando 
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| procura prever ou imaginar o futuro (ao que Marx se recusava, 
- pois concebia a via e não o modelo), ele nào pode limitar-se 
“a isso. Ele se põe diante da problemática urbana armado de 


conceitos e de ideologias infantis. O movimento operário e 


- socialista ainda não foi estudado comparativamente sob esse 
- prisma. Quais foram as incidências dos problemas urbanos nos 


diversos partidos? Na II e na III Internacional? (sem esquecer a 
Internacional dita *dois e meio" e o austro-marxismo). O socia- 
lismo municipal, estreito, sem horizonte, fracassou misera- 
velmente, ainda mais rápido e mais miseravelmente que o 


_ socialismo de Estado, que nào engendrou o socialismo (по 


sentido de Marx), mas grandes e poderosos Estados. O que 
OS "socialistas municipais" realizaram? Seus arquitetos cons- 
truíram alguns H. L. M.º Eles “precipitaram” (condensaram) as 
relações de classes no capitalismo. O que isso prova? Que os 
reformistas trataram como reformistas um problema que não 


havia alcançado sua maturação e amplitude atuais. Como esse 


problema foi examinado, resolvido, ou não, na URSS após a 
Revolução de Outubro? E nos países ditos socialistas após a 
Segunda Guerra Mundial? E na China, no curso dos episódios 


- de uma revolução que se considera e se proclama contínua? 
- Como e por que a Comuna não foi concebida como revolução 


urbana, mas como revolução encetada pelo proletariado 


? . . . . . ”“ ^v 
industrial visando a industrialização? O que não corresponde 
“À verdade histórica. 


Aqui apenas podemos evocar rapidamente esse conjunto 


“de questões históricas, políticas e outras. Parece que o socia- 


lismo nascente e incerto não evitou nem o mito, nem a ideo- 
logia, nem a utopia. O pensamento socialista, com uma bela 


“confiança e sempre se apoiando em afirmações dogmáticas, 


pretendeu transcender a separação “cidade-campo” conco- 


Jnitantemente com a divisão do trabalho em trabalho intelectual 
8 manual, assim como acreditou poder transcender o mercado, 


о dinheiro, a lei do valor, a rentabilidade etc. 


Como superar a oposição *cidade-campo"? Pelo desapareci- 


mento das grandes cidades, pela disseminação das empresas 
hos campos, O movimento dos urbanistas antiurbanos começou 


pouco tempo após a Revolução de Outubro, segundo Kopp. 
Be ele engendrou tentativas arquiteturalmente notáveis, malo- 
шой como projeto urbanístico, O crescimento das cidades 
soviéticas em tamanho, em importância na produção, em peso 
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político, não cessou. Dito de outro modo, em que pese os 
esforços de pessoas extremamente utopistas, no exato momento 
em que elas se consideravam demasiado realistas e racionais, 
a revolução urbana continua nos países ditos socialistas sem 
que, por isso, neles exista um pensamento urbanístico diferente 
daquele que grassa nos países capitalistas. Quanto aos projetos 
políticos, geralmente parecem retomar as palavras de ordem da 
anticidade. Ainda hoje em Cuba e noutros lugares. 


Afirma-se que a revolução cultural na China pode, desde 
já, suprimir a diferença entre a cidade e o campo, entre o 
trabalhador agrícola e o industrial, como entre o trabalho 
manual e o intelectual. O que retoma o projeto de Marx e as 
promessas dos ideólogos soviéticos. Se se trata apenas de 
enviar os intelectuais para um tratamento através do trabalho 
manual fora das cidades, nos campos ou nas empresas longín- 
quas, isso não é novo. Isso supera a divisão do trabalho? 
Tolice. Pode-se realizar o projeto revolucionário sem um elevado 
nível tecnológico? Ele não acompanha a extensão do tecido 
urbano, o desaparecimento, pela industrialização, pela meca- 
nização e pela automatização integral, do campo e do trabalho 
agrícola como tais? De maneira que a esse nível a superação 
da antiga situação tomaria um novo sentido? Enquanto isso, ou 
melhor, sem esperar por isso, o pensamento marxista-lenl- 
nista na China denuncia, ao que parece, as metrópoles como 
centros de um poder despótico (o que não deixa de ser ver 
dade). Ele assinala bastiões e fortalezas, nas cidades, voltadas 
contra о campesinato. As grandes cidades, sedes das empresas 
e dos bancos, entrepostos, depósitos humanos atraindo milhões 
de esfaimados, deveriam ser abatidas. O cenário da ação revo- 
lucionária apresentar-se-ia do seguinte modo: a cidade типо 
dial cercada pelo campo e pelo campesinato mundiais. Quanto 
a Comuna (no sentido chinês), seria o meio, a etapa, no caminho 
da urbanização dos campos e da ruralização das cidades, À 
Comuna, alega-se, tem hospitais, escolas, centros de cultura, 
de comércio e de lazeres. Não tem cortiços, nem superpopu- 
lação. Só ela pode integrar os grupos que a compõem e ой 
indivíduos que compõem os grupos em um “nós” coletivo, Ela 
evita a sedentarização, como a nomadização. Nela a técnica 
não mais se torna destruidora, mas é controlada coletivamente, 
Nela o poder não mais se exerce sem limites, А Comuna епі» 


nesa teria qualidade para suceder a antiga cidade feminina, 
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“protetora e passiva, como a antiga cité masculina, ativa e 
Оргеѕѕіуа. Eis, pelo menos, o que dizem alguns defensores 
«do projeto “anticidades”. 


Argumentação contestável: ao mesmo tempo ideológica e 


política (servindo, а curto prazo, a uma política, ou servindo 


A uma política de curto prazo) e, ademais, utópica sem novidade. 


Salvo informação contrária, hoje na China, como ontem na 


URSS, o crescimento das cidades continua, acompanha o cres- 


“Cimento económico e talvez ainda ocorra mais rápido. Como 


noutros lugares. As causas demográficas, as razões socioló- 


picas, as vantagens económicas e políticas da cidade são as 


Mesmas, na China e noutros lugares. Portanto, a urbanização 
global prossegue a longo prazo. O espaço urbano se define 
Чо mesmo modo num país socialista como noutro país. А рго- 
blemática urbana, o urbanismo como ideologia e instituição, 
п urbanização como tendência global, são fatos mundiais. А 
tevolução urbana é um fenômeno planetário. 


Aliás, se a “cidade mundial” interessa aos teóricos da “via 
vchinesa", a “suburbanização” eventual de uma grande parte 
Чо mundo não interessa menos à estratégia urbana. Contudo, 
esta estratégia pode se inspirar na hipótese estratégica segundo 
М qual os campos sitiariam as cidades, e a guerrilha campo- 
pesa generalizada tomaria de assalto os centros urbanos? Tal 
visão ou concepção da luta de classes à escala mundial parece 
itualmente superada. A capacidade revolucionária dos campo- 
jeses não se amplia; ao contrário, ela seria absorvida, ainda 
que desigualmente. Em contrapartida, uma espécie de colo- 
Пасо generalizada do espaço pelos “centros de decisão” 
parece tomar forma. Os centros de riqueza e de informação, 
le saber e de poder, procederiam a uma feudalização de suas 
lependéncias. Nesse caso, a linha fronteirica nào passa entre 
Тасе e campo, mas sim no interior do fenómeno urbano, 
ntre a periferia dominada e o centro dominador. 


А mundialização e o caráter planetário do fenómeno urbano 
mais exatamente, da problemática e da fase crítica — trans- 
есет nos romances de ficção científica antes de apare- 
rem no conhecimento (senão através dessa mistura ambígua 
о ideologia e de saber que analisamos sob o nome de urba- 
што), Sabe-se que nos relatos de ficção científica as previ- 
ин e perspectivas otimistas do fenômeno urbano são raras, 
previsões pessimistas muito mais frequentes, А Ideologia 
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inerente a esses relatos míticos geralmente prolonga os impe- 
rativos da planificação industrial, sem extrair todas as impli- 
cações do fenômeno urbano. Não é menos verdade que esse 
pessimismo geral faz parte da problemática. Doença da huma- 
nidade e do espaço, meio condenado a todos os vícios, а 
todas as deformações, a todas as violências, é assim que a 
cidade futura aparece na ficção antecipadora, estilhaçada ou 


prolífera. 


Por enquanto, apenas constatemos a multiplicidade dos 
léxicos (leituras) do fenómeno urbano. O mito tem ocupado 
amplamente uma auséncia: a do conhecimento orientado sobre/ 
por uma prática. Ele ainda ocupa esse lugar, misturado com 
utopia e ideologia. Há uma leitura morfológica (a do geógrafo 
e, talvez, também a do urbanista) do fenómeno altamente 
complexo. Há uma leitura tecnológica (a do administrador, a 
do homem de Estado e do político que estuda os meios de 
intervenção). Há também uma leitura do possível (e do impos- 
sível) que fornece uma imagem das variantes da existência 
finita, a do ser humano, oferecidas pela vida urbana no lugar 
da unidade tradicional que encerra “pulsões” e valores na 
sua estreiteza. Talvez o relato mítico, ontem contado pelo 
filósofo ou pelo poeta, hoje pelo romancista de ficção científica, 
reúna os diversos “léxicos” do fenômeno urbano, sem muito 
ocupar-se em classificá-los segundo a origem ou significação, 
Talvez esse relato seja, assim, menos redutor que as leituras 
e conhecimentos parcelares que utiliza destacando-os de seu 
contexto e de seu isolamento. Aliás, talvez ele só projete uma 
imagem da problemática urbana dissimulando suas contradições. 
O cenário do futuro ainda não se encontra estabelecido. 







À FORMA URBANA 







Na medida em que, no percurso feito até aqui, procuramos a 
“essência ou a substância do fenômeno urbano, como o defini- 
mos? Precisamente, nós não o definimos por uma substância, 







не 


(na acepção habitual desse termo) apesar de necessárias não se 
mostraram suficientes para defini-lo. Кз funções; Repertoriamos, 
шато, assim como vimos nascer, no tempo esquematizado, 
I | função política e administrativa, a função comercial, a função 
produtiva (artesanal, manufatureira, industrial), no seio da 











dessas funções: de um lado, em relação ao território adminis- 
wado, dominado, coberto de redes pelos centros urbanos, e, de 
Ошо, em relação à própria cidade, administrada, dominada 
(lanto quanto e por ser dominadora), ela também inserida 
nas redes de produção e de distribuição. A característica do 
fenômeno urbano, evidentemente, situa-se no encontro dessas 
duplas funções, na sua articulação. Enumerar as funções, por 
conseguinte, não basta. Longe disso. Sua descrição, sua análise, 
letalhadas, fragmentam-se segundo a disciplina (economia polí- 
Hen, sociologia etc.) sem alcançar essa articulação. A análise 50 
мипса se discerne as organizações e as instituições, na medida 
m que elas controlam as funções exteriores e as funções inte- 
lores da cidade. Logo, só avança reunindo-as. (As estruturas? 
по Igualmente duplas: morfológicas (sítios e situações, imóveis, 
uns e praças, monumentos, vizinhança e bairro) e sociológicas 
distribuição da população, idades e sexos, famílias, população 
Шул ou passiva, categorias ditas socioprofissionais, dirigentes 
Mirlgidos). Quanto à forma;,no sentido habitual do termo, isto 
geométrico ou plástico, trata-se de uma disposição espacial: 
indrleulada: ou radioconcéntrica, Ora, uma tal disposição só 
masa no primeiro plano se nos preocupamos, antes de tudo, 
) 9 clreulação, se restringimos a problemática urbana aos 
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problemas da circulação. Além disso, a invenção de formas 
novas (em X, em espiral, em hélice, em cratera etc.) representa 
a maneira fácil de abordar essa problemática urbana. 


Descobrimos o essencial do fenômeno urbano na centra- 
lidade. Mas na centralidade considerada com o movimento 


dialétic O que a constitui e a destrói, que a cria ou a estilhaca. Nào 


importa qual ponto. possa tornar- -se central, esse é o sentido 


Cerdo каа do espaço-tempo | urbano. A “centralidade não é indiferente 


—) ao que ela reúne, ao contrário, , pois ela exige um conteúdo. 
E, no entanto, não importa. qual s seja esse “conteúdo. Amontoa- 
mento de objetos e de produtos nos entrepostos, montes de 
frutas nas praças de mercado, multidões, pessoas caminhando, 

" aem « ue “ pilhas de objetos variados, justapostos, superpostos, acumu- 


^ A lados, eis o que constitui o urbano! Se а cidade sempre вс 


de um campanário, de uma colina, de um lugar privilegiado (de 
um lugar elevado que é о alhures onde se revela o urbano), 
nào é porque o espectador percebe um quadro exterior à reali- 
dade, mas sim porque o olhar reúne. Ele é a própria forma do 
urbano, revelada. Na realidade urbana tudo se passa como 
se tudo o que a compõe pudesse se aproximar, ainda e sempre 
mais. Assim se concebe o urbano, assim ele é percebido, assim 
о е sonhado, confusamente. A agricultura se instala na natu- 
rÑ reza. Ela produz segundo a Physis, conduzindo-a mais que : 
o” obrigando. Se o movimento da Physis vai do germe à flor c 
Na ao fruto, e assim recomeçando o ciclo, o espaço e o tempo 
o | camponeses não rompem esse ciclo; eles se inserem nele; 
dependem intimamente de suas particularidades: composição 
do solo, flora e fauna espontâneas, equilíbrios biológicos, 
microclimas etc. A indústria, por sua vez, captura a natureza 
e nào a respeita; dispende suas energias; ela a desventra para 
apoderar-se de seus recursos em energia e em matéria; | 
devasta para “pro-duzir” coisas (intercambiáveis, vendávels) 
que não são da natureza nem estão nela. A indústria não 
permanece submetida ao lugar e, não obstante, depende dele, 
Se tende a ocupar o conjunto de um território, só o faz reu» 
nindo fragmentos dispersos, as empresas, pelo mercado, 


É completamente diferente com relação à cidade, Decerto 
que não se trata apenas de uma atividade devoradora, de 
consumo; ela torna-se produtiva (melo de produção), Inlelal- 

































mente, aproximando os elementos da produção uns dos outros 





“Ela reúne todos os mercados (inventário que já fizemos: o 
mercado dos produtos da agricultura e da indústria — os mer- 
cados locais, regionais, nacionais, mundiais — o mercado 
dos capitais, o do trabalho, o do próprio solo, о dos signos e 
símbolos). A cidade atrai para si tudo o que nasce, da natureza ` 
e do trabalho, noutros- lugares: frutos e objetos, produtos e 


a cria? Nada. Ela centraliza as criações. E, no entanto, ela 


———— — 
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cria tudo. Nada existe sem troca, sem aproximação, : 
midade, isto é | sem relações, Ба. сгіа uma situaçã a situação 
urbana, | сот as COE diferentes advêm umas das outras e 
“Não existem separadamente, mas segundo as diferenças. O 
| urbano, indiferente а cada diferença que ele contém, é consi- 
derado frequentemente como indiferença que se confunde | 
com a da Natureza, com uma crueldade que lhe seria própria. 
Contudo, o urbano não é indiferente a todas as diferenças, pois 
з precisamente as reúne | Nesse sentido, a cidade constrói, 
estaca, liberta a essência das relações sociais: a existência 
recíproca e a manifestação das diferenças procedentes dos 
conflitos, ou levando aos conflitos. A cidade, o urbano, não 
Мо a razão е o sentido desse delírio racional? As relações 
(sociais) sempre se deterioram de acordo com uma distância, 
По tempo e no espaço, que separa as instituições e os grupos. 
Aqui, elas se revelam na negação (virtual) dessa distância. 
Dai a característica de violência latente inerente ao urbano. 
iusim como o caráter, igualmente inquietante, das festas: 
multidões imensas reunindo-se na instável fronteira entre o 
frenesi alegre e o frenesi cruel, na fruição lúdica e no transe. 
Raramente existe festa sem “happening”, sem movimentos de 
massas, sem pessoas pisoteadas, desmaiadas, mortas. A centra- 
li lade, que concerne às matemáticas, concerne também ao 













»» signos da reunião: as coisas que permitem a reunião (а 








atipulações da reunião (bran 8, luzes etc.). |O que evoca o 
рало com mais força? А profusão das luzes, à noite, sobre- 
шо quando se sobrevoa uma cidade — o fascínio das luzes, 
DA neons, anúncios luminosos, incitações de toda espécie 
=й acumulação simultánea das riquezas e dos signos. Мо 











au 


оло. obras e criações, atividades e situações. О que л 
e 


Irma, Ela os reúne, como reúne tudo, inclusive. os símbolos | 
“signos Centre eles os da reunião). Os signos do urbano são ` 


Ши e а superfície da rua, pedra, asfalto, calçada etc.) e as” 


tanto, no curso de sua realização, a concentração sempre. 
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ШЕРІН / | 
“enfraquece. e se rompe. É preciso, então, um outro centro, 
A uma periferia, um alhures. Um outro lugar e um lugar outro. 
Esse movimento, produzido pelo urbano, produz, por sua 
vez, o urbano. A criação se interrompe, mas, por sua vez, 


v» para criar. 


Portanto, o urbano é uma forma pura: o ponto de encontro, 
o lugar de uma reunião, а simultaneidade. Essa forma não 
tem nenhum conteúdo específico, mas tudo a ela vem e nela 
vive. Trata-se de uma abstração, mas, ao contrário de uma 
entidade metafísica, trata-se de uma abstração concreta, vincu- 
lada à prática. O urbano é cumulativo de todos os conteúdos, 
seres da natureza, resultados d da i indústria, técnicas e riquezas, 
obras da cultura, aí compreendidas maneiras de viver, situações, 
modulações ou rupturas do cotidiano.| Todavia, ele é mais с 
outra coisa que a acumulação. Enquanto diversos, os conteúdos 
(coisas, objetos, pessoas, situações) excluem-se, е se incluem с 
se supõem enquanto reunidos. Pode-se dizer que o urbano є 
forma e receptáculo, vazio e plenitude, superobjeto e não- 
objeto, supraconsciéncia e totalidade das consciências. Ele 
se liga, de um lado, à lógica da forma, e, de outro, à dialética 





dos conteúdos (às diferenças e contradições do conteúdo), 


Ele se encontra ligado à forma matemática (tudo no urbano 
é calculável, quantificável, “programável”, tudo, exceto o drama 
resultante da co-presença e da re-presentação dos elementos 
calculados, quantificados, programados), à forma geométrica 
(quadriculada, circular), consequentemente à simetria, à recor- 
rência (reversibilidade dos percursos, apesar da irreversibili» 
dade do tempo, por conseguinte, legibilidade, analogia di 
simultaneidade urbana com a escrita, com a ordem racional 
dos elementos coexistentes etc.). E, no entanto, se o urbano 
é, assim, sócio-lógico, ele nào constitui um sistema. Não existe 
sistema do urbano, nem inserção do urbano num sistemi 
unitário de formas em razão da independência (relativa) entre 
formas e conteúdos. Isso impede definir o fenómeno urbano to 
urbano) por um sistema ou como um sistema. Do mesmo modo, 
também impede defini-lo como objeto (substância) ou como 
sujeito (consciência). Trata-se de uma forma. Daí a tendêncin 


a) à centralidade, através dos distintos modos de produção, 


das diferentes relações de produção, tendência que val, atual- 
mente, até o "centro decisional", encarnação do Estado, com 


todos os seus perigos; 
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b) а policentralidade, а oniscentralidade, à ruptura do 
centro, à disseminação, tendência que se orienta seja para a 
constituição de centros diferentes (ainda que análogos, even- 
tualmente complementares), seja para a dispersão e para a 
segregação. 

É pouco contestável a dificuldade de compreender um tal 
movimento contraditório, e mais difícil ainda dominá-lo. O 
- que não é razão suficiente para negá-lo e substituí-lo seja por 
uma sócio-lógica simplificada (uma lógica “pura” da forma), 
веја por um privilégio conferido a determinado conteúdo (a 
- produção industrial de objetos intercambiáveis como merca- 
dorias, a circulação das informações, а decisão autoritária, a 
circulação dos veículos etc.). 


A racionalidade dialética, ao mesmo tempo mental e social, 
“Incrente à forma urbana e às suas relações com seus conteúdos, 
“explica alguns aspectos do urbano. No urbano existem “formas” 
na acepção plástica (e não lógica)? Silhuetas sobre um fundo 
“sombrio, como as que se recortam sobre o fundo da natureza 
e tornam manifesta a obscuridade desse fundo? Não. A abun- 
dância, a agitação, tudo aí se distingue. Os elementos evocados, 
- convocados, reencontram-se. Tudo é legível. O espaço urbano 
“ne exibe como transparência. Tudo significa, mesmo se os 
significantes “flutuam”. Tudo tem relação com a forma “pura”, 
sendo conteúdo na e dessa forma. A ordenação e a forma 
(endem a se confundir, ainda que essa forma seja simultanea- 
“mente percebida, concebida, surgida (sonhada). Mas se (os 
mujeitos, individuais ou coletivos, que também estão na reali- 
dade urbana e a constituem e nela se reúnem da mesma 
maneira que as coisas) percebe que essa transparência decep- 
Попа e engana. A cidade, o urbano, também é o mistério, o 
peulto. Atrás da aparência, е sob a transparência, empreen- 
alimentos são tramados, potências ocultas atuam, sem contar 
DA poderes ostensivos, como a riqueza e a polícia. Até nova 
оеп, ao urbano nunca falta um lado repressivo, que provém 










































| dramas velados, as violências latentes, a morte e a cotidia- 
idade, Esse lado repressivo incorpora-se nas concepções do 
apaço. Ele nutre a Iransgressão. Aqui, а relação “transparência- 
ncidade” Шеге do que tal relação foi na natureza e па 
717 industrial, Não seria essa ainda uma relação dialética, 


топса na contradição? Aqui, a opacidade social tende a se 
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lo que nele se esconde, assim como da vontade de manter — — 


















































































































































































































manifestar, a aparecer numa clareza mental. Se a verdade se 
esconde e perde seu sentido, o sentido da verdade pode 
irromper a qualquer instante. Até explodir. Todavia, a vida 
urbana permanece ambígua, incerta, entre a decifração das 
mensagens conforme seu código (reconhecido) e a metalin- 
guagem que se contenta em parafrasear as mensagens conhe- 
cidas, repetidas, redundantes. A cidade se escreve, nos seus 
muros, nas suas ruas. Mas essa escrita nunca acaba. O livro não 
se completa e contém muitas páginas em branco, ou rasgadas. 
E trata-se apenas de um borrador, mais rabiscado que escrito. 
Percursos e discursos acompanham-se e jamais coincidem. O 
paradigma do urbano, a saber, o conjunto de oposições per- 
tinentes que conferem um sentido a essas coisas (centro c 
não-centro, informação e redundância, aberto e fechado, público 
e não-público etc.) pode se fechar? Parece que não. Algumas 
oposições, como “particularidade-diferença”, remetendo deli- 
beradamente ao “vivido”, impedem que esse conjunto se feche, 
A cidade e o urbano, superobjetos, supersignos, não dependem 
exatamente dos mesmos conceitos dos quais dependem os 
objetos e os signos. E, no entanto, eles os implicam e os contêm, 
tanto os objetos e os signos, quanto os conceitos a eles concer- 
nentes. Para compreender as leis dos objetos e dos signos na 
realidade urbana, é preciso acrescentar conceitos especi- 
ficos, tais como rede (de troca, de.comunicação), aos conceitos 
que a eles se referem (sistema, conjunto, recorte e arranjo, 
sociologia dos grupos e agrupamentos). O urbano define-se 
também como justaposições e superposições de redes, acü- 
mulo e reunião dessas redes, constituídas umas em Й função 
do território, outras em função da indústria, outras ainda em 
função de outros centros no tecido urbano. 


Assim se precisa e se concretiza a noção de um “corte” (de 
uma descontinuidade relativa) entre o urbano e seus antes 
cedentes, a esfera industrial e a agrária. Visto em profundidade, 
o “corte” não é epistemológico ou filosófico, nem sequer, nem 
apenas, político ou histórico. Ele vai além. Há introdução e 
fundação simultâneas: de um conhecimento, de um campo, 
Certamente o espaço e o tempo mudam, mas о que os caros 
teriza é a entrada de uma forma (numa forma), vizinha d 
forma lógica, quase tão abstrata e ativa quanto essa forma lógica 
(da linguagem, do discurso, do raciocínio, da análise, da ação 
eficaz etc.). Tão abstrata e ativa quanto a forma da toca (da 
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*valor" e da mercadoria), mas diferente. Essa forma relega ao pas- 
sado alguns conteúdos superados. Ela atua seletivamente, no seio 
do conhecimento e dos resultados (ou resíduos) da história. Ela 
reúne em ato, numa totalidade ou síntese virtual, que não é pre- 
ciso realizar pela filosofia, mas anunciar como via (estratégia) 
para a ação, outros conteúdos que ela retoma. Se se quer 
conceber essa forma e as modalidades de sua intervenção, 
não convém partir do espaço como tal (pois ele é re- -con 
remanejado), nem do tempo como tal (pois ele é trans- formado). Е 
Éa própria forma, “enquanto geradora de um objeto virtual, O 
urbano, encontro e reunião de todos os objetos e sujeitos exis- 
lentes. e possíveis, que é é preciso explorar. | Do mesmo modo 
que nào se deve partir do espaco conquistado e do. tempo: 
adquirido, tampouco se deve partir da filosofia, do discurso 
ideológico є е institucional, da cientificidade habitual que retém 
O pensamento nos marcos existentes eo impedem de explorar, 
com a forma, as possibilidades. Convém excluir sobretudo 


шн mii 


“os modelos convencionais geralmente adotados, diretamente 


“oriundos da. industrialização, do produtivismo e do econo- 
micismo. Então, do que рагіг? ре uma concepção formal da 
- lógica e de uma-dialética do conteúdo (aí compreendido esse; 


- conteúdo fundamental, essa “base”, esse “fundamento”, por. 


loda parte o mesmo e jamais igual, sempre outro e nunca, 
outro: o desejo, que talvez saiba, com uma habilidade e uma! 
perfídia profundas, utilizar a forma para se reconhecer e se 
[nzer reconhecer, para se confrontar consigo próprio e se 
afrontar no urbano)! == 


Desta maneira, о eixo espaço-temporal toma seu sentido e 
й — concreto, que vai do Zero de realidade urbana 2 à culmi- 


rem Int РР Ps s е месе — menm rere 


СС; па ана do zero ати о urbano encontrava-se 
біп germe, a caminho. Como o instrumento, desde а lasca de 
pedra ou o bastão brandido, como a linguagem e os conceitos 
lesde o primeiro lugar demarcado. A centralidade ad-vém 
desde о primeiro re-colhimento e da primeira re-coleção de 
objetos dispersos na natureza, desde o primeiro ajuntamento 
iu amontoado de frutos. Ela anunciava sua realização virtual. 
eade o princípio, reunir, amontoar, recolher é algo de essen- 
al na prática social; é um aspecto racional da produção que nào 
incide eom a atividade produtiva, mas dela não se dissocia, 
in concepção do centro difere da realidade que se manifesta 
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na natureza, assim como do que se passa socialmente no selo 
da atividade agrícola e Industrial, Estas Últimas não se fundam 
na anulação (negação) virtual das distâncias no tempo є no 
espaço, na ação e no empenho nesse sentido, Contudo, essa 
concepção retoma algumas noções físicas, porque ligada aos 
conceitos lógico-matemáticos, sem identificar-se com eles, Os 
físicos concebem, igualmente, uma concentração, em um ponto, 
da matéria esparsa no cosmos, a densidade dessa matéria 
tornando-se infinita e as distâncias (os vazios e as lacunas) 
entre moléculas e partículas anulando-se. Essa impossibili- 
dade ilumina o real. O urbano adquire um sentido cósmico, 
Ele se mundializa (reunindo o mundo como um caminhar obs- 
curo e o cosmos como unidade luminosa). Os romances de 
ficção científica frequentemente descrevem esse caráter cós- 
mico da Cidade, espaço físico retomado, modelado como uma 
obra pelo urbano. Através da sucessão das cidades e de seus 
tipos, o urbano, posto desde os primórdios como virtuali- 
dade, concretiza-se, sem que seja necessário atribuir-lhe um 
suporte metafísico, nem lhe emprestar uma unidade trans- 
cendente. A cidade política, a cidade comercial, a cidade 
industrial, tiveram esse duplo aspecto: processo engendrando 
o urbano (e formado pelo urbano) — limites provisórios 
infligidos a esse processo pelas condições, a saber, a produção 
agrícola, a produção industrial. Devido a esse movimento 
dialético, o urbano reage sobre o que o precedeu; ele nasce 
e surge disso, do qual é o fim, sem que por isso exista finali- 
dade metafísica. Sem esquecer que o informe, o disperso, o 
difuso ganhou forma. Essa forma se afirma como fim. Cabe 
ao conhecimento dominar o processo. O poder unificador da 
forma urbana não é infinito. Ele re-presenta o finito por exce- 
léncia, a finitude. Essa forma, em si mesma vazia (próxima da 
forma lógica *pura", isto é, da tautologia), de modo algum 
dispóe do poder infinito atribuído à divindade, à Idéia trans- 
cendente, à Razáo absoluta. O urbano é, ele próprio, finito, 
porque reúne elementos finitos em lugares finitos e na finitude 
do lugar (o ponto, o centro). Ele pode perecer. O insignifi- 
cante o ameaça e, em especial, o ameaça o poder da sociedade 
política. A forma urbana tende, certamente, a romper os limites 
que buscam aprisioná-la. Seu movimento procura sua via. Não 
se pode assegurar, previamente, que os obstáculos serão 
contornados ou vencidos. O caráter dialético (contraditório) 
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desse movimento permite contrariá-Io, permite utilizar alguns 


elementos contra o movimento do conjunto, O urbano, lugar 
do drama, pode converter-se em drama do urbano, A segre- 
pagão, inimiga das reuniões e do encontro, pode deter o movi- 
mento? O espaço homogêneo, sem “topias”, sem lugares, sem 
contrastes, indiferença pura, caricatura de relação entre o 
urbano e seus componentes, pode aprisionar a realidade 
urbana até sufocá-la? Certamente. Ele até pode parecer demo- 
erdtico. A democracia urbana implicaria a igualdade dos 


“lugares, а participação igual nas trocas globais. A centralidade 


produziria a hierarquia, portanto a desigualdade. E, no entanto, 
п dispersão não acarreta a segregação? Os sobressaltos revo- 
lucionários podem romper os limites da realidade urbana? Às 
vozes, sem dúvida. O que mostra a importância de uma crítica 
radical da separação, da segregação, da política do espaço e, 
Че modo mais geral, do urbanismo. 


Assim, toma igualmente sentido e alcance a teoria do espaço 


i diferencial. As diferenças que emergem e se instauram no 


espaço não provêm do espaço enquanto tal, mas do que nele 


se instala, reunido, confrontado pela/na realidade urbana. 


Contrastes, oposições, superposições e justaposições substi- 
tuem os distanciamentos, as distâncias espaço-temporais. 


. Recordemos alguns aspectos da teoria. O espaço (e o espaço- 
tempo) muda com os períodos, as esferas, o campo e a ativi- 


dade dominante. Existem, pois, três camadas no espaço: o 
espaço rural, o espaço industrial, o espaço urbano, super- 
postas, interpenetradas, absorvidas, ou não, uma na outra. 
Desde o início do período agrário, o espaço dado (as reflexões 
do/no espaço urbano podem pensar esse “dado” como tal, 
como pura natureza, como geográfico; elas não podem mais 
alcançá-lo sem o re-construir) foi balizado, orientado, hierar- 
quizado. As topias iniciais, os lugares nomeados, denominados, 
entraram na dupla grade mental e social, prática e verbal. 
Esses lugares (topias) procedem imediatamente da natureza: 


“as particularidades do solo (natureza material, fauna e flora, 


O aspecto dos trajetos) ensejam nomes. Essa heterogeneidade 
da natureza é substituída pela homogeneidade do espaço 
industrial, ou melhor, por sua vontade de homogeneidade 


conforme à sua racionalidade quantitativa. O espaço, planifi- 


. cado, conserva as “topias” apenas como acidentes, comodi- 


dades vagas de uma linguagem folclórica; todos os lugares são 
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homólogos, distintos tão-somente por sua distância. Objetivo, 
mensurável, o espaço só é representado em função de critérios 
produtivistas. Existe interesse em aproximar todas as funções 
sociais da produção, porém, isso nem sempre é possível. No 
primeiro caso, quando isso é possível, reencontra-se o fenô- 
meno urbano. No segundo, é preciso calcular os custos suple- 
mentares: quanto custam o espaço, o deslocamento dos objetos 
e das informações. Cálculos de otimização regulam, em prin- 
cípio, o emprego do espaço. Eles conferem uma aura científica 
ao projeto da racionalidade industrial: a extensão, à escala 
global, da organização interna da empresa, da “divisão manu- 
fatureira do trabalho”. Esses cálculos são indiferentes ao fenô- 
meno urbano, mas o incorporam cada vez que se pode apro- 
ximar a produção dos mercados (do trabalho, dos capitais, 
dos produtos). 


Ora, esse espaço urbano difere radicalmente do espaço 
industrial, precisamente pelo fato de ser diferencial (e não 
homogêneo). Mesmo se o cadastro inicial e as denominações 
rurais persistem, o espaço urbano os remaneja radicalmente, 


Оровзісбез e contrastes; substituem as particularidades soli- 


tárias (relativas ao solo). Observemos um plano de Paris. Muitos 
nomes provêm das origens rurais (citemos alguns ao acaso: 
Butte-aux-Cailles, Grange-Bateliere, Moulin-Vert etc.). Sabemos 
que as ruas do Quartier Latin obedecem o traçado das sendas 
e caminhos rurais que levavam as pessoas de Lutécia a seus 
prados, vinhedos e campos da margem esquerda do Seni, 
Contudo, no curso dos séculos, essa rede tornou-se labirinto, 
sede da intelligentsia e de suas turbulências, contrastando 
com as vias comerciais de passagem e as projeções quadricu» 
ladas da ordem estatista. Haussmann pôde cortar, esquartejur 
e trinchar no Quartier Latin, mas não exterminou essa oposição, 
O espaço mercantil, em torno de les Halles, estabeleceu-se qo 
longo dos eixos norte-sul, espaço comercial repleto de pro- 
dução artesanal e manufatureira. Esse grupo social tomou de 
assalto as extensões do leste parisiense, da aristocracia (Marati) 
e da realeza (em direção à Bastilha, o Arsenal etc.). Até a Indum 
trialização maciça, o eixo leste-oeste ao longo do Sena nunca 
conseguiu constituir-se completamente, O sítio, a ЗША И 
explicam esse fato: enquanto o rio, espaço urbanisticamenh 
neutro, garantiu a função de transporte durante séculos, 
eixo terrestre norte-sul tinha uma importância ргеропетрих 
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econômica, militar e política. Resultando num contraste notável. 
O eixo leste-oeste, entre Vincennes e a Concorde, é demarcado 
por praças afastadas da circulação adjacente, com exceção das 
mais recentes (Concorde, Étoile); tais praças afastadas eram 
lugares de encontros, de festas, de jogos, de passeios: praça 
Royale (des Vosges), des Victoires, Palais-Royal, Vêndome. A 
partir do Louvre, ao contrário, começa a via triunfal que vai 
para o ocidente, via originalmente não comercial, porém lugar 
de exibição do fausto real e imperial (Tuileries, praça Louis 
_ ХУ, Cours-la-Reine, Champs-Elysées; mais tarde, a Étoile). 
Assim, о avanço e as pressões dos grandes grupos sociais 
- modelam o espaço de modo diferencial, mesmo quando seria 
Че se esperar por uma homogeneidade (no caso de uma grande 
“Capital, Paris). Notavelmente, nào existem praças ao longo 
do eixo norte-sul (ruas Saint-Denis, Saint-Martin, bulevar 
“Saint-Michel, e rua Saint-Jacques) mas apenas cruzamentos. 
Não é o *elà vital" da comunidade urbana que explica as estru- 
{uras do espaço, como pensava, em termos bergsonianos, 
Marcel Робге. É o resultado de uma história que deve ser 
foncebida como a atividade de “agentes” ou “atores” sociais, 
Че “sujeitos” coletivos operando por impulsos sucessivos, 
agitando e modelando de modo descontínuo (relativamente) 
«tensões de espaço. Esses grandes grupos sociais, compreen- 
lendo classes e frações de classes, assim como instituições que 
Qu caráter de classe não é suficiente para definir (a realeza 
Bu a municipalidade, por exemplo), agem uns com e/ou contra 
outros. As qualidades e “propriedades” do espaço urbano 
multam de suas interações, de suas estratégias, seus êxitos 
-Werrotas. A forma geral do urbano engloba, reunindo-as, 
мив diferenças múltiplas. Admitindo-se o exemplo parisiense, 
proletariado ainda não criou um espaço. A burguesia mer- 
ntl, os intelectuais, os homens de Estado, modelaram a 
dude, Os industriais, antes de tudo, demoliram-na. Quanto 
ве operária, não teve outro espaço que o da sua ехрго- 
lação, da sua expulsão: da segregação. 

Chamamos de isotopias às partes comparáveis do espaço que 
xpressum e se lêem (nos planos, nos percursos, nas imagens 
OU menos elaboradas pelos “sujeitos”) de modo que se 
iproximá-las, Por exemplo, há uma notável isotopia dos 
on produzidos pelo racionalismo de Estado: grandes linhas 
ven ШҚ largas, vazios, perspectivas amplas, ocupação do 
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solo fazendo tábula rasa do precedente, sem observar os direitos 
e os interesses dos “de baixo”, nem os custos. Esses traços se 
precisam: dos espaços рагіѕіепѕеѕ огаепааоѕ. pelos reis, aos 
encomendados pelos Impérios, aos das Repúblicas. Eles se 
ampliam, exceto jo seguinte: mediocridade, subordinação 
consciente e cada vez mais nítida às exigências da indústria con- 
trolada por monopólios, como se pode verificar percorrendo o 
eixo recente onde se comercializa e se industrializa a antiga via 
real e imperial. Note-se que não se trata mais de unidades de 
produção que se instalam no espaço urbano, modelando-o 
de um modo contestável, porém claro, mas sim de escritórios, 


uns ao lado dos outros. 
- Isotopias: lugares. do mesmo, mesmos lugares. Ordem 


próxima. He terotopias: o азиз Піна e o lugar do outro, ао 
-——mêésmo tempo excluído e imbricado. Ordem distante. Entre 


“7 eles, espaços neutros: cruzamentos, lugares de passagem, 


lugares que não são nulos, mas indiferentes (neutros). Com 
frequência, rupturas/suturas (por exemplo, a rua larga ou à 
avenida que separa e/ou reata dois bairros, duas heteroto- 
pias contrastantes). Pode ocorrer superposição de espaços 
marcados por funções diferentes. Ou que a isotopia se vincule 
a uma multifuncionalidade (as praças, antigamente). Os 
lugares animados, mormente as ruas, são multifuncional 
(passagem, comércio, lazeres). No caso das ruas menores, i 
sutura prevalece sobre a ruptura, e inversamente no caso das 
grandes vias e rodovias que atravessam e seccionam o espaço 
urbano. A diferença “isotopia-heterotopia” só pode ser conce- 
bida corretamente de uma maneira dinâmica. No espaço 
urbano, sempre acontece alguma coisa. As relações mudam, пи 
diferenças e contrastes vão até o conflito; ou então se atenua, 
são erodidas, ou corroídas. 


Em relação ao espaço rural todo espaço urbano teve um 
caráter heterotópico, até a inversão que, na Europa, começã 
no século XVI e termina com a invasão dos campos pelo tecido 
urbano. Durante esse mesmo período, os faubourgs conserva 
um caráter fortemente marcado pela heterotopia: populações 
de origens diversas, caixeiros-viajantes e salteadores, empires 
gados de comércio, seminómades condenados a se estabal 
cerem fora das muralhas da cidade, um pouco suspeitos, sen 
ficados em caso de guerra — longas vias mal equipadas, «арі 
ambíguos, Porém, logo a cidade incorpora esses faubonungs 
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assimila anexando-os a seus bairros ativos, dos comerciantes e 
artesãos. Assim formou-se a aglomeração urbana, forte unidade 
popular cimentada pelas lutas contra o Estado monárquico. 
Foi preciso a época burguesa para que o movimento inverso 
nascesse: a expulsão dos elementos populares do centro para 
as heterotopias periféricas ainda rurais, transformadas desde 
então em “subúrbios”, receptáculos do habitat, dotados de uma 
isotopia particularmente bem legível. Desse modo, a heterotopia 
corresponde, mas apenas em certa medida, à anomia dos 
sociólogos. Os grupos anômicos produzem espaços heterotó- 
picos, cedo ou tarde capturados pela práxis dominante. 

Não esqueçamos a u-topia: o não-lugar, o lugar daquilo 
que não acontece e não tem lugar, o lugar do alhures. Sobre/ 
em determinado plano de Paris (o chamado plano de Turgot, 
em torno de 1735), a u-topia não é legível nem visível, e, 
“entretanto, ela aí se encontra magnificamente. É o lugar do 
“Olhar que domina a grande cidade, lugar mal determinado, 
mas bem concebido e bem imaginado (pleno de imagens), 
- lugar da consciência, ou seja, de uma consciência da totali- 
dade. Geralmente, esse lugar imaginado e real situa-se nas 
[fronteiras da verticalidade, dimensão do desejo, do poder, 
do pensamento. Às vezes ele se encontra em profundidade, 
quando o romancista ou o poeta imaginam a cidade subterrânea, 
Du о reverso da cidade consagrado às conspirações, aos ee 
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Na sua ырас com seu conteúdo, a forma urbana suscita 
uma contradição (dialética) já indicada, que agora é preciso 
profundar. Como dissemos, no espaço urbano sempre ocorre 
ilgo. O vazio, a ausência de ação, só podem ser aparentes; а 
jeutralidade não passa de um caso limite; o vazio (uma praça) 
Ши; ele tem esse sentido e esse fim. Virtualmente, qualquer 
Ова pode ocorrer nào importa onde. Aqui ou ali, uma multidão 
ode se reunir, objetos amontoarem-se, uma festa ocorrer, 
im acontecimento, aterrorizante ou agradável, sobrevir. Daí 
“enráter fascinante do espaço urbano: a centralidade sempre 
punível, Ao mesmo tempo, se se ousa assim falar, esse espaço 
Due se esvaziar, excluir o conteúdo, tornar-se um lugar de 
Idades ou de poder em estado puro, Ele está aprisionado 
pestruturas fixas, superpostas, hierarquizadas, do imóvel ao 
Junto urbano cercado por limites visivels ou pelos limites 
iveala dos decretos e decisões administrativas, Ele é 
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cuidadosamente recortado em partes e partições, em objetos 
elementares e em unidades. Se o espaço urbano é fascinante 
pela disponibilidade, também o é pela arbitrariedade das uni- 
dades prescritas (ao lado dos flots?e dos bairros, os “distritos”, 
os limites burocráticos das circunscrições eleitorais etc.). 


Para resolver essa contradição pode-se imaginar uma mobi- 
lização completa, não da população, mas do espaço. Que o efê- 
mero dele se apodere. Que todo lugar torne-se multifuncional, 
polivalente, transfuncional, com um incessante “turn over 
das funções; que grupos tomem espaços através de atos с 
construções expressivas, rapidamente destruídas (exemplo 
admirável de um tal espaço modelado conjunturalmente, 
modificado por um grupo ativo: o terreno das grandes expo- 
sições e notadamente a de Montreal; uma cidade efêmera 
surgiu de um sítio transformado, cidade magnífica, onde a 
cotidianidade foi incorporada pela festa, onde o urbano exibe-sc 
em seu esplendor). 


Assim, a u-topia, já presente, virtualidade esclarecedora, 
absorveria e metamorfosearia as topias. 


А u-topia é tão necessária quanto a isotopia e a heterotopia, 
Ela está em toda parte e em parte alguma. Transcendência do 
desejo е do poder, imanéncia do povo, simbolismo e imagi» 
nario presentes em toda parte, visão racional e sonhadora da 
centralidade acumulando nesse lugar as riquezas e os gestos 
humanos, presença do outro, presença-ausência, exigência 
de uma presença jamais alcançada, estas são, também, саге 
terísticas do espaço diferencial. A forma urbana reúne tals 
diferenças, ora mínimas, ora máximas. Ela só se define por e 
nessa unidade que reúne as diferenças (todas as diferenças, 
ou seja, as diferenças formando um todo). Tal reunião implica 
os três termos, as trés topias (iso-, hetero-, u-topia). Entre: 
tanto, a transcendência da u-topia, o caráter esmagador Чи 
monumentalidade, assim como do vazio (as praças enormen, 
os lugares noturnos), que encarnam o u-tópico, demanda 
um exame atento. Não se trata de um elogio inconsequüente 
desse elemento, meio fictício, meio real, que resultaria num 
idealismo urbanístico. Último ponto já sugerido: o utópica 
aparece e transparece como se estivesse incorporado em certos 


espaços necessários, os jardins, os parques, É impossivel. 


considerá-los em si mesmos como espaços neutros (elemento 
neutros do conjunto espacial urbano), Parques e jardins torna 
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_ ornamento. O jardim, o parque, são ambas as 


s “alhures” sensíveis, visíveis, legíveis, intercalados no tempo 
urbano, como no sítio. Eles remetem a uma dupla utopia: a 
natureza absoluta e a pura artificialidade. Quando o parque 
e o jardim (públicos) não são submetidos a uma racionalidade 
de origem produtivista e industrial, quando não são neutrali- 
zados e não são reduzidos ao “espaço verde”, geometria mes- 
quinha e caricata, sugerem a natureza absoluta e inacessível, 
a caverna, o vento, a altitude, o mar e a ilha, bem como a 
artificialidade: a árvore modelada, torturada, servindo de puro 
E Coisas, contrastes 
absolutos fortemente reunidos, mas de uma maneira que evoca. 
a liberdade, a separação u-tópicas. Dessa arte dos jardins O 
Japão dá exemplos. Os jardins e parques de Paris também, 
mas com qualidades muito diversas. Insistamos: nào existe 


- espaco urbano sem “símbolos” utópicos, sem utilização da 


altura ou da profundidade segundo leis que nào sào as do 
empirismo utilitário, nem as de uma estética qualquer empres- 
tada da pintura, da escultura, ou de qualquer outra arte parti- 
cular, porque se trata das leis da forma urbana. 


Sobre as relações entre diferenças e particularidades, o 


Indispensável já foi dito. O espaço diferencial retém particu- - 
laridades,. retomadas através do filtro do espaço homogêneo. 


ma seleção é é feita. As particularidades cuja homogeneização | 





- iwa. 
não foi levada. a termo sobrevivem, restabelecem-se com outro 


sentido. Reconhecemos aqui um grande problema teórico: a 
'elomada de unidades significantes, destacadas de seu con- | 
lexto inicial. Deparamo- nos com esse problema a propósito 
da filosofia, das ideologias e dos mitos. Reencontramo-lo 
novamente a propósito do espaço. Salientemos o papel da 
prática, Somente a prática urbana pode resolvê-lo, porque é 


la que o coloca. 





Na prática urbana, o discurso da/sobre a cidade circuns- 
(Jeve-se, inscreve-se, prescreve atos, direções. Poder-se-ia 
firmar que tal prática define-se por um discurso? Por uma 
у lavi 4 e uma escrita? A realidade urbana só é o lugar de 

Incursos ilimitados porque oferece percursos em nümero finito 
їйн extenso. Esse discurso retoma unidades anteriores, natu- 

In, h stóric: as, Ele é escrito, lido, sem por i580 esgotar- -5е па 

erita e na leitura dos textos urbanos, | 


" ho é demais mencionar, para refutá-la, а confusão entre 
топса, distinção, separação, segregação. ^ diferença é 
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incompatível сот a segregação, que a caricatura. Quem diz 
“diferença”, diz relações, portanto, proximidade-relações per- 
cebidas e concebidas, portanto, inserção numa ordem espaço- 
temporal-dupla: próxima e distante. A separação, e a segregação 
I rompem a relaçào. Constituem, por si sós, uma ordem | totali- 
tária, que tem por objetivo estratégico. quebrar. a totalidade 
concreta, espedaçar o urbano. A segregação. complica « a: destrói 
a complexidade. 


Resultado da complexificação do social, o urbano dele apre- 
senta a racionalidade prática, o laço entre a forma e a infor- 
mação.| A síntese. tão procurada? Ela se manifesta na prática, 
na medida em que a prática invoca a liberdade de informação, 

= < a saber, a possibilidade, para cada lugar, para cada aconteci- 
mento, de informar aos outros e de receber as informações 
dos outros advindas. 
A diferença é informante e informada. Ela dá forma, a melhor 
forma resultando da informação ótima. Quanto à separação c 
а segregação, elas rompem a informação. Conduzem ao informe, 
A ordem que constituem é apenas aparente. Só uma ideologia 
pode contrapô-la à desordem da informação, dos encontros, 
da centralidade. Só um racionalismo limitado, industrial ou 
estatista, mutila o urbano dissociando- -o: projetando no terreno 
sua “análise espectral”, os elementos disjuntos, cuja informação 
recíproca torna- -5е impossível. k 
' Definimos suficientemente а “forma urbana” sob todos os 
seus aspectos (inclusive sob seu aspecto prático) para retomar, 
concretizando-a, a idéia de uma estratégia urbana. 
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PARA UMA ESTRATEGIA URBANA 








| Em certa medida, a situação teórica atual pode ser comparada 
a que Marx conheceu. Naquele momento a crítica radical já abria 
о caminho ao pensamento, como à ação. Marx partiu, como 
“se sabe, da filosofia alemã, da economia política inglesa, da 
reflexão francesa sobre a ação revolucionária e seus objetivos 
(o socialismo). A crítica do hegelianismo, da ciência econô- 
mica, da reflexão sobre a história e seu sentido, permitiu-lhe 
“conceber a sociedade capitalista ao mesmo tempo como totali- 
dade e como momento de uma transformação total. Da negati- 
vidade emergia uma positividade nova. A negatividade da 
Crítica radical, para Marx, coincidia teórica e praticamente com 
п do proletariado revolucionário. As analogias e as diferenças 
entre essa situacáo e a da segunda metade do século XX logo 
прагесет. Atualmente, convém acrescentar à crítica marxista 
Ча filosofia e da ideologia política, em primeiro lugar, a crítica 
Тиса! das disciplinas redutoras, das ciências parcelares, espe- 
“ulizadas, institucionalizadas como tais. Somente essa crítica 
T imite destacar a contribuição de cada uma delas à totalidade 
т formação. O acesso à totalidade, já sabemos, passa por 
нка via, e nào pela soma ou justaposição dos resultados “posi- 
Мов" dessas ciências. Tomadas isoladamente, cada uma delas 
perde na fragmentação ou na confusão, по dogmatismo 


| no niilismo. 






























А relação dialética entre a forma urbana e о conteúdo é tal 
ісі д) а existência dessa forma garante uma racionalidade do 
"аме poderá, portanto, ser analisado através de conceitos; 
forma, como tal, torna-se princípio de um estudo ao nível 
ци elevado; с) o conteúdo depende de análises que fragmen- 
з esse conteúdo já diverso: as ciências parcelares, Daí а 
easidade de uma crítica Ce de uma autocrítica) perpétua 
а ciências, em nome da forma racional (global), 
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A crítica das ciências especializadas não pode ocorrer sem 
crítica das políticas especializadas, dos aparelhos e de suas 
ideologias. Cada grupo político, e em especial cada aparelho, 
se justifica através de uma ideologia que ele elabora e alimenta: 
nacionalismo e patriotismo, economicismo ou racionalismo de 
Estado, filosofismo, humanismo liberal (clássico). O que, 
entre outros inconvenientes, resulta na ocultação de alguns 
problemas essenciais: os da sociedade urbana e da mutação 
(transformação ou revolução, caso aconteça). Ao mesmo tempo 
utilizadas e inadaptadas, essas ideologias provém do período 
precedente, isto é, do racionalismo industrial, assim como 
da divisào dos trabalhos intelectuais nesse quadro. Introdu- 
zindo aqui (sem abusar) a noção metodológica de nível, de 
modo a distinguir o tático do estratégico, pode-se formular 
algumas proposições: 

1 - no nível dos projetos e dos planos sempre existe alguma 
distância entre a elaboração e a execução. Nesse trajeto intervêm 
a reivindicação e a contestação, confundidas com muita fre- 
quência. Na contestação manifestam-se as ideologias próprias 
aos grupos e às classes que intervêm, aí compreendida а ideo- 
logia ou as ideologias dos que contribuíram para a elaboração 
dos projetos, o urbanismo ideológico. A intervenção dos *contes- 
tadores” introduz conflitos nas lógicas sociais (na sócio-lógica, 
que não passa da ideo-lógica). A possibilidade de contestação 
faz essas lógicas aparecerem enquanto ideologias e permite 
sua confrontação, o que mensura o grau de democracia urbana, 
A passividade dos interessados, seu silêncio, sua prudência 
reticente quanto ao que lhes concerne, dão a medida da ausência 
de democracia urbana, isto é, de democracia concreta, Em 
poucas palavras, а revolução urbana e a democracia concreta 
(desenvolvida) coincidem. Só por essa via a prática urbana, 
a dos grupos e das classes, ou seja, sua maneira de viver, 4 
morfologia da qual dispõem, pode confrontar-se com a ideo» 
logia urbanística. Assim, a contestação se transforma em rel» 
vindicação; 

2 - no nível que se pode chamar de epistemológico, соЇїоси ми 
a questão do saber, adquirido ou não. Na problemática assim 
definida não parece que um “corpo” de conhecimentos adqui 


ridos possa tentar se constituir, Até nova ordem, a problemáticos | 


domina a cientificidade, Dito de outro modo, а ideologia e п 
saber misturam-se, e seu discernimento é uma tarefa semp 
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reiniciada. Contudo, cada ciência pode ser considerada como 
parte interessada no conhecimento do fenômeno urbano, sob 
duas condições: proporcionar conceitos e um método especí- 
ficos, e renunciar ao imperialismo, exigência que implica uma 
crítica e uma autocrítica permanentes. 


No que concerne à sociologia, incontestavelmente ela fornece 
um cabedal de conceitos específicos. O de ideologia, entre 
outros, com suas implicações críticas — com os de instituição 
e de anomia, tomados em todo o seu alcance. Essa lista não 
é restritiva, е só a exemplaridade crítica desses conceitos lhes 
confere a primeira posição. Decidir, por exemplo, se certos 
conceitos elaborados por G. Gurvitch — o de conduta efer- 
vescente, por exemplo, ou o de pluralidade dos tempos — 
podem ser mantidos e utilizados na análise do fenômeno 
urbano, concerne a uma discussão aprofundada. Pode-se pensar 
nisso. Em contrapartida, as noções ou representações da centra- 
lidade, do tecido e do espaço urbanos, não parecem depender 
apenas da sociologia. (Sem que esta observação possa se 


“voltar contra tais noções, ao contrário.) 


No nível teórico mais elevado, é preciso conceber a mutação 


“(ou transformação, ou revolução) pela qual a sociedade dita 


industrial se transforma em sociedade urbana. Mutação que 
determina a problemática, isto é, o caráter problemático do 


тей], Pode-se afirmar que os fenômenos ligados à industriali- 


оло em determinado quadro global (institucional, ideoló- 
місо) cederam lugar completamente aos fenómenos urbanos? 
Que a partir de agora estes subordinam aqueles? Certamente 
que não. Мао confundamos a tendência com o realizado. A 
Bociedade atual situa-se na transição, е é nela que se pode 
fompreendê-la. Os fenómenos e implicações da indústria 
ipenas começaram a declinar. Nesse nível, constata-se que 
| países ditos “socialistas” foram os primeiros a transformar 
uas instituições para responder às exigências da produção 
ndustrial: racionalidade modificada, planificação, programação. 
lease caminho os países ditos capitalistas os alcançaram até 
certo ponto, A problemática urbana é mundial, mas a 
Anelia de abordá-la depende da estrutura económica, social, 
Иод dos países, assim como das superestruturas ideológicas. 
io está claro que os países ditos socialistas exibam, em relação 
ebanização, tantas iniciativas (mais ou menos bem sucedidas) 
по ав concernentes h industrialização, 



























































































































































O conhecimento do fenômeno urbano só pode se constituir 
como ciência na e pela formação consciente de uma práxis 
urbana suplantando, com sua racionalidade própria, a práxis 
industrial atualmente realizada. É nesse processo complexo 
que a análise recorta “objetos”, ou constrói “modelos”, todos 
provisórios, passíveis de revisão, de crítica. O que supõe, 
em primeiro lugar, a mencionada confrontação entre a ideologia 
urbanística e a prática urbana dos grupos e classes sociais; em 
segundo lugar, a intervenção de forças sociais e políticas; em 
terceiro lugar, a liberação das capacidades de invenção, sem 
excluir o utopismo que mais se aproxime do imaginário “puro”. 


Não deixemos de salientar, mais uma vez, a inversão ou а 
completa reviravolta das perspectivas habituais. Com efeito, 
a possibilidade de uma estratégia vincula-se a essa inversão, 
Por outro lado, a fase em que tal inversão é produzida dificulta 
as previsões e projetos. Geralmente, representa-se a urbanização 
como uma consequência da industrialização, fenômeno domi- 
nante. A cidade ou a aglomeração (megalópolis) entram, por 
conseguinte, no exame do processo de industrialização, e o 
espaço urbano entra no espaço do planejamento geral. Utili- 
zando-se a terminologia marxista, considera-se o urbano e o 
processo de urbanização como simples superestruturas do modo 
de produção (capitalista ou socialista). Pensa-se, muito leviana- 
mente, que não há interação entre os fenómenos urbanos, 4# 
relações de produção, as forças produtivas. A inversão da peru 
pectiva consiste justamente em considerar a industrialização 
como uma etapa da urbanização, como um momento, um inter. 
mediário, um instrumento. De maneira que no duplo processo 
(industrialização-urbanização) o segundo termo torna-se domli- 
nante após um período no qual o primeiro prevalecia, Não ne 
trata mais de um “pensamento da cidade” que se limitar 
seja a “otimizar” a industrialização e suas consequências, seji 
a deplorar a alienação na sociedade industrial (pelo individui- 
lismo atomizador ou pela superorganização), seja, enfim, й 
aspirar pelo retorno à antiga comunidade citadina, grega ou 
medieval. Esses pretensos modelos nào passam de variantes da 
ideologia urbanística. 

A crítica da vida cotidiana alcança, nessa perspectiva, um 
papel que poderá surpreender. Ela não pode ser considerada 
como um aspecto menor da sociologia, Não é um determinadi 
"objeto" que ela estuda criticamente, tampouco determini 
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“sujeito”; ela não tem um domínio delimitado. Ela se utiliza 
tanto da economia e de análises econômicas, quanto da socio- 
logia, da psicologia, da linguística. Reciprocamente, ela não 
pode ser enquadrada em nenhuma dessas classificações. É 
certo que ela não abarca o conjunto da práxis da época indus- 
trial, mas dela retém resultados essenciais. Essa época teve o 
seguinte resultado: a constituição de uma cotidianidade, lugar 
social de uma exploração refinada e de uma passividade cuida- 
dosamente controlada. A cotidianidade não se instaura no seio 
do “urbano” como tal, mas na e pela segregação generalizada: 
a dos momentos da vida, como a das atividades. O procedimento 
crítico comporta a crítica dos objetos e sujeitos, dos setores e 
domínios. Mostrando como as pessoas vivem, a crítica da vida 
cotidiana instala o ato de acusação contra as estratégias que 
conduzem a tal resultado. A reflexão crítica transgride os limites 
entre as ciências especializadas da realidade humana. Ela 
esclarece as aplicações práticas dessas ciências. Ela indica a 
emergência e a urgência de uma prática social nova, que não 
mais será a da “sociedade industrial”, mas a da sociedade 
urbana. A esse título, e nesse sentido, a crítica da vida cotidiana 
(crítica perpétua, às vezes autocrítica espontânea, às vezes crítica 
formulada conceitualmente) retoma o essencial do estudo dito 


“sociológico” dos países industriais. Confrontando o real e o 


possível (que também é “realidade”) ela daí tira conclusões, 
sem por isso exigir um objeto ou um sujeito, um sistema ou 
um domínio fixos. Nessa orientação, pode-se até considerar 
que a sociologia urbana receba um dia um estatuto definível: 
através da crítica das necessidades e das funcionalidades, das 
estruturas, das ideologias e das práticas parciais e redutoras. 


СА prática social a ser desenvolvida, a da sociedade urbana, 


пло tem, salvo imprevistos, quase nenhuma relação com o que 
Wlualmente se chama urbanismo. 


O urbanismo, enquanto ideologia, dissimula estratégias. A 
списа do urbanismo terá esse duplo aspecto: crítica das ideo- 
logias urbanísticas, crítica das práticas urbanísticas (enquanto 
práticas parciais, redutoras, e estratégias de classe). Essa crítica 
Шитіпа o que se passa realmente na prática urbana: os esforços 
рез ou esclarecidos para pôr e resolver alguns problemas 

In sociedade urbana, Ela substitui as estratégias dissimuladas 
bb lógicas de classe (a política do espaço, o economicismo 
о) por uma estratégia vinculada ao conhecimento, 
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А reflexão sobre o fenômeno urbano, prolongando num 
novo plano a filosofia e utilizando todas as ciências através 
de uma crítica radical, pode definir uma estratégia. Nessa 
perspectiva, definem-se racionalmente o horizonte e o ponto 
que reúne linhas aparentemente separadas. 


Essa estratégia apresenta-se duplamente, sem que a disjunção 
possa abolir uma unidade fundamental que advém do fato do 
conhecimento, momentaneamente centrado em torno de uma 
problemática, tornar-se, precisamente por isso, político na acepção 
forte desse termo — ciência da realidade política (urbana). De 
maneira relativa, a estratégia desdobra-se em estratégia do 
conhecimento e estratégia política, sem que exista separação. 

А ciência do fenômeno urbano deveria obedecer às exi- 
gências pragmáticas, às injunções imediatas? Planificadores, 
programadores, usuários! pedem receitas. Para quê? Para tornar 



















públicos) e o discurso “contestador-contestado”. De qualquer 
modo, em nenhum caso e em parte alguma, o meio deve substituir 
o fim, nem o parcial deve substituir o global, tampouco a tática 
a estratégia. A tática desta ou daquela especialidade será severa- 
mente criticada a partir do momento em que se pretenda estra- 
tégia ao nível global, isto é, imperialismo. 

A estratégia do conhecimento não pode ficar isolada. Ela 
visa a prática, ou seja, em primeiro lugar, uma confrontação 
incessante com a experiência, e, em segundo lugar, visa a 
constituição de uma prática global, coerente, a prática da 
sociedade urbana (a prática da apropriação, pelo ser humano, 
do tempo e do espaço, modalidade superior da liberdade). 


Entretanto, até nova ordem, a prática social encontra-se 
submetida aos políticos. Eles apoderam-se dela através das 
instituições e dos aparelhos. Mais exatamente, os políticos 
especializados, como todos os “especialistas”, barram o caminho 





as pessoas felizes. Para lhes ordenar que sejam felizes. Curiosa 
concepção da felicidade. A ciência do fenômeno urbano não 
1 pode satisfazer tais commandes [encomendas] sem arriscar-se 
||| a sancionar exigências de outras origens: da ideologia e do 
| poder. Ela se constitui lentamente, utilizando tanto hipóteses 
|| teóricas e experiências práticas, quanto conceitos já verifi- 
| cados. Ela nào pode dispensar a imaginaçào, isto é, a utopia, 
! Ela deve levar em conta, conforme vai avançando, as múltiplas 
| situações. Aqui, a demografia domina a realidade e, por conse» 
|| guinte, o conhecimento; o que não implica o domínio do 
| demógrafo, mas o autoriza a tomar a palavra por um certo 
! lapso de tempo, sem que por isso tenha o direito e o poder 
| de determinar о futuro. Ali, ё o econômico, o que comporta й 
| intervenção do planificador, mas o expõe, em seguida, à crítica 
| radical, obviamente incómoda para ele, mas útil. E a única 
| ! fecunda. Mais além, а sociologia е o sociólogo têm algo A 























à constituição de uma racionalidade superior, a da democracia 
urbana. Eles se movimentam no interior de marcos institu- 
cionais e ideológicos, quando se trata, precisamente, de trans- 
pô-los. O que torna a situação mais difícil. A estratégia do 
conhecimento encontra-se diante de uma dupla obrigação. Ela 
não pode desconsiderar as estratégias políticas. Ela precisa 
conhecê-las. Como poderia, então, afastar do conhecimento 
esses “objetos” e esses “sujeitos”, esses sistemas e esse domínio? 
_ А sociologia política e a análise institucional, a da adminis- 
“tração e a da burocracia, têm, a esse respeito, muito a dizer. 
Entre as ações estratégicas, cabem proposições aos políticos, 
homens de Estado, tendências, partidos. Isso em nada signi- 
fica que o conhecimento crítico possa confiar em tais políticos 
especializados e renunciar em favor deles. Ao contrário. Como 
apresentar-Ihes projetos e programas sem renunciar à análise 
иса de suas ideologias e realizações? Como persuadi-los ou 
Impeli-los, respondendo a suas pressões através de pressões 
opostas? Certamente isso não é fácil. No entanto, o abandono, 
pelo conhecimento, de seu direito de crítica sobre as decisões 
О sobre as instituições ser-lhe-ia fatal, Um processo dificilmente 
pversível põe-se em curso após cada renúncia, É a democracia 
іше renuncia e não apenas a ciência ou as instituições científicas. 
A estratégia comporta um artigo essencial; о emprego ótimo 
máximo das técnicas (de todos os melos técnicos) na solução 
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dizer. Ademais, não está excluído que as pesquisas sobre i 
cidade e o fenômeno urbano não permitam a construção de 
“modelos” ao nível macrossociológico. Levadas a reconsiderar 
suas categorias e conceitos no curso desse processo (estratos 
gicamente orientado), talvez a sociologia em geral, como й 
sociologia urbana, possam se constituir em conhecimentos 
científicos. Em torno da problemática, em função da finalidade 
Nos marcos da indústria, essas disciplinas só eram capazes 
de oscilar entre o papel de serviçais de interesses Cprivados ої 
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das questões urbanas, а serviço da vida cotidiana, na sociedade 
urbana. O que abre a possibilidade de transformar a vida 
cotidiana tal como a conhecemos. E isso por um uso racional das 
máquinas e técnicas (que não exclui, mas inclui, a transformação 
das relações sociais). A assimilação das iniciativas (de cada 
iniciativa) na ordem de coisas existente, por este ou aquele 
“sistema”, não impede tais proposições de abrir e assinalar uma 
via. De um conjunto de experiências contemporâneas, pode-se 
observar que as previsões econômicas e os poderes estatistas 
raramente vislumbram a utilização ótima dos recursos, da técnica 
e dos meios fornecidos pelas ciências. Eles só os empregam 
quando incitados e obrigados pela opinião, pela urgência, pela 
contestação (desde que ela possa se exercer). Por quê? Por 
motivos orçamentários e financeiros, ou seja, “econômicos”. Esses 
motivos escondem razões mais profundas. Os poderes têm sua 
estratégia, os aparelhos têm seus interesses, que muito frequen- 
temente relegam ao segundo plano essas questões essenciais. 


O recurso à filosofia em nada implica a nostalgia do passado, 
Ao contrário. Aqui, toma sentido e alcance a distinção entre 
pensamento filosófico e metafilosofia. A metafilosofia é o novo 


contexto no qual as teorias e conceitos, unidades significantes 


destacadas de seu contexto filosófico, tomam um outro sentido. 
Para perceber a “problemática” atual — isto é, a atualidade 
como problemática — em toda a sua amplitude, e para abrir o 
horizonte, pode-se recorrer à reflexão filosófica, especificando 
que, assim, passa-se da filosofia clássica à metafilosofia. 


A totalidade? Dialeticamente falando, ela está presente, 
aqui e agora. E não está. Em todo ato humano, e talvez desde 
a natureza vivente, existem todos os momentos: trabalho e 
jogo, conhecimento e repouso, esforço e fruição, alegria с 
dor. Mas esses momentos exigem uma “objetivação” na realidade 
e na sociedade; assim como aguardam uma formalização que os 
elucide e os proponha. Próxima nesse sentido, a totalidade 
está, portanto, igualmente distante: imediaticidade vivida e 
horizonte. A sociedade urbana transcende a oposição, cavada 
pela ideologia da época industrial, entre a natureza e a culturi, 
Ela põe fim ao que torna impossível а totalidade: сізбен defl- 
nitivas, separações absolutas, segregações programadas, Мо 
entanto, ela apenas apresenta uma via, e não um modelo de 
totalidade, como propunha a velha filosofia, mas não o pensa 
mento metafilosófico que opõe, a qualquer modelo, a via, 
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A elaboração da estratégia urbana só pode ser efetuada 
conforme as regras gerais, conhecidas desde Marx, da análise 
política. Essa análise refere-se às condições e às conjunturas, 
tanto quanto aos elementos estruturais da situação. Como e 
quando é preciso dissociar os objetivos especificamente urbanos 
dos objetivos ligados à produção industrial, à planificação, à dis- 
tribuição dos rendimentos (da mais-valia), ou seja, 25 questões 
de salários, às da organização da empresa e do trabalho? O 
erro e a falta mais graves consistiriam numa dissociação prema- 
tura dos objetivos. Com efeito, revolução industrial e revolução 
urbana são duas partes, dois aspectos de uma transformação 
radical do mundo. São dois elementos (unidos dialeticamente) 
de um mesmo processo, de uma só idéia, a da Revolução 
mundial. Se é verdade que o segundo aspecto cresce em impor- 
tância até deixar de se subordinar ao primeiro, isso em nada 
significa que o primeiro deixe, bruscamente, de ter importância 
e realidade. A análise política da situação não se refere ao “real” 
na acepção trivial, a mais frequente, desse termo. Refere-se à 
relação dialética destes três termos: o real, o possível, o impos- 
sível, de maneira a tornar possível о que parecia impossível. А 
análise que se aproxima do “real” aceita o oportunismo político. 


А análise que dele se afasta e vai muito longe, em direção ао 


impossível (em direção ao utópico no sentido banal do termo), 
devota-se ao fracasso. 


É fato reconhecido que a América encontra-se envolvida 
na guerrilha urbana. O avanço tecnológico da América do 
Norte e sua influência sobre a América Latina (aí compreen- 
dido o México) conferem a esse continente uma espécie de 


| privilégio, do ponto de vista que nos preocupa. Assim como Marx 


base: ava suas análises na Inglaterra e no capitalismo inglês, 
ЕТ análises políticas da transformação urbana baseiam-se по 
“estudo detalhado da América do Norte e do Sul. A guerrilha 


“urbana não possui as mesmas características nos Estados 
“Unidos e na América Latina. Nos Estados Unidos, os negros, 


“encerrados em guetos urbanos por uma segregação social mais 
poderosa que a integração legal, tentam ações desesperadas. 
Multos entre os negros, ou entre os jovens, recusam qualquer 
programa político e consideram uma traição а busca de um 
Inl programa, Eles querem desencadear a violência em estado 

шо, Ло que parece, não há, até aqui, nenhuma relação 
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concertada entre os atos violentos e а crise urbana па qual а 
sociedade americana se afunda. Essa sociedade não conheceu 
crise fundamental durante o período industrial. Ela tentou, e 
ainda tenta, organizar-se segundo a racionalidade empre- 
sarial, conservando formas (ideológicas, políticas, urbanas) 
anteriores ao crescimento industrial. Num tal contexto global, 
as relações entre as autoridades locais, o Estado federal e os 
estados, tornam-se cada vez mais inextricáveis. A grande cidade 
(da qual Nova Iorque é exemplar) torna-se incontrolável, 
ingovernável, emaranhado de problemas cada vez mais difí- 
ceis de resolver. É evidente que a estratégia deve procurar 
unificar as forças “negativas” da revolta contra a sociedade 
repressiva com as forças sociais capazes de resolver “positi- 
vamente” os problemas da megalópolis. Tarefa difícil. O fato 
dessa sociedade entrar num período de revolução urbana não 
quer dizer que a problemática urbana possa se resolver facil- 
mente. Isso quer dizer, simplesmente, que se a sociedade alta- 
mente industrializada não responde à problemática urbana 
por uma transformação capaz de resolvê-la, mergulha num 
caos acobertado por uma ideologia da ordem e da satisfação, 
Todavia, as dificuldades das análises teóricas e da descoberta 
das soluções não devem desencorajar nem o pensamento, nem 
a ação. O mesmo ocorreu no início do século XX em relação 
a problemática industrial. A segunda metade do século pôde 
duvidar da palavra de ordem otimista de Marx, segundo 4 
qual a humanidade só coloca os problemas que pode resolver, 
Ainda é muito cedo para abandonar deliberadamente essa 
concepção. O otimismo tem isto de bom: ele é tenaz. 


Na América do Sul, a guerrilha urbana desencadeia-se nas 
favelas, exutórios dos campos, intermediários entre os campo» 
neses despossuídos e o trabalho industrial. É provável que 
Che Guevara tenha cometido um erro. Sua tentativa de criar 
focos de guerrilha camponesa chegou muito tarde. Alguna 
anos antes, em Cuba, ainda havia possibilidades de êxito, 
Na América do Sul, os campos esvaziam-se; os melhores, entre 
OS camponeses, emigram em massa para os arredores dus 
cidades já colossais. Não obstante, os objetivos políticos di 
guerrilha urbana não parecem bem definidos (salvo novas 
informações) neste início do ano de 1970, 

A Ásia saiu da esfera da transformação agrária е Industrial 
Não basta a existência de grandes cidades, É o conjunto de 
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suas relações com о campo que é preciso examinar. O conceito 
de desenvolvimento desigual é aqui retomado para análises que 
não coincidem com as de Lênin, mas as prolongam. As enormes 
massas camponesas, sua pressão latente ou violenta, as ques- 
tões da reforma agrária e da industrialização, ainda ocultam 
a problemática urbana. Essa situação explica, em parte, a teoria 
segundo a qual a “cidade mundial”, incapaz de ações transfor- 
madoras, será tomada de assalto pelo “campo mundial. 


No que concerne aos países ditos socialistas, três hipóteses 
podem ser formuladas. Em primeiro lugar: a problemática 
urbana, sufocada pela ideologia do produtivismo industrial, 
sequer aflora à consciência; um urbanismo oficial, pouco dife- 
rente do urbanismo capitalista (exceto no fato de acentuar 
menos incisivamente a centralidade das trocas e dispor mais 
livremente do solo, portanto, mais amplamente dos “espaços 
verdes”, grau zero da realidade urbana), continua sendo consi- 
derado uma solução que realiza, no terreno, a sociedade socia- 
lista. Segunda possibilidade: a pressão da realidade urbana esti- 
lhaça a ideologia do socialismo produtivista; ela esclarece o 
absurdo de uma filosofia de Estado segundo a qual a produção 
e о trabalho produtivo têm em si um sentido e uma finalidade, 


“que não mais residem no lucro; ela eleva à consciência a crítica 


em ato desse socialismo de Estado, assim como da fusão entre 
à “sociedade civil” e a “sociedade política" em favor desta. De 
modo que a sociedade urbana reconstitui a sociedade civil e 
leva à reabsorção da sociedade política na sociedade civil (o 
deperecimento do Estado, segundo Marx). Terceira hipótese 
estratégica: os órgãos legais e as instituições sensibilizam-se com 
à problemática urbana; a transformação tem lugar gradualmente, 
pela via legal. 

Não nos cabe escolher entre tais estratégias. Faltam-nos ele- 
mentos de apreciação. Apenas os que correm riscos e assumem 
responsabilidades têm o direito de optar. Aqui, basta discernir 
as possibilidades, mostrar a via, distinguir as estratégias. 

No que concerne à França, é possível que chegue o mo- 
mento em que os objetivos urbanos se dissociem (sem por 
інно se separar) dos objetivos especificamente industriais. O 
(ue comportaria seja a constituição de um partido político 
novo, seja o empenho para suscitar o interesse de tal partido 

xistente para a politização das questões urbanas, A “crise 
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da esquerda” nào se explicaria, entre outras causas e razões, 
por sua Incapacidade em analisar essas questões, por sua 
maneira estreita de as colocar? O problema urbano deixou de 
ser um problema municipal para tornar-se nacional e mundial, 
A redução do urbano à moradia e aos equipamentos faz parte 
das estreitezas da vida política, que se tornou sufocante, tanto 
à direita como à esquerda. Um vasto programa urbano, que 
seria também um projeto de transformação da cotidianidade, 
que não teria mais nenhuma relação nem com o urbanismo 
repressivo e banal, nem com o planejamento coercitivo do 
território, tal é a primeira verdade política a infundir no que 
resta da “esquerda” francesa para renová-la. 


A questão de les Halles serviria de exemplo? Em caso afirma- 
tivo, tristemente. Em verdade, a sorte do centro parisiense |4 
foi decidida há mais de um século: o urbanismo de Haussmann 
e o fracasso da Comuna escreveram tal destino. Esse centro, 
nos arredores de les Halles, ainda exibia uma surpreendente 
ausência de segregação. Todas as categorias da população 
estavam representadas (nas proximidades das médias nacio- 
nais: artesãos, comerciantes, operários, profissionais liberais), 
O que, estranhamente, já contrastava com a segregação legível 
no gueto vizinho (rue des Rosiers e imediações). No entanto, 
o artesanato e as pequenas empresas desapareciam. O retorno 
ao centro de uma classe abastada, enjoada dos subúrbios como 
dos bairros tradicionais da burguesia, cruamente falando o 
aburguesamento “elitista” de um centro urbano apartado da 
produção, seguia seu curso desde alguns anos. Só habitantes 
novos, com rendimentos advindos de profissões liberais (cinema, 
teatro, costura, ofícios artísticos), tinham condições de “moder- 
nizar" as casas de tais bairros outrora tomados de assalto pela 
burguesia e depois abandonados por ela (o Marais). Uma 
grande parcela dessa população, misturada de tal maneira 
que torna esses bairros tão “vivos” quanto “pitorescos”, vivid 
em pardieiros. O que aconteceu então? Os comitês de ação 
contra as operações de especulação, contra a asfixia do centro 
de Paris, contra a deportação dos habitantes mais pobres, 
tiveram como animadores e membros politicamente ativos 
apenas pessoas que não se encontravam ameaçadas, na sua 
existência, pelas operações em curso. E os que se encon- 
travam ameaçados? O que esperavam? Uma moradia melhor, um 
trabalho melhor, ou simplesmente um trabalho. Os outros 
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| grupos, representando Interesses ditos privados, eram capazes 


de atitudes diversas, mas não de uma ação política poderosa, 
Ao lado de projetos técnicos, tecnicamente contestávels, араге- 
ceram atitudes claras e nítidas: as pessoas no poder queriam 
instalar no melo de Paris um colossal ministério das Finanças, 
pivô do centro “decisional”; as da oposição dita comunista 
desejavam construir habitações baratas. Duas mediocridades, 
uma na frente da outra: uma burocrática, outra eleitoral. 


A estratégia do conhecimento implica: 
a) a crítica radical disso que se chama urbanismo, de sua 


ambiguidade, de suas contradições, de suas variantes, do que 
revelam e do que ocultam; 


b) a elaboração de uma ciência do fenômeno urbano, par- 
tindo de sua forma e de seus conteúdos (visando a convergência, 
tendendo à unidade desses dois caminhos). 


A estratégia política implica: 
a) a introdução da problemática urbana na vida política 
(francesa), colocando-a no primeiro plano; 


b) a elaboração de um programa cujo primeiro artigo será 
a autogestão generalizada. Com efeito, a autogestão introduzida, 
não sem dificuldades, na indústria pode “induzir” a autogestão 


urbana. Mas esta pode adiantar-se e induzir, por seu turno, a 
prática da autogestão na indústria. Assim como na indústria, 


a autogestão da vida urbana não se basta. Tomada à parte, 
no que concerne a cada unidade isolada, está fadada ao fra- 
casso. Os problemas da autogestão urbana vinculam-se aos 
da autogestão industrial, ultrapassando-os. Trata-se, também, 
do mercado, do controle dos investimentos, ou seja, de um 
programa geral; 


c) a introdução, no sistema contratual, ampliado, transfor- 
mado, concretizado, do “direito à cidade” (isto é, do direito a 
não ser excluído da centralidade e de seu movimento). 
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A ILUSÃO URBANÍSTICA 


Agora podemos definir de maneira objetiva o urbanismo 
que, oficialmente, se define como sendo a atividade que “traça 
a ordenação dos estabelecimentos humanos no território com 
* traços de pedra, de cimento ou de metal". Durante o nosso per- 
“curso, adquirimos os elementos conceituais que permitem 
a crítica radical (no plano teórico) dessa atividade que pre- 
tende dominar e submeter à sua ordem o processo de urbani- 
= zação, assim como a prática urbana. Ela nào aparece para 
nós exatamente como aparece para si própria: ao mesmo tempo 
“arte e ciência, técnica e conhecimento. É esse caráter unitário 
| que encerra, precisamente, a ilusão. De fato, o urbanismo, 
visto de perto, dissocia-se. Existem diversos urbanismos, o 
“dos humanistas, o dos promotores imobiliários, o do Estado 
© dos tecnocratas. Os primeiros propõem utopias abstratas; 
“os segundos vendem urbanismo, ou seja, felicidade, “estilo 
“de vida”, “status”; quanto aos últimos, sua atividade, assim 
сото а do Estado, dissocia-se em vontade e representação, 

em instituições e ideologias. As pressões simultaneamente 
“exercidas pelos dois aspectos do urbanismo estatista em nada 
һе conferem o caráter unitário e a organização coerente que ele 
p róprio se atribui. Poder-se-á objetar: “sem os urbanistas seria 
0 caos”. Ora, exatamente, é o caos, sob uma ordem imposta. 
О pensamento urbanístico, na auséncia de um método apro- 
priado (dialético), não pôde dominar o duplo processo, alta- 
mente complexo e conflitual: industrialização-urbanização. 
Apenas pode-se considerar a seu favor o fato dos urbanistas 
perceberem, de longe, as urgências e os problemas das novas 
imridades: espaço, tempo, lugares e “elementos” naturais. 


“A ilusão urbanística não se separa de outras ilusões, que 
'onvém denunciar da mesma maneira, na mesma estratégia do 
Ит cimento, Esse termo, “Ilusão”, nada tem de depreciativo. 
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Não se trata de uma injúria visando as pessoas, empregando 
uma argumentação ad bominem e buscando atingir este ou 
aquele. Se alguém toma a questão nesse sentido, é porque 
sua consciência culpada o atormenta. Então, quem escapa de 
toda ilusão? Quanto às ilusões as mais tenazes, as mais eficazes, 
as ilusões de classe, provêm de mais longe e mais alto que os 
erros intelectuais e individuais. Seus trajetos passam acima 


das cabeças, em que pese o fato de emergirem e aterrissarem 
ao nível delas! 


A ilusão filosófica consiste em que o filósofo acredita 
encerrar o mundo inteiro num sistema, o seu. Ele imagina 
que seu sistema prevalece sobre os precedentes por nada 
deixar escapar e alcançar um encerramento mais hermético, 
Ora, sempre há mais no mundo que numa filosofia. A ativi- 
dade filosófica não foi apenas respeitável. Ela pôde, durante 
longo tempo, rivalizar com a arte pelo caráter incomparável 
da obra: única, infinitamente preciosa, insubstituível. Não sc 
trata também de uma ilusão o fato de se continuar indefini- 
damente a construir sistemas, sempre desacreditados, sempre 
melhorados? A partir do momento em que a idéia de uma 
perfectibilidade indefinida da sistematização entra em conflito 
com a idéia de perfeição imanente ao sistema como tal, q 
ilusão filosófica entra na consciência, 


Quanto à ilusão estatista, consiste num projeto colossal e 
irrisório. O Estado saberia e poderia gerir os assuntos de 
várias dezenas de milhões de sujeitos. Ele erigir-se-ia tanto 
como diretor de consciência, quanto como administrador supe- 
rior. Providencial, deus personificado, o Estado tornar-se-ia o 
centro das coisas e das consciéncias terrestres. Sobre tal ilusão, 
poder-se-ia dizer que ela se esboroa assim que é formulada, 
Não é o que acontece. Essa ilusão parece inerente aos projetos 
e às ambições dos que se pretendem e se dizem homens do 
Estado, prepostos grandes ou pequenos, dirigentes políticos, 
A própria idéia do Estado implica tal projeto, confessado em 
segredo. A partir do momento em que o projeto fica desacres 
ditado, quando o pensamento e/ou a vontade o abandonam, 
o Estado começa a deperecer. 


A ilusão urbanística vincula-se estreitamente às duas Ilusões 
precedentes. Como a filosofia clássica, o urbanismo сопні» 
dera-se sistema, Ele pretende abraçar, abarcar, possulr uma 
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totalidade nova. Ele se considera filosofia moderna da Cité, 
_ justificada pelo humanismo (liberal), justificando uma utopia 
| (tecnocrática). 


Nem a boa vontade, nem as boas intenções ideológicas 
são desculpas, ao contrário. A boa consciência e /a belle áme 
“agravam a situação. Como definir o vazio fundamental do 
- urbanismo, privado ou público, nascido no intelecto de uns 
ou secretado pelos gabinetes onde os outros estão instalados? 
- Pelo fato do urbanismo pretender substituir e suplantar a prática 
“urbana. Ele não a estuda. Para o urbanista, essa prática é, 
precisamente, um campo cego. Ele vive nele, nele se encontra, 
mas não o vê, e menos ainda o compreende como tal. Ele 
substitui, tranquilamente, a práxis por suas representações 
do espaço, da vida social, dos grupos e de suas relações. Ele 
não sabe de onde tais representações provêm, nem o que 
“elas implicam, ou seja, as lógicas e as estratégias a que servem. 
- Se sabe, isso é imperdoável, e sua cobertura ideológica se 
“rompe, deixando aparecer uma estranha nudez. 


Aos planificadores, aos planejadores, no capitalismo de 
organização a atividade produtiva escapa quase completa- 
| mente. Os técnicos e tecnocratas são convidados a dar sua 
opinião; são escutados polidamente (nem sempre). Mas eles 

- nào decidem. Apesar de seus esforços, não chegam a sair do 
“estatuto que lhes é atribuído, o de um grupo de pressão ou 
de uma casta, para se erigirem em classe. O mesmo ocorre 
- nos países ditos socialistas. Para esses tecnocratas, o espaço 
como tal parece o lugar de suas futuras proezas, o terreno de 
“Nuas vitórias, se se pode falar assim. O espaço está dispo- 
nível. Por quê? Porque ele está, ou parece, quase vazio. As 
empresas, as unidades produtivas, dispersam-se no espaço 
нет o preencher. Tampouco o preenchem as redes estabele- 
vidas. Esse espaço livre concerne, portanto, ao pensamento, 
h ação. O pensamento dos tecnocratas oscila entre a repre- 
sentação de um espaço vazio, quase geométrico, CLCIASOIBEBIC 
Ocupado pelos conceitos, pelas lógicas e estratégias no nível 
Melona! mais elevado, e a representação de um espaço final- 
mente pleno, ocupado pelos resultados dessas lógicas e estra- 
tégias, Eles não percebem, em primeiro lugar, que todo espaço 
( produto, e, em seguida, que esse produto não resulta do 
3ensamento conceitual, o qual não é, imediatamente, fore: 
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produtiva. O espaço, considerado como produto, resulta das 
relações de produção a cargo de um grupo atuante. Os urba- 
nistas parecem ignorar ou desconhecer que eles próprios 
figuram nas relações de produção, que cumprem ordens. Exe- 
cutam quando acreditam comandar o espaço. Obedecem a 
uma commande [encomenda] social que não concerne a este 
ou àquele objeto, nem a este ou aquele produto (mercadoria), 
mas a um objeto global, esse produto supremo, esse último 
objeto de troca: o espaço. O desenvolvimento do mundo da 
mercadoria alcança o continente dos objetos. Esse mundo não 
se limita mais aos conteúdos, aos objetos no espaço. Ultima- 
mente, o próprio espaço é comprado e vendido. Não se trata 
mais da terra, do solo, mas do espaço social como tal, produ- 
zido como tal, ou seja, com esse objetivo, com essa finali- 
dade (como se diz). O espaço não é mais simplesmente o 
meio indiferente, a soma dos lugares onde a mais-valia se 
forma, se realiza e se distribui. Ele se torna produto do trabalho 
social, isto é, objeto muito geral da produção, e, por conse- 
guinte, da formação da mais-valia. É assim, e por esse caminho, 
que a produção torna-se social nos próprios marcos do neoca- 
pitalismo. Caminho imprevisto e imprevisível há algumas 
dezenas de anos, quando se vislumbrava a produção e o 
caráter social da produção somente a partir das empresas e 
do trabalho produtivo nas empresas. Atualmente, o caráter 
social (global) do trabalho produtivo, isto é, das forças produ» 
tivas, transparece na produção social do espaço. Há poucos 
anos não se podia imaginar outra “produção” que não fosse 
a de um objeto, localizado, aqui ou ali, no espaço: um objeto 
usual, uma máquina, um livro, um quadro. Hoje, o espaço 
inteiro entra na produção como produto através da compri, 
da venda, da troca de parcelas do espaço. Há poucos anos o 
espaço localizável e demarcável, o solo, ainda pertencia a esti 
entidade sagrada: a terra. Pertencia a este personagem maldito, 
logo sagrado, o proprietário (não dos meios de produção, тай 
da Casa), sobrevivência dos tempos feudais. Atualmente, essi 
ideologia e a prática a ela correspondente esboroam-se, Algo 
de novo aparece. 
A produção do espaço, em si, não é nova, Os grupos dormi 
nantes sempre produziram este ou aquele espaço particulam 


o das cidades antigas, o dos campos Caf incluídas as palsagena 


que em seguida parecem "naturais"), O novo é a produção 
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- global e total do espaço social. Essa extensão enorme da 
atividade produtiva realiza-se em função dos interesses dos 
que a inventam, dos que a gerem, dos que dela se beneficiam 
(largamente). O capitalismo parece esgotar-se. Ele encontrou 
um novo alento na conquista do espaço, em termos triviais, 
na especulação imobiliária, nas grandes obras (dentro e fora 
das cidades), na compra e na venda do espaço. E isso à escala 
mundial. Esse é o caminho (imprevisto) da socialização das 
forças produtivas, da própria produção do espaço. É preciso 
acrescentar que o capitalismo, visando a sua própria sobre- 
vivência, tomou a iniciativa nesse domínio? A estratégia vai 
_ muito mais longe que a simples venda, pedaço por pedaço, 
do espaço. Ela não só faz o espaço entrar na produção da 
mais-valia, ela visa uma reorganização completa da produção 
“subordinada aos centros de informação е de decisão. 





























O urbanismo encobre essa gigantesca operação. Ele dissi- 
mula seus traços fundamentais, seu sentido e finalidade. Ele 
oculta, sob uma aparência positiva, humanista, tecnológica, 
п estratégia capitalista: o domínio do espaço, а luta contra а 

“queda tendencial do lucro médio etc. | 









Essa estratégia oprime o “usuário”, о “participante”, o simples 
“habitante”. Ele é reduzido não apenas à função do habitar 
(ao habitat como função), mas à função de comprador de espaço, 
realizando a mais-valia. O espaço torna-se о lugar de funções 
das quais a mais importante e velada é esta: formar, realizar, 
distribuir, de uma nova maneira, o sobreproduto da sociedade 
inteira (isto é, no modo de produção capitalista, a mais-valia 
global). 

A ideologia urbanística exagera a importância das ações 
Vitas “concertadas” que ela consente. Ela dá a impressão, aos 
que utilizam tais representações, de manipular as coisas, assim 
Como as pessoas, com um sentido inovador e favorável. Com 
uma grande ingenuidade, dissimulada ou não, muitos crêem 
Wectdir e criar. O quê? Vida social, relações sociais (humanas). 
Nesse ponto, a ilusão urbanística desperta a mitologia, um 
pouco sonolenta, do Arquiteto, Na nova ideologia os velhos 
1 Коз acordam-se, se sustentam, Em decorrência, uma série 
excrescências, às vezes cancerosas, são inseridas nas 
onsciências гелів, na prática concreta (a dos usuários presos 
dada ao valor de uso), 
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A ideologia e sua aplicação (pelas instituições correspon- 
dentes) pesam sobre a prática real. O uso (o valor de uso), 
posto de lado pelo desenvolvimento do valor de troca (do 
mundo da mercadoria, com sua lógica e sua linguagem, com 
seu sistema de signos e significações aderido a cada objeto) 
ainda se vê oprimido pelas representações urbanísticas, pelas 
incitações e motivações que lhes são fornecidas abundante- 
mente. Sua prática desaparece; ele cai no silêncio e na passi- 
vidade. Um paradoxo surpreendente é pressentido aqui: a 
passividade dos interessados. Isso tem razões múltiplas. Dessas 
causas e razões, apreendemos uma (que não é a menor): a 
ideologia urbanística como redutora da prática (do habitar, da 
realidade urbana). Como toda ideologia, ela não se contenta 
em reduzir. Ela extrapola e conclui, sistematicamente, como 
se detivesse e mantivesse todos os elementos da questão, 
como se resolvesse a problemática urbana numa e por uma 
teoria total, imediatamente aplicável. 


A extrapolação ultrapassa os limites quando tende para 
uma espécie de ideologia médica. O urbanista às vezes pens 
que trata e cura uma sociedade doente, um espaço patoló- 
gico. Para ele, existem doenças do espaço, primeiro concebido 
abstratamente como um vazio disponível, depois fragmentado 
em conteúdos parciais. Ele acaba por tornar-se um sujeito, 
Ele sofre, padece. É preciso ocupar-se dele para lhe restituir 
а saúde (moraD. Ao final da ilusão urbanística, há um delírio, 
O espaço e o pensamento do espaço arrastam o pensador 
рага um caminho fatal. Ele se torna esquizofrênico e imagina 
uma doença mental — uma esquizofrenia da sociedade == 
sobre a qual projeta seu próprio mal, о mal do espaço, 4 
vertigem mental. 


Examinando agora as proposições urbanísticas, constatamos 
que elas não vão longe. Limitam-se ao esquadrinhamento do 
espaço. Ignorando о que se passa na sua própria cabeça e 
nos seus conceitos operacionais, desconhecendo em essência 
o que se passa (e o que não se passa) no seu campo cego, 
ocorre aos tecnocratas organizar minuciosamente о espaça 
repressivo. Sem abandonar sua consciência tranquila, Eles nau 


sabem que o espaço encerra uma ideologia (mais exatamente ` 


uma ideo-lógica). Eles ignoram, ou fingem Ignorar, que о мих 
nismo, objetivo na aparência (porque estatista, nutrido de 
competências e de saber), é um urbanismo de classe e encon 
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uma estratégia de classe (uma lógica particular). Pode-se 
perguntar se, nesse domínio, a “tecnoestrutura” é tão eficaz 
(a serviço das relações de produção existentes, de sua manu- 
tenção e sobrevivência, de sua extensão e organização) quanto 
na empresa? Somos tentados a responder que, precisamente 
nesse setor, a tecnoestrutura e o “poder compensador” vis-à-vis 
às grandes potências económicas e políticas (Galbraith) atingem 
a eficácia “ótima”. Como? Permitindo à lógica e à estratégia 
esquivarem-se aos olhares: à estratégia aparecer como lógica, 
isto é, necessária. 


Tal como é, isto é, funcional (de maneira inconfessada e 
talvez inconfessável) nos quadros existentes, o urbanismo 
não consegue, entretanto, sair de uma crise permanente já 
descrita e estigmatizada; ele não chega a encontrar um estatuto, 
nem o urbanista chega a definir seu papel. O urbanismo se vê 
atenazado entre os interesses particulares e os interesses 
políticos, entre os que decidem em nome do “privado” e os 
que decidem em nome das instâncias superiores e dos poderes. 
Ele vive comprometido entre o neoliberalismo (que admite a 
programação e as ações ditas “voluntárias” ou “concertadas”) 
e o neodirigismo (que concede um campo de ação à “livre 
empresa”). O urbanista se insinua entre ambos, na fissura 
entre promotores imobiliários e poderes, quando há fissura. 
A melhor conjuntura para ele é o conflito (inconsciente) entre 
as representações e as vontades, aí compreendidos os conflitos 
existentes entre os homens do Estado. De um lado, a realidade 
urbana e sua problemática fragmentam-se indefinidamente, 
na teoria e na prática, em representações esparsas (o “meio” 
о o “ambiente”, os “equipamentos”), em competências (os 
escritórios de estudo, os departamentos oficiais, as instituições 
em todos os níveis). O urbanismo e o urbanista só podem 
aceitar essa fragmentação; eles a reforçam. Quando atuam, é 
porque em algum lugar um “departamento” lhes pertence. Ao 
mesmo tempo, o urbanismo se considera doutrina. Ele tende 
para a unidade: teoria, lógica, estratégia. Mas quando uma 
função unitária se manifesta e se torna eficaz, não é a sua. É 
по estratégia do lucro, ou a lógica do espaço industrial, ou a 
das trocas e do “mundo da mercadoria”... 

Enquanto representação, o urbanismo não passa de uma 
Ideologia que se considera e se proclama “arte”, “técnica”, 
"eiéncia", conforme os casos e as conjunturas, Essa ideologia 
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acredita ser e se proclama clara; ela encerra o dissimulado, о 
não dito: o que ela encobre, o que contém, enquanto vontade 
tendendo para a eficácia, O urbanismo implica um duplo feti 
chismo. Em primeiro lugar, о fetichismo da satisfação, Os Inte- 
ressados? É preciso satisfazê-los, portanto conhecer as suas 
necessidades e responder a elas, tais como são, Às vezes é 
preciso permitir-lhes adaptarem-se modificando suas neces» 
sidades. Hipótese implícita: pode-se conhecer tais necessidades, 
quer porque os interessados as declaram, quer porque os 
especialistas as estudam. Podemos classificá-las. Para cada 
necessidade, fornecer-se-á um objeto. Hipótese, de início, 
falsa, especialmente porque negligencia as necessidades socialis, 
Em segundo lugar, o fetichismo do espaço. O espaço é criação, 
Quem cria espaço cria o que o preenche. O lugar suscita й 
coisa e o lugar certo para a coisa certa. Daí uma ambigiidade, 
um mal-entendido, uma oscilação singular. 


Ou a doença do espaço desculpa as pessoas, mas acusa ав 
competências, ou a doença das pessoas num espaço certo é 
indesculpável. O fetichismo do espaço implica contradições, 
Ele não resolve o conflito entre o uso e a troca, mesmo quando 
esmaga o uso e o usuário. 


Cabe aqui analisar mais profundamente as contradições 


do espaço? Não. O importante é sublinhar o papel do urbanismo 


e especialmente o do “imobiliário” (especulação, construção) 
na sociedade neocapitalista. O “imobiliário”, como se diz, 
desempenha o papel de um segundo setor, de um circuito 
paralelo ao da produção industrial voltada para o mercado 
dos “bens” não-duráveis ou menos duráveis que os “imóveis”, 
Esse segundo setor absorve os choques. Em caso de depressão, 
para ele afluem os capitais. Eles começam com lucros fabulosos, 
mas logo se enterram. Nesse setor, os efeitos “multiplicadores” 
são débeis: poucas atividades são induzidas. O capital imobi- 
liza-se no imobiliário. A economia geral (dita nacional) logo 
sofre com isso. Contudo, o papel e a função desse setor não 
deixam de crescer. Na medida em que o circuito principal, o 
da produção industrial corrente dos bens “mobiliários”, arrefece 
seu impulso, os capitais serão investidos no segundo setor, o 
imobiliário. Pode até acontecer que a especulação fundiária 
se transforme na fonte principal, o lugar quase exclusivo de 
“formação de capital”, isto é, de realização da mais-valia. 
Enquanto a parte da mais-valia global formada e realizada na 
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indústria decrenco, aumenta а parte da mals-valla formada e 
realizada na especulação e pela construção imobiliária, O 
segundo cireulto suplanta o principal, De contingente, torna-se 
essencial, Mas essa é uma situação perniciosa, como dizem 
os economistas, Esse papel do imobiliário nos diferentes países 
(sobretudo na Espanha, na Grécia etc.) ainda é mal conhecido 
e mal situado nos mecanismos gerais da economia capitalista. 
É problemático. Nào é assim que atua o “poder compensador" 
antes mencionado? Ora, o urbanismo como ideologia e instituição 
(como representação e vontade) mascara esses problemas. Ele 
parece conter uma resposta. Ele impede, assim, formulá-los no 
plano teórico. O urbanismo, situando-se na *dobradica" entre os 
dois setores (produção dos bens “móveis” e dos bens *imóveis"), 


oculta essa articulação. Prosseguindo na metáfora, o urbanismo 
também permite azeitá-la. 


Assim, sem o saber, o urbanismo é um urbanismo de classe. 
Quando o urbanista sabe disso, quando atinge esse grau de 
saber, torna-se cínico, ou se retira. Cínico, pode acabar por 
vender liberdade, felicidade, “estilo de vida”, vida social, até 


mesmo vida comunitária nos falanstérios para uso dos sátrapas 
modernos. 


Desse modo, o urbanismo implica uma crítica radical. O 
que ele mascara? A situação. O que encobre? Operações. O 
que bloqueia? Um horizonte, uma via, a do conhecimento e 
da prática urbanos. Ele acompanha um declínio, o da Cidade 
espontânea e da Cidade histórica. Ele implica a intervenção 
de um poder mais que a de um conhecimento. Se alcança 
uma coerência e impõe uma lógica, trata-se da coerência e da 
lógica do Estado, ou seja, do vazio. O Estado só sabe separar, 
dispersar, abrir amplos vazios — as praças, as avenidas — à 
sua imagem, a da força e da coação. 


O urbanismo impede que o pensamento se torne reflexão 
sobre o possível, reflexão sobre o futuro. Ele o aprisiona 
numa situação em que três termos se enfrentam: a reflexão 
crítica, a ideologia reformista, a contestação “esquerdista”. 
Seria preciso sair dessa situação. Mas essa saída é por eles (o 
urbanismo e o urbanista) impedida. 


No entanto, nem tudo é “negativo”, como se diz, no urba- 
nismo. Mais precisamente, ele não passa de cegante-cegado, 
na medida exata em que o urbanista acredita ser tudo: 
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homem de síntese, última palavra da interdisciplinaridade, 
criador de espaço e de relações humanas. Por outro lado, o 
urbanista reúne dados e informações. O urbanismo propicia 
o pressentimento e, às vezes, a exploração das novas raridades: 
o espaço, o tempo, o desejo, os elementos (o ar, a água, a 
terra, o sol). Decerto que os urbanistas tendem a eludir a 
questão concreta e fundamental, a da gestão (social) das rari- 
dades que sucedem as antigas (nos países ditos “avançados”). 
O urbanista frequentemente percebe a importância da questão 
posta ao homem pela “natureza” e à natureza pelo homem. 
Sua leitura do espaço o conduz a ler a natureza, isto é, a 
conceber a devastação e o fim da natureza. Não seria nesse 
sentido que conviria ler “sintomaticamente” (e não mais lite- 
ralmente) alguns textos de Le Corbusier? Ou algumas obras 
ditas urbanísticas, menos célebres mas importantes pela ideo- 
logia que veiculam? Às vezes, o discurso urbanístico articula-se 
com o da prática urbana. Uma imagem deformada do futuro e 
do possível contém, entretanto, alguns de seus traços e indícios. 
A parte utópica dos projetos urbanísticos (em geral masca- 
rada por técnicas e pelo abuso do tecnicismo) não deixa de 


ser interessante, enquanto sintoma precursor, anunciando а 


problemática sem explicitá-la. Isso não quer dizer que aí exista 
uma epistemologia do urbanismo, um núcleo teórico virtual- 
mente gerador de uma prática urbana. Longe disso. A argu- 
mentação aqui desenvolvida afirmaria o contrário. Por ora, 
por muito tempo ainda, a problemática prevalece sobre o 
adquirido. O trabalho essencial é o de tematizar, polir os 
conceitos (categorias) verificando-os; explorar o possível- 
impossível e, assim, operar por transdução. 


Pode-se perguntar se hoje o urbanismo não desempenha 
o papel da ideologia (filosofia + economia política + socialismo 
utópico) por volta de 1845, quando da formação do pensas 
mento marxista e da reflexão crítica (revolucionária) sobre 
os fenômenos industriais. Tal apreciação, que parece severa, 
contém um elogio exagerado. Os doutrinários do urbanismo 
teriam a amplitude de Hegel, de Fourier, de Saint-Simon, de 
Adam Smith e de Ricardo? É verdade que se pode pensar nos 
ideólogos menores, os Bauer, os Stirner, mais que nos grandes 
teóricos. Isso ainda não seria visar muito alto? O urbanismo 


estaria mais próximo da economia política vulgar, сото fol 
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nada, em suma, à erítiea radical do Estado e da política, 





considerada pela análise económica marxista. Nesses econo- 
mistas, o lado crítico sucumbe; ele não os interessa. Às vezes 
eles dizem a mesma coisa que os marxistas, com uma outra 
linguagem. Assim, Rostow chama de “arrancada” (take off) o que 
os marxistas denominam de “acumulação primitiva”. Frequen- 
temente seus esquemas contêm uma tática, ocasião em que 
se dizem “operacionais”. As características dessa tática logo se 
revelam seja pela análise, seja pela aplicação, quando chegam 
a isso. Com efeito, os modelos abstratos dos economistas em 
geral vão dormir nas gavetas. Os práticos dos negócios e os 
políticos no poder fazem o que bem entendem. Não ocorre o 
mesmo com os urbanistas? 


Não é menos verdadeiro que o urbanismo barra a via 
obstaculizando-a com seus modelos. Pois trata-se aqui, uma 
vez mais, de um dos conflitos inerentes ao pensamento político 
e científico contemporâneo, o conflito entre via e modelo. Para 
abrir a via, é preciso romper os modelos. 


Na confusão sustentada pela ideologia, não é inútil repetir 
que a crítica do urbanismo aqui perseguida é uma crítica de 
esquerda (pela esquerda). A crítica de direita, liberal, ou neo- 
liberal, ataca o urbanismo como instituição para exaltar as 
iniciativas dos promotores imobiliários. Trata-se de deixar o 
caminho livre para os promotores capitalistas, desde já capazes 
de se ocuparem lucrativamente do setor imobiliário; a época 
em que a ilusão urbanística reinava lhes permitiu adaptarem-se. 
A crítica radical da ilusão urbanística abre a via à prática urbana 
о à teoria dessa prática, destinadas a se desenvolverem con- 
juntamente no curso do desenvolvimento geral (desde que este 
prevaleça sobre o crescimento, suas ideologias e estratégias). 


Essa crítica “pela esquerda” vai muito além de uma recusa do 
liberalismo ou do neoliberalismo fazendo a crítica da empresa 
privada ao Estado, da iniciativa individual ao paternalismo 
político. Uma tal crítica só alcança o radicalismo recusando o 
Estado, o papel do Estado, a estratégia do Estado, a política 
do espaço, Mostrando, por conseguinte, que a promoção do 
urbano liga-se, ao mesmo tempo, à recusa do crescimento 
econômico (quantitativo) tomado como fim em si, como à 
orientação da produção para outros fins, à primazia do desen- 
volvimento (qualitativo) sobre o crescimento, à redução do 
Estado (esse redutor por excelência) a uma função subordi- 














































А pior das utopias é aquela que não diz seu nome. A ilusão 
urbanística é atributo do Estado. E a utopia estatista: uma 
nuvem sobre a montanha que interrompe a estrada. Ao mesmo 


tempo a antiteoria e a antiprática. 


O que é o urbanismo? Uma Regi da зосівалає 


о que não significa “capitalismo reanna", . Noutros emos 


“ainda: da sociedade burocrática de consumo dirigido. O urba- 


nismo organiza um setor que parece livre e disponível, aberto à 
ação racional: o espaço habitado. Ele dirige o consumo do 
espaço e do habitat. Enquanto superestrutura, ele se distingue, e 
é preciso distingui-lo fortemente, da prática, das relações sociais, 
da própria sociedade. Não existem aqueles que confundem o 
urbanismo com “o urbano”, a saber, a prática urbana e o fenô- 
meno urbano? Tal confusão explicaria a tese pseudomarxista, 
vigorosa e rigorosamente crítica na aparência, segundo a qual o 
fenômeno urbano não passa de uma superestrutura. Essas ideo- 
logias confundem a prática com a ideologia, as relações sociais 
com o institucional. É apenas por ter esse duplo aspecto, ideoló- 


gico e institucional, que o urbanismo revela à análise crítica as 


ilusões nele contidas e que permitem suas aplicações. O urba- 
nismo aparece, assim, como o veículo de uma racionalidade 
limitada e tendenciosa da qual o espaço, ilusoriamente neutro e 
não-político, constitui o objeto (objetivo). 
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O conceito antecipado a título de hipótese (científica) desde 
a primeira página desta obra pode agora ser retomado a um 
nível mais elevado. Nesse percurso, ele foi enriquecido, veri- 
ficado, numa palavra: desenvolvido. Tende, portanto, a sair 
do papel e do estatuto teóricos de uma hipótese para entrar 


no conhecimento. Contudo, esse desenvolvimento nào está. 
acabado. Longe disso. Pretendê-lo seria dogmatismo. Seria, 


inserir o conceito de “sociedade urbana” “numa epistemo- 
logia da qual convém. desconfiar: porque prematura, porque 
põe o categórico acima do problemático e porque detem є 
talvez desvie o movimento que eleva o estudo do fenômeno 
urbano ao horizonte do conhecimento. 


Nesse percurso, o conceito de sociedade urbana foi liber- 
tado dos mitos e ideologias que o subjugam: alguns vindos 
das regiões agrárias da história e da consciência, outros oriundos 
de uma extensão abusiva de representações emprestadas da 


empresa (da racionalidade industrial). Os mitos entraram na 


literatura; seu caráter poético e utópico, certamente, não 
diminui seu interesse. Quanto às ideologias, sabemos que 
tentam, em vão, constituir um corpo doutrinal, o urbanismo. 
Foi necessário afastar esse corpo opaco e pesado para conti- 
nuar a exploração do campo cego, a saber, o fenômeno urbano 
na sua totalidade. 


Nos limites desse percurso, о inconsciente (a fronteira 
entre o desconhecido e aquele que desconhece) apresenta-se, 
pois, ora como uma emergência ilusória e cegante do superado, 
a saber, o rural e/ou o industrial, ora como uma ausência, a 
da realidade urbana que escapa. 

Assim, à noção de fase ou zona crítica se precisa, Ness: 
zona, O terreno escapa aos pés e ao olhar, ele está minado, 


Os conceltos antigos não são mals suficientes, mas conceitos 
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novos se formam. Não é apenas а realidade que escapa, mas 
o pensamento. 


Não obstante, pudemos encetar um discurso coerente, que se 
pode dizer não-ideológico e, ao mesmo tempo, apresentar-se 
como discurso do urbano (dentro do que se forma) e sobre o 
urbano (definindo, precisando seus contornos). Um tal dis- 
curso não pode ser acabado. Ele comporta, por essência, o inaca- 
bamento. Ele se define como reflexão sobre o futuro, impli- 
cando operações no tempo e não somente no espaço. Ele 
implica a transdução (construção do objeto virtual), assim como 
a exploração do possível-impossível. A dimensão temporal, 
evacuada pela epistemologia e pela filosofia do conhecimento, 
é reintroduzida de maneira vitoriosa. De outro lado, a trans- 
dução difere da prospectiva. Já desvendamos e denunciamos 
o que esta, como o urbanismo, têm de suspeito. Como o urba- 
nismo, a prospectiva contém uma estratégia. Ela mistura a 
ideologia e a cientificidade; ou melhor, aqui, como noutros 
lugares, a cientificidade é uma ideologia, excrescência que se 
insere em conhecimentos reais, mas fragmentários. Ademais, 
a prospectiva também extrapola, depois da redução. 


No curso dessa exploração, que apenas se inicia, o fenô- 
meno urbano se mostrou como algo diverso e mais amplo do que 
superestrutura (do modo de produção). Isto para responder a 
um dogmatismo marxista que tem várias facetas. A problemá- 
tica urbana é mundial. Os mesmos problemas encontram-se 
no socialismo e no capitalismo, assim como a mesma ausência 
de resposta. A sociedade urbana só pode ser definida como 
planetária. Virtualmente, ela cobre o planeta re-criando a natu- 
reza, anulada pela exploração industrial de todos os recursos 
naturais (materiais e “humanos”), pela destruição de todas as 
particularidades ditas naturais. 

Ademais, o fenômeno urbano recompõe profundamente 
os dispositivos da produção: forças produtivas, relações de 
produção, contradições entre forças produtivas e relações de 
produção, Mostramos que ele prolonga e acentua, num plano 
novo, o caráter social do trabalho produtivo e seu conflito com 
а propriedade (privada) dos meios de produção, Ele continua 
а “socialização da sociedade”, Isto quer dizer que o urbano não 
suprime as contradições do industrial, Ele não as resolve 
somente por assomar ao horizonte, Mais que Isso: os conflitos 
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inerentes à produção (nas relações de produção e de proprie- 
dade capitalistas, como também na sociedade “socialista”) 
entravam o fenômeno urbano, impedem o desenvolvimento 
do urbano, reduzindo-o ao crescimento. Em particular, à ação 
do Estado no capitalismo e no socialismo de Estado. 


Nesse percurso, pudemos mostrar a complexificação da. 


sociedade, quando ela passa do rural ao industrial e do indus- 


trial ao urbano. Complexificação múltipla (se se pode dizer 
através de um pleonasmo!) que ao mesmo tempo atinge o 
espaço e o tempo, pois a complexificação do espaço e dos 
objetos que o ocupam não ocorre sem uma complexificação 
do tempo e das atividades que nele se desenvolvem. 


Redes intrincadas, relações que se afirmam interferindo-se 
mutuamente, ocupam esse espaço. Sua homogeneidade corres- 
ponde a alguma coisa: por um lado, vontades, estratégias 
unitárias, lógicas sistematizadas; por outro, representações 
redutoras e, consequentemente, simplificadoras. Ao mesmo 
tempo, porém, acentuam-se as diferenças no povoamento 
desse espaço que, como espaço abstrato, tende ao homogêneo 
(o quantitativo, o espaço geométrico e lógico). Daí resulta um 
conflito e um curioso mal-estar. Esse espaço, de um lado, 
tende para um código único, para um sistema absoluto, o da 
troca e do valor de troca, da coisa lógica e da lógica da coisa. 
Ao mesmo tempo, ele se torna pleno de subsistemas, de códigos 
parciais, de mensagens e de significantes que não entram no 
procedimento unitário que esse espaço estipula, prescreve, 
inscreve de todas as maneiras. 


чм 


Essa tese da icomplexificação| parece filosófica. Ela o é, às 
vezes, em alguns autores (Teilhard de Chardin etc). Aqui, 
ela se vincula ao conhecimento científico, parcelar, mas efetivo: 
teorias da informação, das mensagens, da codificação e decodifi- 
"ação. Pode-se, portanto, novamente declará-la metafilosófica: 
ao mesmo tempo global e articulada ao conhecimento. 





O conceito de complexificação não está esgotado. Teorica- 
mente, ele se funda na distinção entre crescimento e desenvol- 
vimento, distinção que se impõe pela época, por sua expe- 
riéncia, pela menor reflexão sobre os resultados. Marx discernia 
crescimento e desenvolvimento porque evitava confundir o 
quantitativo e o qualitativo, mas para ele o crescimento Cquanti- 
уо) e o desenvolvimento (qualitativo) da sociedade podiam 
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e deviam caminhar juntos. Uma triste experiência mostra que 
não é bem assim. Pode haver crescimento sem desenvolvimento, 
e às vezes desenvolvimento sem crescimento. Há meio século 
o crescimento se realiza um pouco por toda parte mantendo 
relações sociais e políticas petrificadas. Se a União Soviética 
conheceu, entre 1920 e 1935, um período de desenvolvimento 
intenso, as forças produtivas deixadas em atraso por essa 
explosão “superestrutural” e o crescimento tomado como obje- 
tivo estratégico tornaram-se de meio em fim. Em suma, esses 
“fatores” objetivos foram à desforra. Não foi o mesmo que 
ocorreu na França depois da explosão de Maio de 1968? A 
lei de desenvolvimento desigual (Lênin) deve ser ampliada, 
diversificada e formulada de outro modo para dar conta do 
conflito entre crescimento e desenvolvimento revelado no 
curso do século XX. 


Ora, a teoria da complexificação anuncia e prepara a des- 
forra do desenvolvimento sobre o crescimento. A teoria da 
sociedade urbana vai no mesmo sentido. Essa desforra está 
apenas no seu começo. A proposição essencial, segundo а 
qual o crescimento não pode prosseguir indefinidamente e o 
meio permanecer como fim sem catástrofe, ainda é tomada 
como um paradoxo. 


Essas considerações evocam a prodigiosa extensão do 
“urbano” a todo o planeta, isto é, evocam a sociedade urbana, 
com suas virtualidades e seu horizonte. Não há dúvida que 
essa extensão-expansão não continuará sem dramas. Particu- 
larmente, confirma-se que o fenômeno urbano tende a transpor 
as fronteiras, enquanto as trocas comerciais, assim como as 
organizações industriais e financeiras, que pareciam romper 
os limites territoriais (pelo mercado mundial, pelos agrupa- 
mentos supranacionais), parecem, até nova ordem, reafirmá-los, 
De qualquer modo, os efeitos de ruptura que poderiam sobrevir 
no plano industrial e financeiro (crise de superprodução, crise 
monetária) serão acentuados pela extensão do fenômeno urbano 
e pela formação da sociedade urbana. 

Tornamos a encontrar a noção de “cidade mundial”, geral- 
mente atribuída ao maoísmo, quando não ao próprio Mao 
Tsé-Tung. Essa noção exige reservas, Ela extrapola, à escala 
mundial, а noção e a imagem clássicas da Cidade: centro 
político de administração, de proteção, de exploração de um 
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vasto campo. Isso convém à cidade oriental, no contexto do 
modo de produção asiático. Ora, a sociedade urbana só pode 
se formar sobre as ruínas da cidade clássica. Esta, no Ocidente, 
já explodiu. Explosão (explosão-implosão) que pode ser consi- 
derada como precursora da sociedade urbana. Ela faz parte 
de sua problemática e da fase crítica que a anuncia. Entretanto, 
uma conhecida estratégia, que se serve justamente do urba- 
nismo, tende a reconstituir a cidade política como centro 
decisional. Um centro dessa natureza não se limita, evidente- 
mente, a reunir as informações ascendentes e a difundir as 
informações descendentes. Ele não é somente um centro de 
decisões abstratas, mas um centro de poder. Ora, o poder 
implica a riqueza, e reciprocamente. Isso quer dizer que o 
centro decisional, na estratégia que analisamos, será o ponto 
de fixação ao solo de um Estado terrivelmente organizado, 
duramente sistematizado. Outrora, todo o território metro- 
politano desempenhava, em relação às colônias e semicolônias, 
o papel central, absorvendo as riquezas, impondo sua ordem 
e suas disposições. Atualmente, a dominação é fortalecida 
através de um lugar, a capital (ou o centro decisional que não 
coincide forçosamente com a capital). De modo que sua domi- 
nação se exerce sobre o conjunto do território nacional, que 
se transforma em semicolônia. 


Em outras palavras, uma parte desta análise parece, à pri- 
meira vista, corresponder à tese dita maoísta a respeito da 
“cidade mundial”, mas essa tese levanta uma série de objeções. 
Não está excluído que a constituição dos centros de poder não 
encontre obstáculos e não fracasse. Ademais, as contradições 
não se situam mais entre a cidade e o campo. A contradição 
principal se desloca e se situa no interior do fenômeno urbano: 
entre a centralidade do poder e as outras formas de centralidade, 
entre o centro “riqueza-poder” e as periferias, entre a integração 
з à segregação, 

O exame completo da fase crítica ultrapassaria em muito 
Os temas aqui tratados. Por exemplo, o que resta da noção 
clássica de história e de historicidade? A fase crítica nào deixa 
intactas nem essa noção, tampouco a realidade que lhe corres- 
ponde, А extensão do fenômeno urbano, a formação de um 
tempo-espaço diferencial à escala mundial, ainda têm relação 
com o que se denomina “historicidade”? 
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Essa fase é acompanhada de emergências complexas, as 
de novas funções e estruturas, sem que, por isso, todas as 
antigas desapareçam. Daí resulta a exigência de uma análise 
sempre retomada e afinada concernindo às relações entre forma 
e conteúdo. Tivemos, aqui, de nos contentar com um esboço: 
um balizamento, indicadores de direção. O essencial é mostrar 
que também o método dialético se desforra. Afastado pela 
estratégia (ideológica e institucional) do período industrial с 
pelo racionalismo empresarial, trocado pela apologia do opera- 
cional, depreciado pelos procedimentos redutivos-extrapola- 
dores (notadamente o estruturalismo), o pensamento dialético 
retoma suas prerrogativas. Pudemos mostrar que a questão 
capital, na acepção exata e plena dessa palavra, a da centra- 
lidade, não pode prescindir de uma análise dialética. O estudo 
das lógicas do espaço conduz ao das contradições do espaço 
(e/ou do espaço-tempo). Sem essa análise, as soluções dadas 
ao problema são apenas estratégias dissimuladas, cobertas por 
uma cientificidade aparente. No plano teórico, uma de nossas 
maiores condenações ao urbanismo como corpo doutrinal 
(que aliás nào existe) é o fato de encerrar uma sócio-lógica c 
uma estratégia, evacuando o pensamento dialético em geral 
e os movimentos dialéticos próprios ao urbano, ou seja, as 
contradições internas, as antigas e as novas (estas agravando 
e/ou mascarando aquelas). 


O fenômeno urbano seria o fenômeno social total tão 
<р rocurado pelos.sociólogos? Sim е não. Sim, по sentido em que 
o urbano caminha para uma totalidade sem jamais atingi-la, 
em que ele se revela totalizador por essência (a centrall- 
dade), sem que essa totalidade se efetue jamais. Sim, no 
sentido em que nenhum determinismo parcial, nenhum saber 
parcelar, o esgota; ele é, ao mesmo tempo, histórico, demo» 
gráfico, geográfico, econômico, sociológico, psicológico, semio- 
lógico etc. Ele “é” isso e ainda outra (coisa ou пдо-соїза!), рої 
exemplo, /огта. Isto é, vazio, que exige, porém, um conteúdo: 
evocação do conteúdo. Se o urbano é total, nào o é à manelra 
de uma coisa, enquanto conteúdo (este ou aquele) reunido 
aqui ou ali, ele o é à maneira do próprio pensamento que 
persegue indefinidamente sua concentração, que nào pode 
limitar-se a ela nem mantê-la, que reúne sem cessar seus eles 
mentos e descobre о que reúne numa concentração outra e 
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nova. A centralidade define o u-tópico (o que não tem lugar 
e o procura). O u-tópico define a centralidade. 


| Nem a separação dos fragmentos e conteúdos, nem sua 
reunião confusa podem definir (portanto exprimir) o fenô- 
meno urbano. Ele depende de uma [leitura total, reunindo os 
léxicos (leituras parciais) dos geógrafos, dos demógrafos, 
economistas, sociólogos, semiólogos etc. Essas leituras são 


| 
| 
| 
| 
| 


feitas em dois níveis diferentes. O fenômeno urbano não pode 


ser definido nem pela soma ou síntese, nem pela superposição 
delas. Nesse sentido ele não é totalidade. Do mesmo modo, 
ele supera a separação “acaso-necessidade”, mas, supondo 
que sua síntese se definisse, ela não o define. Isso quer dizer e 
reafirmar o paradoxo do fenômeno urbano. Paradoxo compa- 
rável ao paradoxo fundamental do pensamento e da cons- 
ciência. Pois é, sem dúvida, o mesmo. O urbano é pontual. 
Ele se localiza e se focaliza. Intensifica-se aqui ou ali. Ele 


. não existe sem esta localização: o centro. Assim, о pensa- 


mento e a reflexão só têm lugar se propiciam um lugar a si 
mesmos. A pontualidade do fato, do acontecimento, é uma 
regra. Consequentemente, uma regulação. Em torno de um 
ponto, tomado como centro (momentâneo), reina uma ordem 
próxima, que a prática produz e a análise apreende. Isso 
define uma isotopia. Ao mesmo tempo, o fenômeno urbano é 
colossal; sua prodigiosa extensão-expansão nào pode ser limi- 
tada. Englobando a ordem próxima, uma ordem distante agrupa 
as pontualidades distintas, reunindo-as nas suas diferenças 
(heterotopias). Porém, por toda a parte e sempre, a isotopia 
° а heterotopia se afrontam, se confrontam, suscitando, assim, 
o albures, a centralidade diferente que nascerá, impor-se-á, 
depois será reabsorvida no tecido espaço-temporal. Assim, 
toma forma (isto é, descobre-se como forma) o movimento 
dialético do pontual e do colossal, do lugar e do não-lugar 
(do alhures), da ordem urbana e da desordem urbana. 


O urbano não produz à maneira da agricultura e da indústria. 


lintretanto, como ato que reúne e distribui, ele cria. Assim rent s 


como antigamente a manufatura converteu-se em força produ- 
tiva e em categoria econômica apenas pot reunir os trabalhos 
e ferramentas (técnicas) antes dispersos. É assim que o fenô- 
meno urbano contém uma práxis (prática urbana). Sua forma, 
enquanto tal, manifesta-se irredutível às outras formas (não 
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isomorfa às outras formas e estruturas). Não obstante, ela as 
retoma; as transforma. 


Uma vez terminado o percurso, o procedimento de acesso à 
realidade urbana enquanto forma se inverte. Assim, a lingüís- 
tica permite definir a isotopia e a heterotopia. Uma vez desco- 
bertas no texto urbano, essas noções adquirem um outro 
sentido. Não seria porque a morada dos seres humanos que 
habitam o solo do planeta toma essa forma que ela é reco- 
nhecida no discurso? Existem discursos e percursos do urbano. 
Não é também por essa razão ou causa formal que existem 
discursos e percursos diferentes na linguagem? Um não pode se 
separar do outro. Diferentes, a linguagem e a morada aliam-se 
indissoluvelmente. Não surpreenderia, pois, que existisse 
paradigma do urbano (o alto e o baixo, o privado e o público), 
como do habitar (o aberto e o fechado, o íntimo e o vizinho), 
quando nem o urbano, tampouco o habitar, podem ser defi- 
nidos nem por um simples discurso, nem por um sistema. Se 
há lógica imanente ao urbano e ao habitar que ele implica, 
não se trata da lógica de um sistema (nem da lógica de um 
sujeito, nem da de um objeto puro e simples). É a lógica do 
pensamento (sujeito) que procura um conteúdo Cobjeto). Eis 
porque o conhecimento do urbano exige, simultaneamente, 
que se dissipem as ilusões da subjetividade (da representação, 
da ideologia) e as ilusões da objetividade (causalidade, deter- 
minismos parciais). 


Se o urbano reúne diferenças e faz diferir aquilo que reúne, 
nem por isso pode ser definido como sistema de diferenças, 
Ou essa palavra, “sistema”, implica acabamento e termo, intell- 
gibilidade pelo encerramento, ou ela não significa nada mals 
que uma certa coerência. Ora, o fenômeno urbano manifesta-se 
como movimento. Ele não pode, portanto, se fechar. А centra- 
lidade e a contradição dialética que ela implica excluem o 
fechamento, isto é, a imobilidade. Mesmo se a língua pode 
aparecer como sistema acabado, o uso da língua e a produção 
de discursos quebram essa aparência. Não se pode, pois, definir 
o urbano por um sistema (definido), por exemplo, por desvios 
em torno de invariàncias. Ao contrário, Sua noção impede pron- 
crever o que reduz, o que suprime as diferenças, Ela implicaria, 
antes, а liberdade de produzir diferenças (de diferir e de Inventar 


o que difere), | 
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litico do urbano pode fornecê-los, Na prática, porém, nào se 


O urbano reüne. O urbano, enquanto forma, trans-forma 
aquilo que reüne (concentra). Ele faz diferir de uma maneira 
refletida o que diferia sem o saber: o que só era distinto, o 
que estava ligado às particularidades no terreno. Ele reüne 
tudo, inclusive os determinismos, as matérias e conteüdos 
heterogêneos, a ordem e а desordem anteriores. Aí com- 
preendidos os conflitos, as comunicações e formas de comuni- 
cações preexistentes. Como forma que trans-forma, o urbano 
des-estrutura e re-estrutura seus elementos, as mensagens e 
códigos egressos do industrial e do agrário. 

Ele dispõe, assim, de uma potência negativa que pode ser 
facilmente considerada maléfica. A natureza, o desejo, o que se 
chama de cultura (e que a era industrial dissocia da natureza, 
quando, em contrapartida, nas épocas de predomínio cam- 
ponês a natureza e a cultura amalgamavam-se), rearranjam-se 
e se reúnem na sociedade urbana. Heterogêneos, até mesmo 


. heteróclitos, esses conteúdos são submetidos à prova. Assim, 


simples analogia, a exploração agrícola (a “fazenda”) e a empresa 
(constituída desde o tempo da manufatura) são submetidas à 
prova, transformam-se, inserem-se em formas novas no tecido 
urbano. O que define uma criação (poiêsis) ao segundo grau, 
ao passo que a produção agrícola e a indústria situam-se no 
primeiro grau. O que não alinha o fenômeno urbano a um 
discurso ao segundo grau, metalinguagem, exegese, comentário 
do industrial. Longe disso. O segundo grau da criação, а natu- 
ralidade segunda do urbano, intervêm como multiplicadores, 
e não como reduções ou reflexos da atividade criadora. Aqui, 
reconheçamos de passagem o problema mal resolvido da ativi- 


nt e, 


sons ou signos desprovidos de significação). Nessa acepção, 
о urbano cria situações e atos tanto ou mais que objetos. 


Considerando essa determinação do urbano em relação a 
seus elementos ou condições (aquilo que ele reúne: conteúdos, 
atividades), ele não é modelo. Nem os modelos energéticos 
(emprestados aos dispositivos que captam energia em quanti- 
dade finita mas considerável), nem os modelos informacionais 
(que utilizam energia em quantidade ínfima) podem ser aceitos. 
Noutras palavras, se se quer encontrar modelos, o estudo ana- 






159 



















trata de um modelo, mas do urbano como uma via (sentido с 
direção, orientação e horizonte). 


Isso quer dizer que o urbano como forma e realidade nada 
tem de harmonioso. Ele também reúne os conflitos. Sem excluir 
os de classes. Mais que isso, ele só pode ser concebido como 
oposição à segregação que. tenta < acabar com os conflitos sepa- 
rando os elementos по terreno. | Segregação que produz uma 
desagregação da vida mental e social. Para evitar as contra- 
dições, para alcançar a harmonia pretendida, um certo urba- 
nismo prefere a desagregação do laço social. O urbano se 
apresenta, ao contrário, como lugar dos enfrentamentos c 
confrontações, unidade das contradições. É nesse sentido 
que seu conceito retoma o pensamento dialético (modificado 
profundamente, é verdade, porque mais vinculado à forma 
mental e social que aos conteúdos históricos). 


O urbano poderia, portanto, ser definido como lugar da 
expressão dos conflitos, invertendo a separação dos lugares 
onde a expressão desaparece, onde reina o silêncio, onde sc 
estabelecem os signos da separação. O urbano poderia também 
ser definido como lugar do desejo, onde o desejo emerge das 
necessidades, onde ele se concentra porque se reconhece, 
onde se reencontram talvez (possivelmente) Eros e Logos, А 
natureza (o desejo) e a cultura (as necessidades classificadas 
e as artificialidades induzidas) aí se reencontram, no curso 
de uma autocrítica mútua que mantém diálogos apaixonados. 
Assim teria formação, eventualmente, o caráter imaturo e pro» 
maturo do ser humano, exposto aos combates de Eros e Logos, 
sem que essa formação se imponha enquanto acabamento 
(do estado adulto e completo). O urbano, como via prática, 
teria paradoxalmente um papel pedagógico bem diferente «и 
pedagogia habitual, constituída a partir de uma autoridade, 
a do Saber adquirido, a do Adulto acabado. 


A época industrial (em outras palavras: a chamada ou pros 
tensa “sociedade industrial”) aparece, assim, diferentemente do 
que aparecia a si própria. Ela se via como produtora e cri 
dora, dominando a natureza e substituindo os determinismo 
da matéria pela liberdade da produção, De fato, ela era, na мий 
verdade, radicalmente contraditória e conflituosa, Acreditando 
dominar a natureza, ela a devastava, a destruta completamente; 
Pretendendo substituir o caos da espontaneidade por uma 
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racionalidade coerente, ela separava e dissociava tudo o que 
tocava; rompia os laços fazendo reinar a ordem homogênea. 
Com ela, o meio tornava-se fim, e o fim convertia-se em meio: a 
produção em estratégia; o produtivismo em filosofia; o Estado 
em divindade. A ordem e a desordem da época industrial 
re-produziram, agravando-o, o caos anterior: trata-se de um 
caos sangrento. Os ideólogos (em especial os do urbano) ainda 
acreditam poder extrair da época industrial e da sua raciona- 
lidade o princípio de uma organização superior. A seus olhos, o 
problema é superar essa ordem e essa desordem para criar uma 
ordem superior, mas a partir de princípios estabelecidos. 
Estender à sociedade como tal os princípios da empresa é, 
doravante, uma estratégia julgada e condenada, pois há uma 
outra coisa (uma não-coisa outra) que avança, que põe tudo 
em questão, que é, ela própria, uma questão!... 

Entre as separações ordenadas pela racionalidade industrial, 
destaquemos aquelas entre os subsistemas: valores, decisões, 
modelos de ação e de conduta. O pluralismo desses subsistemas 
poderia adquirir ou criar uma certa coerência? A coesão do con- 
junto parecia provir da ideologia, de um lado a da empresa, 
e do outro a do Estado. E, não obstante, não faltava algo a 
mais para que funcionasse essa justaposição de funções iso- 
ladas, a de decidir, a de aspirar, a de projetar? Os sociólogos 
tinham razão quando revelaram tais subsistemas, funcional e 
estruturalmente distintos. Mas malograram, porque não mos- 
traram como essa ordem e sua desordem imanente, essas 
unidades e suas disjunções, podiam conter uma auto-regulação 
e constituir um conjunto, quando não uma totalidade. Seria 
ácil mostrar em quais obstáculos as reduções dos ideólogos 
americanos e as dos soviéticos (por pouco que se conheça) 
se espatifaram ou se espatifam. Ora, a coesão imanente só 
poderia provir de uma lógica. Essa sócio-lógica escondia-se 
atrás ou sob a sociologia. Era, e ainda é, de um lado a lógica da 
mercadoria e do mundo da mercadoria, dissimulada (ausente) 
como tal na linguagem da mercadoria, e, entretanto, presente 
em cada objeto comprado, vendido, consumível, consumido. 
Era, e ainda é, de outro lado, a lógica implacável do Estado, 
do poder concebido ou se concebendo como onisciente e 
onipresente, Lógica igualmente dissimulada como tal, sob o 


prestígio ético do Estado, 
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A lógica do espaço repressivo restabelecia, assim, а coe- 
rência. De onde a complicação e o mal-estar inerentes a uma 
sociedade que lenta, mas seguramente, rompe a sociedade 
urbana com sua lógica transparente, que basta formular para 
que apareça. Enquanto basta formular as outras sócio-lógicas 
para que desapareçam (teoricamente, é óbvio). 


Podemos agora formular algumas leis do urbano. Não são 
leis positivas, as de uma “ordem das ordens”, as de um modelo 
de equilíbrio ou de crescimento a serem seguidas ou imitadas, as 
de uma afirmação inicial da qual deduzir-se-iam consequências, 
ou de uma análise terminal que induziria enunciados. São, antes 
de mais nada, e essencialmente, leis e preceitos negativos: 


a) romper as barreiras e bloqueios que obstruem o caminho 
e mantêm o campo urbano no cegante-cegado (e a 
no quantitativo do crescimento); 


b) acabar com todas as separações, as que separam as 
pessoas e as coisas, que implicam segregações multiformes 
no terreno, as que afastam, umas das outras, as mensagens, 
as informações, os códigos e subcódigos (em suma: as que 
impedem o desenvolvimento qualitativo). Ora, na ordem exis» 
tente, o que separa sente-se sólido; o que dissocia reconhece-se 
forte; o que divide considera-se positivo...; 


c) destruir também os obstáculos que acentuam a opacidade 
das relações e os contrastes entre transparência e opacidade, 
que reduzem as diferenças a particularidades distintas (sepa- 
radas), que as obrigam a figurar num espaço pré-fabricado, que 
mascaram a polivalência das maneiras de viver na sociedade 
urbana (das modalidades e modulações do cotidiano e do habi- 
tar), que impedem as transgressões às normas prescrevendo us 
separações. 

Essas negatividades implicam uma positividade: 


а) o urbano (a vida urbana, a vida da sociedade urbana) |1 
implica uma substituição do contrato pelo costume, O direito 
contratual fixa os limites da troca e da reciprocidade na (Оси. 
Trata-se do direito que nasce nas sociedades agrárias a partii 
do momento em que elas trocam seus sobreprodutos relativos 
e que culmina quando o mundo da mercadoria se desen 
volve, com sua lógica e sua linguagem, Ora, O uso, no urbana, 
compreende costumes e confere до costume a precedônel 
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em relação ao contrato. O emprego dos objetos urbanos (essa 
calçada, essa rua, esse atalho, essa iluminação etc.) é costumeiro, 
não contratual, a menos que se queira designar assim um 
quase-contrato ou pseudocontrato permanente, através do qual 
o uso desses objetos é compartilhado, a violência é reduzida 
ao mínimo, e só é usada em caso de urgência. Isso não impede 
o aperfeiçoamento ou transformação do “sistema contratual; 


b) a concepção do urbano visa, também, a re-apropriação, 
pelo ser humano, de suas condições no tempo, no espaço, nos 
objetos. Condições que lhe eram, e lhe são, arrancadas, para 
que só as reencontre mediante a compra e a venda. Poder-se-ia 
dizer que o tempo, lugar dos valores, e o espaço, meio de troca, 
podem se reencontrar numa unidade superior, o urbano? Sim, 
sob a condição de se especificar bem o que cada um já sabe: 
que se trata de uma u-topia, de um não-lugar, de um possível- 
impossível. Mas que confere seu sentido ao possível, à ação. 
O espaço das trocas e o tempo dos valores, o espaço dos 
bens e o bem supremo, a saber, o tempo, não se articulam, e 
vão cada um numa direção, incoerência entre outros absurdos 
da sociedade dita industrial. Criar a unidade espaçotemporal 
é, com efeito, uma definição possível, entre outras, do urbano 
e da sociedade urbana; 


с) politicamente, essa perspectiva não pode ser concebida 
sem autogestão estendida da produção e das empresas às 
unidades territoriais. Extensão difícil. O termo “politicamente” 
presta-se à confusão, pois a autogestão generalizada implica 
o deperecimento do Estado e o fim do político como tal. Nesse 
sentido, a incompatibilidade entre o estatista e o urbano é 
radical. O estatista só pode impedir o urbano de tomar forma. 
O Estado consagra-se a dominar o fenômeno urbano, não 
para levá-lo à sua realização, mas para fazê-lo retroceder: para 
as instituições que, através da troca e do mercado, estendem 
à sociedade inteira os tipos de organização e de gestão 
advindos da empresa, das instituições elaboradas durante о 
crescimento, com primazia dos objetivos quantitativos (quanti- 
ficáveis). Quanto ao urbano, ele só pode se constituir e favo- 
recer o “habitar” invertendo a ordem estatista e a estratégia 
que organiza globalmente o espaço, de maneira coercitiva e 
homogenelzante, absorvendo, por conseguinte, os níveis subor- 
dinados, o urbano e o habitar, 
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Eis porque foi preciso denunciar о urbanismo ao mesmo 
tempo como máscara e como instrumento: máscara do Estado e 
da ação política, instrumento dos interesses dissimulados numa 
estratégia e numa sócio-lógica. O urbanismo não procura 
modelar o espaço como uma obra de arte. Nem segundo | 


razões técnicas, como pretende. O que. сна 
ё um espaço. político. | 


ri Core 44 
Й yden de 


A (Scan abre 
mA t rv ce 


«А rix ES Ми q 9 (1% 


de Cedo! 


FORME 


" м 
т 
, - / 
7 / N і Ñ "Pu eia. eh БЕ 
p i И ! 25 е й, I3 c t e 2 a Gha- © 
ЖуЕСАС села uitam < CL 1. cU 


5 А ) 
^ 2 o > pm ze қ B cm { W VESES Мыл э 
e у 15 AA CAVA A 5 Y Q- 6 eC eL < Pri As М | 


A problemática urbana? Nós а abordamos. Nós а margeamos: 
traçamos os seus contornos. Chegamos a um dos problemas 
mais perturbadores: a extraordinária passividade das pessoas 
diretamente interessadas, concernidas pelos projetos, postas em 
questão pelas estratégias. Por que esse silêncio dos “usuários”? 
Por que os balbucios informes das “aspirações” quando nos 
dignamos consultá-los? Como explicar essa estranha situação? 





Tivemos que incriminar o próprio urbanismo em seu duplo 


aspecto: ideologia e instituição, representação e vontade, pressão 


e repressão, estabelecimento de um espaço repressivo represen- 
tado como objetivo, científico, neutro. 


É evidente que essa explicação, sem dúvida, necessária, não 
basta. Trata-se apenas de um elemento de explicação ou de inter- 
pretação de um fato paradoxal entre tantos paradoxos. Para con- 
cluir, tentemos completar a argumentação e introduzir alguns 
outros elementos: 


1- A passividade dos que habitam, mas que poderiam e 
deveriam “habitar como poetas" (Hólderlin), não poderia ser 
comparada ao estranho bloqueio que freia o pensamento 
arquitetural e urbanístico? Os projetos são atingidos por uma 
espécie de maldição. Eles não podem ir além da utilização de 


alguns procedimentos gráficos ou tecnológicos. A imaginação 
- nào consegue alçar vôo. Evidentemente, os autores de projetos 
“não conseguem encontrar a junção desses dois princípios 
Opostos: a) não existe pensamento sem u-topia, sem exploração 
do possível, do alhures; b) não existe pensamento sem referência 
д uma prática (aqui, а do habitar e do uso; mas que prática é 
possível se o habitante e o usuário permanecem mudos?). 


— À intervenção maciça dos interessados mudaria a situação. 
Ela permitiria à pesquisa, às reflexões, aos projetos, transpor 
о limiar diante do qual estancam? Talvez, Ora, essa intervenção 

lunca aconteceu, Pode-se notar aqui ou ali apenas alguns 




















indícios de um interesse novo. Em nenhuma parte ocorreu 
um movimento político, ou seja, que politizasse os problemas 
e os objetivos da “construção”. 


De onde vem o bloqueio? Essa é justamente a questão. No 
plano teórico, discerne-se bem seu mecanismo. O espaço 
concreto é substituído por um espaço abstrato. O espaço con- 
creto é o do habitar: gestos e percursos, corpo e memória, 
símbolos e sentidos, difícil maturação do imaturo-prematuro 
(do “ser humano”), contradições e conflitos entre desejos e 
necessidades etc. Por seu turno, o pensamento reflexivo desco- 
nhece esse conteúdo concreto, tempo inscrito num espaço, 
poièsis inconsciente que desconhece suas próprias condições. 
Ele se lança no espaço abstrato da visão, da geometria. O 
arquiteto que desenha, o urbanista que compõe o plano-massa, 
vêem, de cima e de longe, seus “objetos”, imóveis e vizinhanças. 
Os que concebem e desenham movem-se num espaço de papel, 
de escritas. Após essa redução quase total do cotidiano, 
retornam à escala do “vivido”. Acreditam reencontrá-lo, embora 
executem seus planos e projetos numa abstração ao segundo 
grau. Eles passaram do “vivido” ao abstrato para projetar essa 
abstração no nível do “vivido”. Dupla substituição, dupla 
negação que estabelece uma afirmação ilusória: o retorno à 
vida “real”. Assim funciona o cegante-cegado, no campo que 
parece iluminado, mas que não passa de um campo cego. 


Como acabar com essa ideo-lógica da substituição coberta 
de razões técnicas, argumentada, justificada pelas competências, 
sem a rebelião do “vivido”, do cotidiano, da práxis? As pessoas 
“em ação”, técnicos, especialistas, sabem que seu espaço “obje- 
tivo” é ideo-lógico e repressivo? Não. 

2 - Na sequência, encontramos as razões históricas dessa 
situação. A Cidade, sua Cité, apaixonou as pessoas por muito 
tempo. Elas eram campanilistas. E era desse modo que se 
interessavam pela organização do espaço, que constitutam 
grupos que produziam um espaço. Em geral, tratava-se de 
“notáveis” que “se interessavam”, naturalmente, pelo quadro 
morfológico e social de seus “interesses”. Essa atitude está 
longe de ter desaparecido nas pequenas e médias cidades, 
Contudo, ela se perde, ou melhor, ela perde suas motivações 
e razões mais fortes, De atitude ofensiva, produtiva (de espaço 
e de tempo sociais, ou seja, de emprego do tempo) ela se 
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converte em atitude defensiva, portanto, converte-se em 
passividade. Defende-se contra as usurpações das autoridades 
centrais, contra as pressões do Estado. Mas sabe-se que os 
grandes problemas residem alhures, que as grandes decisões 
são tomadas noutros lugares. Daí um desencantamento face 
à realidade urbana, porque sabe-se que a realidade da cidade 
média ou pequena tem algo de anacrônico, que cai no ridículo. 
Como passar da cidade, que mantém sua imagem, que tem 
um coração, um rosto, uma “alma”, à sociedade urbana, sem 
um longo período de inadaptação? 

Na URSS, entre 1920 e 1930, houve uma imensa eferves- 
cência criadora. De uma maneira extraordinária, essa socie- 
dade, convulsionada pela revolução, produziu superestruturas 
profundamente novas (surgidas das profundezas). E isso em 
todos os domínios, aí compreendidos a política, o urbanismo 
e a arquitetura. Essas superestruturas brotaram antecipada- 
mente em relação às estruturas (relações sociais) e à base 
(forças produtivas). Teria sido preciso que a base e as estru- 
turas avançassem, saindo de seu atraso, para que se pusessem 
ao nível das superestruturas nascidas da criatividade revolu- 
cionária. Esse foi o problema para Lênin durante seus últimos 
anos. Quem o ignora nos dias de hoje? As estruturas e a base 
pouco conseguiram acompanhá-las. As superestruturas produ- 
zidas pela genialidade revolucionária esboroaram-se, caíram 
em ruínas sobre a “base” (camponesa, atrasada) mal e pouco 
modificada. Não é esse o grande drama da nossa época? O 
pensamento arquitetural e urbanístico não pode derivar apenas 
do esforço da reflexão, apenas da teoria (urbanística, socio- 
lógica, econômica etc.). Ele nasce no curso desse fenômeno 
total, uma Revolução. As criações do período revolucionário 
na URSS desapareceram rapidamente, esmagadas, esquecidas. 
Não é surpreendente que tenha sido preciso esperar quarenta 
anos, na nossa época (da qual alguns dizem que não é senão 
velocidade, aceleração, vertigem), para que os trabalhos 
de А. Kopp restituíssem as conquistas do pensamento e da 
prática arquiteturais e urbanísticas na URSS? Apesar das circuns- 
táncias favoráveis (houve, em 1968, na França, um “fenômeno 
total” comparável, em certa medida, aos fenômenos russos 
entre 1920 e 1930), não é certo que essa aquisição esteja assi- 
milada, Vivemos entre as recaídas: das revoluções, da técnica, 
Esta encobrindo aquelas, 
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A passividade e о bloqueio têm múltiplas razões históricas. 
Não nos encontramos, diante do fenômeno urbano, numa 
situação comparável à das pessoas que, no século passado, 
consideravam os fenômenos da indústria? Os que não haviam 
lido Marx, isto é, quase todos, só podiam perceber caos, fatos 
sem ligações. E não se tratava apenas das pessoas “comuns”, 
mas também das “cultas”, e mesmo dos economistas. Aos 
seus olhos ofereciam-se tão-somente unidades separadas, 
as empresas, cada uma submetida a seu dirigente (patrão, 
proprietário, empreendedor). Diante deles, reflexão e olhar, 
a sociedade atomizava-se, dissociada em indivíduos e frag- 
mentos. O próprio mercado não podia aparecer senão como 
uma série ou uma soma de acasos, sem ligações. Como a tota- 
lidade não entrava num pensamento, tampouco numa ação, 
como o conceito de planificação não havia saído do limbo, a 
visão atomizada e molecular do social não levantava qualquer 
objeção. Não se sabia como apreender os fatos, como agir 
sobre eles. Não ocorre o mesmo, nos nossos dias, quanto ao 
fenômeno urbano e à sociedade urbana? Não se sabe por onde 
considerá-los. Somente os espaços vazios e o vazio do espaço 
prestam-se à reflexão, à ação. O pleno resiste. Escapa às consi- 
derações, ou melhor, fragmenta-se indefinidamente frente à 
reflexão e à ação que querem apreendê-lo. O pensamento 
flutua entre o pleno que se pulveriza e o vazio que o desafia. 


As razões políticas da passividade são, portanto, graves, 
Uma pressão enorme se exerce sobre as consciências para 
mantê-las em quadros limitados. Ideológica, técnica e poli- 
ticamente, o quantitativo erige-se em regra, em norma, em 
valor. Como escapar do quantificável? Mesmo nas empresas, 
os organismos representativos da classe operária mantêm 
suas reivindicações e aspirações no nível do quantificável: 
salários, horários. Enquadra-se o qualitativo. O que está 
além do quantitativo é cortado. O terrorismo generalizado 
do quantificável acentua a eficácia do espaço repressivo, 
Ele a multiplica, ainda mais se considerarmos que ele tem suas 
razões (ideo-lógicas) próprias, sua cientificidade aparentes 
mente sem receio e sem admoestação! Nessa situação, a classe 
operária não tem alcance político, uma vez que não ques» 
Чопа о quantitativo; ela não propõe nada de importante 
em termos de urbanismo, 
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Apesar da sua impotência para engendrar um corpo dou- 
trinal, em que pese suas desavenças internas (entre huma- 
nistas e tecnocratas, promotores privados e representantes 
do Estado), o urbanismo reflete essa situação global, e participa 
ativamente dessa pressão ideo-lógica e política. Isso é evidente. 
Ele só evitaria tal fato mediante uma auto-crítica permanente. 


3 - Chegamos às razões teóricas da passividade. Elas se 
situam precisamente na fragmentação do fenômeno urbano. 
Nós exploramos seu paradoxo: ele só pode ser considerado 
como totalidade, e seu caráter total não se deixa apreender. 
Escapa. Ele está sempre alhures. Pouco a pouco esse paradoxo 
foi elucidado. Ele quer dizer: centralidade e dialética da centra- 
lidade. Quer dizer: práxis urbana. Quer finalmente dizer: 
revolução urbana. Esse triplo caráter, recusado pela ideologia 
e pela pseudocientificidade “positiva”, justifica a mais extrema 
fragmentação, motiva os recortes mais cínicos. Alguns pseu- 
doconceitos, que ao mesmo tempo parecem precisos (opera- 
cionais) e globais, legitimam tal fragmentação e recorte. Veja-se 
о pseudoconceito de Гепиїгоппетепі [meio ambiente]. O que 
designa? A “natureza”? O “meio”? Isso é claro, mas trivial. O 
que envolve? Quem e o quê? Não se sabe. Há l'environnement 
los arredores] da cidade: é o campo. Há Venvironnement lo 
envoltório] do indivíduo: é a série de envoltórios, cascas ou 
"conchas" CA. Moles) que o contém, de suas roupas à sua 
vizinhança. O quarteirão? O bairro? Têm l'environnement [seus 
arredores] e são Гепиігоппетепі [contexto]. É o horizonte da 
cidade ou a cidade como horizonte que se denomina desse 
modo? Por que não? Mas isso é indispensável? Desde que se 
queira precisar, recorre-se a um especialista, a um técnico. 
Tem-se, portanto, l'environnement (о meio] geográfico, sítio, 
paisagem, ecossistema. Haverá l'environnement [o contexto] 
histórico, l'environnement lo ambiente] econômico ou socio- 


lógico. O semiólogo descreverá os sistemas simbólicos e os 


signos que environnent [envolvem] os indivíduos e os grupos. 
О psicossociólogo descreverá os grupos que environnent 
[cercam] os indivíduos. E assim por diante. Ao final, ter-se-á 
п disposição uma soma de descrições parciais e de enunciados 
analíticos, Serão expostas na mesa ou postas no mesmo saco. 


Isso será l'environnement (о meio ambiente]. De fato, trata-se de 


uma imagem emprestada da descrição ecológica e morfológica, 
мо é, uma imagem limitada que se estende desmesuradamente, 
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porque é fácil e manejável. Ela é utilizada para operações 
clássicas e bem conhecidas (ainda que oficialmente desco- 
nhecidas como tais) de extrapolação-redução. 


Mais técnica, a noção de equipamento acarreta o mesmo 
resultado: as funções isoladas, projetadas separadamente no 
terreno, fragmentos analíticos de uma realidade global que 
esse procedimento destrói. A vida urbana localizar-se-ia nos 
diversos e diversificados equipamentos que respondem a todos 
os problemas. De fato, a localização funcional deixa escapar 
tão numerosos elementos, ela atinge tão raramente seus obje- 
tivos, que basta retomar sua crítica no plano da teoria. Igual- 
mente, basta mencionar a multiplicação das autoridades, das 
competências, dos serviços, dos departamentos dos quais 
dependem os “elementos” separados da realidade urbana. 
Também aqui, o burocrata e a fragmentação burocrática só 
encontram limites internos, que só deixam de proliferar e fun- 
cionar na superposição inextricável das competências locali- 
zadas, elas também, nos departamentos. Situação que seria 
cômica se não implicasse uma prática: a segregação, pela 
projeção, separadamente, no terreno, de todos os elementos 
isolados do todo. 


4 - Eis, enfim, algumas razões sociológicas do fenômeno 
considerado, a saber, a passividade (a ausência de “partici- 
pação”) dos interessados. Passividade que a ideologia da 
participação certamente não chegará a abalar. De fato, eles 
não têm o longo hábito de delegar os seus interesses a seus 
representantes? Os representantes políticos nem sempre desem- 
penharam seu papel, e esse papel se esfumou. Assim, a quem 
confiar a delegação de poderes e, mais ainda, a representação 
da existência prática e social? Aos especialistas, aos competentes, 
Cabe a eles, pois, consultarem-se entre si е se pronunciarem 
sobre tudo o que concerne ao “habitat” funcionalizado, O 
habitar e o habitante retiram-se desse jogo. Eles deixam aos 
“decisores” o cuidado e a preocupação de decidir. A atividade 
refugia-se no cotidiano, no espaço petrificado, na “reificação” 
inicialmente suportada, depois aceita. 

Como o usuário não poderia se sentir o terceiro exclutdo 
no encontro e no diálogo (se há diálogo e encontro) entre 
o arquiteto e o urbanista? Ora estes coincidem no mesmo 
personagem, ora separam-se e se enfrentam, mais ou menos 
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violentamente. Frequentemente, têm, entre si, um contrato, um 
quase-contrato, ou um acordo de cavalheiros. Qual é a melhor 
conjuntura para o usuário? O conflito, não muito violento, 
entre essas duas competências. Quantas vezes o usuário está 
presente para beneficiar-se dessa circunstância? Raramente. 
Se, nesse caso, chega-se a evocá-lo ou invocá-lo, raramente 
chega-se a convocá-lo. 


O usuário? Quem é? Tudo se passa como se os competentes, 
os “agentes”, as autoridades afastassem de tal modo o uso em 
proveito da troca, que esse uso se confundisse com a usura. 
A partir daí, como o usuário é considerado? Como um perso- 
nagem muito repugnante que emporcalha o que lhe é vendido 
novo e fresco, que deteriora, que estraga, que felizmente rea- 
liza uma função: a de tornar inevitável a substituição da coisa, 
de levar a obsolescência a contento. O que muito pouco o 
desculpa, 











| CAPÍTULO І 
DA CIDADE À SOCIEDADE URBANA 


! Para evitar confusões e/ou explicações, manteve-se o termo em 


{ francês, empregando-se а palavra cidade apenas para designar 
| ville. (N.T.) 


| ? Com bibliografia atualmente considerável, a questão foi retomada 
1 depois de um artigo célebre intitulado “Asiaticus” (in: Rinascita. Roma, 
| 1963). СЕ. os artigos de ). Chesneaux (La Pensée, n.114 e 122); М. 
Godelier (Les Temps Modernes, mai 1965). A obra básica continua 
sendo a de K. A. Wittfogel, Wirtschaft und Gesellschaft Chinas. 
Leipzig, 1931, tradução francesa em 1964 sob o título: Ze despotisme 
oriental. Textos de Marx nos Grundrisse e em O capital. 


? O termo arrabalde, que em alguns dicionários corresponde a 

. faubourg, nào parece apropriado para designar as extensões (em 
geral centros artesanais e de comércio) de certas cidades (medie- 
vais) para além de suas muralhas. Na França foram denominados 
Jaubourgs (de faux bourg, falso burgo), em razão de sua locali- 
zação exterior aos limites da cidade. Com o passar do tempo, 
integraram-se a esta ültima e em alguns casos conservam até 
hoje as antigas denominações. Em Paris, por exemplo, é o caso 
do Faubourg Saint-Antoine, entre outros mencionados pasm autor 
na seqüência desta obra. (N.T.) 


T í Aldeias fortificadas e/ou cidades de guarnição construídas no sudo- 
I este francés a partir do século XIV. (N.T.) 

| В CAPÍTULO II 

| E OCAMPO CEGO 


"Pequeno jardim público, geralmente cercado com grades, localizado 
no melo de uma praça, (ТЛ) 





m | i 






2 Cf. em particular o livro de J. T. Desenti sobre as Idéalités 
mathématiques. Éd. du Seuil, 1968. 


3A isotopia define-se como “conjunto redundante de categorias 
semânticas que torna possível a leitura uniforme do texto, tal 
como esta resulta de leituras parciais dos enunciados após a reso- 
lução de suas ambigüidades, sendo a própria resolução conduzida 
pela tentativa da leitura única”. (GREIMAS. Éléments pour une 
théorie de l'interprétation du récit. Communication, п.8, p.50; 
cf. também Sémantique structurale, p.96). O conceito encontra-se, 
assim, ligado a uma leitura do espaço (e do tempo inscrito nesse 
espaço) urbano. Esse espaço, mais ou menos legível na imagem 
e nos planos da cidade, pode ser lido de diversas maneiras. Ele 
suscita diversos léxicos, vários tipos de discursos, como incita 
muitos percursos. O termo “isotopia”, e seu correlato “heterotopia”, 
indicam que acontece reunirem-se, situando-se, os discursos e os 
léxicos em sua pluralidade. Entre os discursos que podem sus- 
citar percursos, destaquemos as formas, as funções, as estruturas 
urbanas. Quem fala? Quem age? Quem se move no espaço? Um 
sujeito (individual ou coletivo) que entra nas relações sociais (de 
propriedade, de produção, de consumo). Assim, a descrição das 
isotopias e das heterotopias desenvolver-se-á conjuntamente com 
a análise dos atos e situações dos sujeitos e sua relação com os 
objetos que povoam o espaço urbano. O que nos leva a uma 
descoberta, ou melhor, a um re-conhecimento: da presenga- 
ausência que contribui para povoar o espaço urbano, do alhures, 
da u-topia (o que não tem lugar, o que não acontece). 


Рага empregar conceitos e uma terminologia que não nos perten- 
cem, diremos que o urbano (contra o urbanismo, cuja ambigui- 
dade torna-se patente) assoma ao horizonte, ocupa lentamente 
o campo epistemológico, torna-se a epistémé da época. A história 
e o histórico se distanciam. A psicanálise, a lingüística, assim como 
a economia política, após o seu apogeu, começam a declinar, O 
urbano está ascendendo. O mais importante, porém, não é classi» 
ficar os campos, os domínios, as *topias" do conhecimento, e sim 
influir no movimento. Se se quiser denominar esta ação de “prática 
teórica”, tudo bem, mas ela nada tem em comum com uma cienti- 
ficidade erigindo-se em princípio que afasta o "vivido" e a práxis, 


5O termo não foi traduzido por “justiceiro”, como sugerem algunas 
dicionários, devido à acepção própria que essa palavra possul 
entre nós, CN.T.) 
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CAPÍTULO HI 
O FENÔMENO URBANO 


! Já podemos assinalar que o centro urbano possui esses traços 
característicos: simultaneidade dos elementos do inventário 
urbano (objetos, pessoas) fixados e separados na periferia segundo 
uma ordem (redundante), encontro desses elementos, portanto, 
desordem e informação máxima: complexificação em relação à 
periferia, mas também riscos e perigos provenientes desse afluxo. 
A des-centralidade imobiliza-se na redundância. O estudo analítico 
e formal (matemático) desses fenômenos pode ocultar a dialética 
da centralidade. Nenhum centro se basta e pode bastar-se. A 
saturação o torna impossível. Ele remete a um outro centro, a 
uma centralidade outra. (Cf. infra) 


2Cf. os trabalhos de Christopher Alexander: Architecture, mouvement, 
continuité, 1967, n.1. 


? Este é o maior obstáculo à extensão da lingüística pós-saussuriana e 
do modelo saussuriano à teoria dos mitos e da mitologia, da literatura 
e da narrativa etc. Cf. os trabalhos de M. Lévi-Strauss, de Roland 
Barthes. Daí a busca de outros modelos. 


* Cf. R. Boudon. A quoi sert la notion de structure, р. 191 et seq. 


CAPÍTULO IV 
NÍVEIS E DIMENSÓES 


! Zarathoustra, III. “De la vertu qui rapetisse", 1. 


? Essa grade foi construída e verificada a partir do notável espaço 
urbano de Kyoto Japão), onde os serviços de arquitetura e de 
urbanismo consentiram em fornecer ao autor todas as infor- 
mações úteis: históricas, cadastrais, demográficas etc. No curso 
de uma breve estada no Japão (ao redor de dois meses) tentei, 
evidentemente, como primeira aproximação, um estudo do 
espaço urbanístico e arquitetural desse país a partir das categorias 
analíticas do pensamento ocidental. As promessas de um tal 
estudo, comportando, de um lado, o conhecimento dos ideogramas 
e do tempo-espaço associado, e, de outro, o conhecimento do 
modo de produção asiático e de suas variantes, implicando o 
conhecimento da China eto., foram apenas entrevistas, Trata-se 
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de um espaço histórico anterior ao capitalismo e à indústria, mas 
altamente complexo. 

A obra aqui anunciada e consagrada à análise do espaço (ou me- 
lhor, do tempo-espaço) desenvolverá: 

a) o princípio de interação, de interpenetração e de superposição 
dos espaços (dos percursos); 

b) os conceitos de polifuncionalidade e de transfuncional, 

c) a dialética da centralidade: 

d) as contradições do espaço; 

e) o conceito da produção do espaço (do tempo-espaço) etc. 
Após esse encadeamento (indo do abstrato ao concreto, do logístico 
à exploração dialética das contradições do espaço) poder-se-á falar 
Че uma epistemologia urbanística? Talvez, mas com reservas. A cons- 
tituição de “núcleos”, ou de “centros”, pretensamente definitivos, do 
saber, nunca ocorre sem riscos. Solidez e “pureza” racionais tendem 
a uma curiosa segregação, no plano da própria teoria. 


- 
ГА 


* O autor refere-se à obra Га production de l'espace, publicada em 
1974. (М.Т. 


"СЕ. КОРР, A. Ville et révolution. Éditions Anthropos, 1968. 


* Textos do Manifesto de 1919, do catálogo e da revista da Bauhaus 
(n.4, 1928), reunidos por ocasião da exposição consagrada à Bauhaus 
pelo Museu de Arte Moderna, Paris, 1969. 


° Estas observações visam tanto a В. Garaudy e seu “humanismo 

marxista”, como a L. Althusser (Pour Marx) e L. Seve (Marxisme el 
théorie de la personnalité) etc. É particularmente curioso percorrer, 
no pensamento marxista (dito marxista), o curso da atitude 
filosofante, os esforços para mantê-la e defendê-la, para conservar 
sua abstracào como propriedade privada de um aparelho (que 
assim mantém a propriedade privada das idéias). 
Não seria puro idealismo estudar as relações sociais sem considerar 
os lugares (ocupados por essas relações) e a morfologia (material)? 
A atitude desses filósofos que se dizem materialistas só pode ser 
explicada pelo poder ideológico do aparelho. 


CAPÍTULO V 
MITOS DO URBANO E IDEOLOGIAS 


“Não insistimos no problema já salientado e deixado em suspenso, 
Como unidades já significantes entram em outras unidades? Hà 
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transformação, invenção, criação de sentido? Ou combinatória 
expondo combinações ainda desconhecidas? Ou somente meta- 
linguagem, discurso sobre o discurso inicial? Inclinar-nos-emos pela 
primeira solução, na relação texto-contexto. 


? Abreviação para Habitation à Loyer Moderé. Traduzindo literalmente, 
habitação de aluguel moderado. O autor refere-se a habitações cujo 


equivalente mais próximo entre nós seriam os conjuntos habitacionais. 
(N.T.) 


CAPÍTULO VI 
A FORMA URBANA 


' Trata-se do grande mercado de víveres do centro de Paris desativado 
nos anos 60. Vale a pena lembrar que esse antigo centro de abaste- 
cimento transformou-se, após sua desativação e antes de sua demo- 
licào, em centro de atividades culturais. Em uma outra obra, Henri 
Lefebvre referiu-se ao curto período (1969-1971) em que o espaco 
de /es Halles converteu-se em *lugar de encontro e de festa, em 
centro lúdico para a juventude de Paris”. (Cf. LEFEBVRE, Henri. Za 
production de l'espace. 2.ed. Paris: Anthropos, 1981. p.194.) (М.Т) 


*Pequeno agrupamento de casas isolado de outras construções. (N.T.) 


? Essa teoria da forma envolve e desenvolve a análise do Direito à 
cidade (Éd. Anthropos, 1966). Nesse livro, a cidade 6 compreen- 
dida como: a) objeto (espacial); b) mediação (entre a ordem 
próxima e a ordem distante); c) obra (análoga à obra de arte, 
modelada por um grupo). Já a forma unifica esses três aspectos. 
Aqui, o “direito à cidade” torna-se o direito à centralidade, a não 
ser posto à margem da forma urbana, a não ser no que concerne 
as decisões e à ação do poder. | 
Ademais, mostramos que a árvore, isto é, o diagrama da árvore: 

a) é uma estrutura rigorosa, coercitiva, permitindo apenas percursos 
determinados; 

b) que esta estrutura é, ao mesmo tempo, mental e social; 

с) que projeta no terreno uma concepção burocrática (hierárquica) 
da sociedade; 

d) que sua “cientificidade” dissimula uma ideologia; 

e) que esse esquema é redutorda realidade urbana; 

D que é frequentemente adotado pelos urbanistas como representa- 
tivo da ordem urbana, embora seja segregativo; 
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Esses temas serão retomados no livro anunciado sob o título Teoria 
do espaço urbano, 


CAPÍTULO VII 


PARA UMA ESTRATÉGIA URBANA RE ORA ов COLEÇÃO 


Heloisa Starling 


! Em francés, usager. Embora a palavra aqui utilizada tenha sido 
usuário, é importante observar que, entre nós, alguns outros pesqui- i | 
sadores da obra lefebvriana preferem se valer do termo usador | 1. DO SÓTÃO À VITRINE, memórias de mulheres 
para designar os momentos em que Henri Lefebvre não se refere Maria José Motta Viana 


apenas às relações estabelecidas no mundo das mercadorias. (N.T.) 2. A IDÉIA DE JUSTIÇA EM KANT seu fundamento na liberdade 


ena igualdade 
Joaquim Carlos Salgado 


| 3. ELEMENTOS DE TEORIA GERAL DO DIREITO 
Edgar da Mata Machado 


i 4. O ARTESÃO DA MEMÓRIA NO VALE DO JEQUITINHONHA 
Vera Lúcia Felício Pereira 
! 5. OS CINCO PARADOXOS DA MODERNIDADE 


| Antoine Compagnon 


) 6. LIÇÕES DE ALMANAQUE, ит estudo semiótico 
1 Vera Casa Nova 


7. MÚLTIPLOS OLHARES SOBRE EDUCAÇÃO E CULTURA 
Juarez Dayrell (Org.) 


8. ANTROPOLOGIA DA VIAGEM, escravos e libertos em Minas 
Gerais no século XIX 
Ilka Boaventura Leite 


9. O TRABALHO DA CITAÇÃO 
Antoine Compagnon 


1 10. IMAGENS DA MEMÓRIA, entre o legível e o visível 


César Guimarães 


11. AO LADO ESQUERDO DO PAI 
Sabrina Sedlmayer 


й | I 12. NAVEGAR É PRECISO, VIVER: escritos para Silviano Santiago 
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moderno: das coisas (merca- 
dorias) produzidas no espaço, 
passamos à produção do espaço. 
Há então possibilidade de apro- 
priação total do espaço pela 
sociedade. Essa apropriação, no 


entanto, encontra-se bloqueada | 


pela fragmentação a que o 
espaço é sumetido: uma frag- 
mentação prática, por sua venda 
em parcelas, aos pedaços, assim 
como por uma fragmentação 
teórica, pela decomposicáo do 
espaço nas várias disciplinas que 
se debruçam sobre o urbano. 


. Jorge НАЛМЕ OSEKI 
Arquiteto e professor da FAU-USP 


Filósofo, o francés Henri Lefebvre 
atravessou o século XX questio- 
nando o mundo moderno naquilo 
que tem de específico e univer- 
sal. Em sua extensa e admirável 
obra encontram-se estudos 
bastante concretos, como os que 
produziu sobre o fascismo e 
sobre a realidade social euro- 


 péia e francesa em particular, 


chegando a trabalhos fundamen- 
tais a respeito dos (des)caminhos 
do pensamento marxista e da 
acáo em seu nome, até seus 
livros dedicados ao estudo da 
vida cotidiana, ao conhecimento 
da produção do opago e ы 
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